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RESUMO 
As relações entre sociedade e natureza se constituem como uma das bases da 
Geografia enquanto Ciência desde o período de sua sistematização. Ao longo 
de sua história, quer seja através dos estudos entre homem e meio, quer seja 
pela abordagem com base nas relações sociedade e natureza, ou ainda, 
através da ótica da cultura e do ambiente, as questões relativas ao ambiente 
receberam tratamentos distintos. Na realidade, o que se quer dizer é que ao 
longo das Escolas de Pensamento que se sucederam na Geografia, o 
ambiente ocupou um lugar de importância na suas discussões. Sendo assim, 
foi visto como determinante na organização do espaço e responsável pela 
história da sociedade, percebido como possibilidade para o desenvolvimento, 
tratado como palco manipulável para o planejamento das ações humanas, e, 
ainda, compreendido como sendo construído através das relações sociais, 
sendo o resultado de camadas sucessivas e superpostas de cultura. Nesse 
trabalho, tem-se como objetivo principal perceber como se deu o trato das 
questões ambientais na Geografia Agrária no Nordeste do Brasil. Para isso, 
baseia-se e avança naquilo que foi proposto por Simmons (1989, 1993), que 
sugere a existência de diferentes construções ambientais. As construções 
ambientais estariam vinculadas às diferentes formas de se abordar as questões 
relativas às relações da sociedade com o ambiente. Dessa forma, poder-se-ia 
identificar duas formas de construções ambientais. Uma antropocêntrica, que 
teria como centro de toda e qualquer discussão as questões relativas à 
sociedade, e, outra, ecocêntrica, que de forma oposta teria como centro de 
seus anseios e questionamentos os problemas relativos à natureza. Tal forma 
de conceber o trato das questões ambientais parece referendar a dicotomia já 
existente, ratificando a separação entre homens e natureza. Na tentativa de 
analisar o ambiente de forma mais integradora, Abranches Jr (2003) sugere 
outra forma de se tratar as questões ambientais. Entendendo que a separação 
da sociedade da natureza é uma construção artificial de nossas mentes, 
sugeriu que tal separação foi forjada para atender às necessidades da 
sociedade judaica cristã. A partir dessa distinção entre social e natural, a 
natureza não se mostraria mais como impedida à manipulação pela sociedade. 
A esse momento, Hoefle e Bicalho (1995) chamam de desencantamento da 
natureza. Assim, a partir de uma abordagem eco-antropocêntrica, ou seja, 
centrado tanto nas questões relacionadas à natureza, como naquelas 
relacionadas à sociedade, entendendo essa relação como uma via de mão 
dupla, é que se poderia romper com a abordagem dual, herança da 
modernidade. Os textos publicados na Revista Brasileira de Geografia – RBG – 
constituíram-se como principal fonte para esse trabalho de pesquisa. Sendo 
assim, fez-se um levantamento de todos os trabalhos de Geografia Agrária 
relacionados ao Nordeste do Brasil publicados na RBG. Após a seleção, os 
trabalhos foram lidos e fichados, sendo agrupados ao final a partir das três 
categorias elencadas: antropocêntrico, ecocêntrico e eco-antropocêntrico. Vale 
salientar que há um domínio de trabalhos antropocêntricos na RBG no trato 
das questões relativas ao ambiente. O que pode ser explicado pelo fato de a 
Geografia Agrária ser uma sub-área de Geografia Humana, resultado da 
ruptura da Geografia em duas áreas especializadas do saber. 
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ABSTRACT 
The relationship between society and nature is one of the bases of Geography.  
Throughout its history, it sometimes studies the relationship between man and 
environment, sometimes based on society and nature relationship, or still 
through the optics of the culture and the environment, the questions about the 
environment had received different approaches. What it is wanted to say is that 
throughout the different Schools of Thought that had succeeded in Geography, 
the environment occupied a place of importance in its quarrels. So, it was seen 
as responsible by the organization of the space and also for the society`s 
history, understood as a development possibility, considered as a free space for 
the human planning actions, and also seen as a construction made through the 
social relations, being the result of successive layers of culture. The main 
objective of this thesis is to perceive what the approach is given by the Brazilian 
Agrarian Geography to the questions related with the Brazilian Nordeste 
environment. To understand these different approaches it is based on 
Simmons` proposes (1989, 1993), that suggests the existence of different 
environmental constructions. The environmental constructions would be linked 
to the different forms of approaching to the relations of the society with the 
environment. We could identify two kinds of environmental constructions. 
Anthropocentric, that has as center of all and a any discussion social questions, 
and another ecocentric, that opposing to the anthropocentric, focus its 
discussion in the problems of the nature. Such form to conceive the treatment of 
the ambient questions seems to reinforce the already existing dichotomy, 
ratifying the separation between men and nature. Trying to understand in 
another way the relationship between society and nature Abranches Jr (2003), 
suggests one another form of treating the environmental questions. 
Understanding that the separation between society and nature is an artificial 
construction of our minds, he suggested that such separation was conceived to 
supply the necessities of the Christian Jewish society. From this social and 
natural distinction, the nature would not reveal more as hindered the 
manipulation for the society. To this moment, Hoefle and Bicalho (1995) call 
desenchantment of the nature. So, an echo-anthropocentric boarding,  centered 
in such a way in the related questions the nature, as in those related the 
society, understanding this relation as a way , is that it could be breached with 
the dual boarding, inheritance of modernity. The texts published in the Revista 
Brasileira de Geografia - RBG were the main source for this work of research. 
Being thus, it made a survey of all the published works of Agrarian Geography 
in the RBG. After the choice of the works had been read and booked being 
grouped to the end from the three categories: anthropocentric, ecocentric and 
echo-anthropocentric. There is a domination of anthropocentric works in the 
RBG, for the treatment of the environmental questions. That  can be explained 
by the fact of Agrarian Geography be a sub-area of Geography, result of the 
rupture of Geography in two specialized areas. 
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Introdução 

 

 

 As re lações entre homem e meio sempre est iveram 

presentes nas discussões geográf icas ao longo da histór ia, 

desde a s istemat ização da Geograf ia enquanto c iência, 

const i tu indo-se assim em sua área de interesse.  Ao longo dos 

tempos, a Geograf ia vem retratando a forma que se dá essa 

re lação em diferentes momentos da histór ia recente da 

humanidade, analisando e compreendo os seus resul tados e 

processos a part i r  de seus conceitos chave. Quer seja através 

dos conceitos de paisagem, região,  espaço, lugar ou terr i tór io,  a 

Geograf ia está sempre se posic ionando em relação às v isões de 

mundo que norte iam o entendimento das re lações entre homem e 

meio, sociedade e natureza ou cul tura e ambiente.  Sendo assim, 

constró i  real idades e mostra o predomínio de diferentes t ipos de 

construções ambientais,  que ora pr ivi legiaram mais as questões 

re lacionadas com o ambiente,  e ora as renegaram a um papel 

secundário,  sendo que por vezes as levaram quase ao 

esquecimento.   

 Esse t rabalho tem como objet ivo pr incipal  entender de que 

forma os geógrafos brasi le iros que t rabalham com problemát icas 

vinculadas as questões re lat ivas ao rural  nordest ino 

compreendem a real idade das re lações entre homem e ambiente. 

Admit indo que essa re lação está int imamente vinculada a visão 

de mundo que cada grupo cul tural  tem acerca da natureza,  e que 

as formas desse contato é que determinam a escolha pelos 

processos de desenvolvimento, as teor ias re lat ivas ao 

desenvolv imento rural  e a noção de construções ambientais são 
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fundamentais para que se at in ja o objet ivo pr inc ipal  desse 

t rabalho. 

 Portanto é de grande importância que se entenda como a 

visão de mundo dominante no ocidente fo i  const i tuída.  Assim, a 

pr imeira parte do t rabalho tem como objet ivo tornar c laro,  a 

part i r  da h istór ia da própria c iência,  qual o processo de 

construção dessa visão de mundo. Acredi tando que os fatos não 

são estanques e conhecimento novo é produzido a part i r  daqui lo 

que já era conhecido,  há a necessidade de se compreender como 

era a visão de mundo anter ior a Revolução Cient íf ica, a f im de 

se perceber que t raços do conhecimento anter ior ressurgem no 

conhecimento novo. Weinberg (1994) coloca que na ciência se 

faz uma descoberta usando uma teor ia específ ica, logo em 

seguida cr ia-se uma nova teor ia que refuta a anter ior,  para mais 

adiante se produzi r  um conhecimento que conci l ie  traços das 

duas teor ias antagônicas.  Aparentemente concordando com ele, 

Whatmore (2005) af i rma que somente o mais vulgar dos 

construt ivistas acredi ta que o mundo é const i tuído apenas por 

construções l ingüíst icas,  assim como o mais duro dos real istas 

não consegue perceber a enorme quant idade de conhecimento 

acumulado no “mundo real” .  E mais, af i rma ainda que toda essa 

host i l idade entre real istas e construt ivistas é fundamentada no 

fato de tanto um, quanto o outro,  t rabalharem suas idéias a part i r 

da separação entre sociedade e natureza.   

 Construções ambientais e processos de desenvolvimento 

se const i tuem no al icerce teór ico metodológico desse t rabalho. 

Concordando com Whatmore (2005),  apesar de baseado nas 

premissas de Simmons (1993) a lém das categorias 

antropocêntr ico e ecocêntr ico,  será também ut i l izada aquela que 

Abranches Jr.  (2003) ident if icou como eco-antropocêntr ica, 

quando faz a tentat iva de conci l iar as duas visões t razendo o 

homem de vol ta ao ambiente,  sem natural izá- lo,  e acei tando as 

inf luências dos fatores naturais nos processos socia is. Tentando 
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entender essa re lação como uma via de mão dupla e atr ibuindo 

como objeto de estudos da Geograf ia as construções ambientais, 

percebe a possib i l idade de aproximação entre a Geograf ia Fís ica 

e a Geograf ia Humana, que mais do que áreas especi f icas de 

t rabalho,  muitas vezes tem se comportado como áreas dist intas 

do saber.   

 As d iscussões do suporte teór ico metodológico serão na 

parte dois do t rabalho,  sendo que a rat i f icação da Geograf ia 

enquanto c iência das construções ambientais será fe i ta logo a 

seguir ,  e na parte quatro se tentará referendar as concepções 

híbr idas como sendo a via de opção para o melhor entendimento 

das questões ambientais,  já  que se acredi ta que seja impossível  

a existência de uma sociedade separada de seu ambiente.  Aí 

serão discut idos modelos de desenvolv imento, propostas 

ambiental istas de crescimento e apresentado o desenvolvimento 

sustentável  como sendo o híbr ido capaz de abarcar grande parte 

das questões ambientais,  e como uma possível  área de estudos 

da Geograf ia,  já  que é possuidora de um legado histór ico no 

t rato das re lações sociedade e natureza.  

 Para isso,  e com o objet ivo de valor izar  a grande produção 

nacional,  num pr imeiro momento pensou-se em ut i l izar como 

fonte de os art igos de Geograf ia Agrár ia publ icados em 

periódicos nacionais e Anais dos Encontros Nacionais de 

Geógrafos. Os periódicos ser iam a Revista Brasi le ira de 

Geograf ia,  o Bolet im Geográf ico e a Revista Pernambucana de 

Geograf ia. 

Ao se proceder o levantamento e a anál ise dos textos 

publ icados no Bolet im Geográf ico, per iódico publ icado, no iníc io  

pela Associação de Geógrafos Brasi le iros – AGB, e depois 

encampado pelo IBGE, se percebeu que os art igos que fazem 

parte de seu corpo não se const i tuíam de estudos de caso de 

base empír ica,  onde se poderia perceber apl icações teór icas em 
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recortes espacia is específ icos.  Seus art igos se caracter izam na 

real idade por se t ratarem de ref lexões e d iscussões teór ico-

conceituais acerca de questões importantes para esse t rabalho, 

ta is como o conceito de região e suas apl icações nos processos 

de discussão para d ivisão regional do Brasi l ,  e desenvolvimento 

e desenvolvimento regional.  Portanto o Bolet im Geográf ico 

t ransformou-se de fonte de dados para anál ise a fonte para a 

construção de um referencia l  teór ico sobre região e 

desenvolv imento. 

 O t rabalho com a Revista Pernambucana de Geograf ia foi 

abandonado devido a não periodic idade de sua publ icação e a 

d i f icu ldade em reunir  um grande número de exemplares que 

pudessem representar o pensamento de um período com 

abrangência re levante. 

 A anál ise dos art igos publ icados nos anais do ENGA 

também foi  descartada. Além do fator tempo para a f inal ização 

dos t rabalhos de invest igação, contr ibuiu também a não 

local ização dos exemplares de todas as suas edições em 

bib l iotecas de universidades nordest inas próximas a João 

Pessoa – PB, ta is como a Universidade Federal  de Campina 

Grande – UFCG e a Universidade Estadual da Paraíba - UEPB. 

A anál ise se restr ingiu aos art igos publ icados na Revista 

brasi le ira de Geograf ia.  A escolha da RBG se deu por ser o 

per iódico nacional com maior tempo in interrupto de publ icação e 

por contemplar d i ferentes áreas do terr i tór io nacional,  assim 

como a r iqueza de sua var iedade temát ica.  Contudo, se levou em 

consideração somente aqueles art igos que f izeram referência a 

região nordeste do Brasi l .   

A escolha pelo Nordeste do Brasi l  se just i f ica por ser essa 

região marcada por fortes adversidades ambientais,  sendo 

at ingida por secas per iódicas e por constantes enchentes,  tendo 
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sido uma das áreas mais importantes do país no que se refere a 

produção agrícola e possuidora de forte t radição agrár ia,  com a 

mudança do eixo econômico para o centro-sul  entra em decl ín io. 

Tais fatos levaram a formular o pr incipal  quest ionamento do 

t rabalho.  Em se t ratando de uma área onde os efe i tos dos 

fatores naturais se faz de forma tão evidente,  ser ia possível  a 

dominância ou uma quant idade maior de t rabalhos com uma 

visão mais concil iadora entre homem e ambiente,  d iferente 

daquela predominância antropocêntrica que Abranches Jr (2003) 

constatou quando ut i l izou como fonte para seu t rabalho os 

art igos publ icados na RBG? É isso que se pretende esclarecer 

no f inal  dessa pesquisa.  
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1 – Homem e Natureza no Pensamento Científ ico 

 

 

A forma da humanidade se re lacionar com a natureza nem 

sempre se deu da mesma maneira.  Essas re lações foram se 

modif icando de acordo com a incorporação de novos 

conhecimentos e valores que provocaram transformações das 

visões de mundo dos var iados grupos socia is.  As di ferentes 

visões de mundo sugerem formas diversas de se re lacionar com 

a natureza,  que podem ser compreendidas a part i r  da posição 

ocupada pelo ser humano dentro dessa re lação. Sendo assim, 

cada grupo se re laciona de forma dist inta com a natureza.  Dessa 

forma a cul tura de cada um direciona não somente o modo como 

se percebe a natureza,  mas também a forma como se percebe na 

natureza.   

Visões dist intas dessa re lação foram sendo construídas 

intermediadas por esses novos conhecimentos,  que sugeriram 

uma nova forma de pensar a natureza.  No mundo ocidental ,  a 

idéia de que o homem encontra-se numa posição exter ior e 

acima dela,  parece ter ganhado importância gradat iva,  

pr incipalmente após a Revolução Cient íf ica.  A part i r  da 

construção dessa forma dicotômica no t rato das re lações da 

sociedade com a natureza é que se constró i  no ocidente a noção 

de luta e domínio dos homens sobre os fatores naturais.  Pepper 

(1996) a lerta que ta l  postura,  não somente atendeu aos 

interesses dos grupos socia is dominantes,  mas também acabou 

se t ransformando em senso comum para a maior ia da sociedade 

ocidental .  A part i r  desse ponto de vista,  os problemas ambientais 

poderiam ser estudados e resolvidos a part i r  de soluções 
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racionais,  objet ivas e c ient í f icas, já que a dominância da 

concepção mecanic ista da natureza, permite seu contro le e sua 

manipulação. 

Nessa parte do t rabalho,  pretende-se entender o processo 

de assimi lação dessa visão de mundo dicotômica no ocidente, 

assim como a sua reprodução até a atual idade. Entendendo a 

Revolução Cient íf ica como sendo um marco na estruturação e 

s istemat ização do conhecimento ocidental ,  e la será ut i l izada 

como referência para a compreensão da construção dessa visão 

de mundo. Af inal ,  é a part i r  desse período que cobre quase t rês 

séculos de histór ia da humanidade, que se processou uma 

grande modif icação não somente no conhecimento da natureza e 

do mundo f ís ico,  mas também uma transformação do modo como 

ele deveria ser estudado, anal isado e representado. (HENRY, 

1997, p.13) 

Sem dúvida,  esse novo conhecimento nasceu a part i r  de 

uma concepção de mundo anter ior – pré-cient í f ica  – que a part ir 

de uma forte lógica teológica,  expl icava a cr iação do universo 

através de Deuses,  mitos e das próprias forças da natureza. 

Reconhecer que o conhecimento que antecedeu a Revolução 

Cient íf ica serviu de base para seu desenvolvimento,  s igni f ica 

acredi tar na possib i l idade da perpetuação de matr izes de 

conhecimento,  que ressurgem de formas modif icadas em 

di ferentes momentos de nossa histór ia.  Isso permite que seja 

possível  o entendimento de como saberes são passados de 

gerações em gerações,  mesmo que agregando modif icações 

provocadas pelo acesso as descobertas e ao conhecimento 

produzido pelo saber c ient íf ico,  cheguem até nossos dias.  

Portanto,  para f ins de operacional ização dessa parte do 

t rabalho,  e la será d ivid ida em três segmentos.  O pr imeiro,  que 

se refere ao período anter ior a Revolução Cient íf ica,  será 

chamada de Mundo Pré-Cient í f ico  e o segundo, marcado pela 
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Revolução Cient íf ica e os desdobramentos do pensamento 

ocidental  será dado o nome de Mundo Eurocêntr ico .  E o terceiro 

está vinculado as construções ambientais, resul tado das visões 

de mundo dist intas.  

 

 

1.1 1.1 1.1 1.1 ----     O Mundo Pré Cientí f icoO Mundo Pré Cientí f icoO Mundo Pré Cientí f icoO Mundo Pré Cientí f ico    

 

 

Por visão de mundo pré-cient í f ica entende-se aquela 

dominante no mundo ocidental ,  por um período que abrange 

cerca de dois mi l  anos,  do século IV a.c.  até o século XVII ,  

fundamentada na ót ica ar istoté l ica de entendimento da natureza, 

do mundo e de todo o universo.  A ciência medieval  se 

conf igurava pelo seu caráter moníst ico,  unif icando mente e 

matér ia e todos os outros opostos, ao contrár io da postura da 

ciência moderna com seus dual ismos.   

A concepção medieval  de universo,  que formou o 

pensamento a respeito de seu funcionamento e do lugar da 

humanidade nele,  fo i  d irecionada em seus aspectos f ís icos pelas 

idéias de Aristóte les.  Além de organizar,  compi lar e c lassi f icar 

todo o conhecimento existente no século IV a.c. ,  e da grande 

abrangência de sua obra -  que ia da teor ia pol í t ica e da ét ica até 

a f ís ica e a bio logia -  a lcançando todas as áreas do 

conhecimento,  Ar istóte les também foi  responsável pela cr iação 

de novas áreas do conhecimento,  como a Bio logia.  Isso pode ter 

s ido o fator que levou a permanência de suas visões por tanto 

tempo. 
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O conhecimento produzido por Ar istóte les apresentava uma 

certa s impl ic idade lógica que estava diretamente l igada ao senso 

comum, o que permit iu sua fáci l  e rápida absorção. Sem fa lar 

que a cosmologia ar istoté l ica servia perfe i tamente aos objet ivos 

da Igreja,  já  que além de estar baseada no visível  e próximo ao 

senso comum, permit ia o desenvolvimento de uma teologia 

baseada na separação entre Terreno e Celest ia l .  

Para a Cosmologia Medieval ,  tanto a Terra como todo o 

Universo era f ruto de uma cr iação divina.  Concebida como 

esfér ica,  sól ida e imóvel,  era o centro do Universo.  Dentro dessa 

concepção, Geocêntr ica,  as estre las e os demais corpos celestes 

giravam ao seu redor.  Esse universo geocêntr ico encontrava-se 

divid ido em partes d ist intas.  Uma terrena que compreendia tudo 

o que exist ia e s ituava-se entre a Terra e a Lua, e uma outra 

celest ia l  que abrigava tudo o que estava além da órbi ta lunar. 

Merchant (1992, p.  42) ao anal isar a visão de mundo 

orgânica,  af i rma que o Cosmos no mundo renascent ista era 

entendido como sendo um organismo vivo.  A esfera terrestre era 

const i tuída por quatro e lementos – terra,  fogo,  água e ar, 

enquanto que o p lano celest ia l ,  além da órbi ta lunar,  ser ia 

composto por um quinto e lemento – éter.   

Os elementos que compõem a esfera terrestre estar iam em 

constante t ransformação. Essa vulnerabi l idade suger ia um 

aspecto de imperfe ição.  Essas imperfe ições aumentar iam de 

gradação conforme fosse se aproximando do centro da Terra, 

sugerindo que quanto mais próximo de seu centro,  maior a sua 

imperfe ição.   Já o p lano Celest ia l  ser ia a esfera da perfe ição. 

Formado por um elemento de característ icas bem diferentes 

daqueles que formam o mundo terreno, nada poderia ser cr iado, 

t ransformado e modif icado, tudo ser ia d ivinamente superior.  



21 
 

 

Segundo essa visão orgânica tudo que tem existência é 

obra d ivina.  Deus, que se si tua numa posição exter ior e acima do 

cosmos, é o responsável pela cr iação de todo o Universo.  Sendo 

assim, pode-se conclu ir  que a natureza também é uma cr iação 

divina.  Tudo que é vivo é preenchido por espír i to,  e a a lma ser ia 

a fonte de energia que propic iar ia o movimento dos astros em 

torno da geocêntrica Terra a cada vinte e quatro horas.   Essa 

visão orgânica do mundo, não atr ibui somente característ icas de 

vida aos planetas e estre las,  segundo Merchant (1992),  parece 

que a Terra durante a cr iação fo i dotada de uma força que 

proporcionou a existência de vida e movimento em sua 

superf íc ie. 

Impregnado pela noção de desígnio ,  o conhecimento 

medieval  incorporou um paradigma rel igioso,  buscando 

expl icações teológicas para todos os fenômenos que aconteciam 

na superf íc ie terrestre (PEPPER, 1996). O lugar que as coisas 

ocupam, assim como os acontecimentos da sociedade, são 

resul tados de um plano superior,  concebido e art icu lado por 

Deus.  Contudo, a forma de pensar da época era repleta de 

visões humanas impostas à natureza,  e a interpretação dos 

fenômenos naturais era fe i ta de forma metafór ica. Segundo 

Pepper (1996),  entender a natureza enquanto um l ivro ser ia a 

pr incipal  metáfora.  Se a natureza representava os p lanos e os 

desejos de Deus, qualquer um que quisesse descobrir  os 

propósi tos d ivinos e agir  em sua conformidade precisar ia ler dois 

l ivros:  a Bíbl ia e a natureza.  

Dentro dessa abordagem metafór ica,  a Terra era vista 

como um ser vivo,  com sent imentos e qual idades,  onde homens 

e mulheres viver iam como parasi tas.  Sua respiração era 

responsável pela renovação da vida em sua superf íc ie 

(MERCHANT, 1992).  A Terra era entendida como um corpo vivo 

que respirava,  t ranspirava e excretava.  Era também a única 

responsável pela existência de toda a vida.  Por isso, era vista 
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como um elemento feminino,  que após ser fecundada dava a luz 

a d iversos seres - a mãe de todas as coisas. Essa analogia foi 

comumente ut i l izada pela maior ia das cul turas t radic ionais,  que 

consideravam que após a fert i l ização da Terra pelo Sol,  haveria 

o nascimento de rochas e metais.  E assim, as minas eram 

comparadas com vaginas,  de onde os mineradores ret i ravam 

metais e rochas ainda no útero,  antes de estarem prontas para 

seu nascimento.  Indignada com ta l  at ividade a Terra responderia 

a essa apropriação com terremotos e catástrofes,  por isso os 

mineradores antes de vio larem esse local  sagrado ofereciam 

r i tuais de sacr i f íc io e prat icavam a abst inência sexual.  

Essa concepção vi ta l is ta,  onde tudo estava tão impregnado 

de vida,  o que di f icu l tava dist inguir  o que era v ivo do que era 

não vivo,  foram as bases do organic ismo (PEPPER, 1996).  E a 

essa imagem da Terra como sendo um organismo vivo e uma 

mãe zelosa serviu como uma barre ira cul tural  para a apropriação 

da natureza,  restr ingindo a ação da humanidade no ambiente. 

Af inal ,  poucos muti lar iam sua mãe e adentrar iam suas entranhas 

por um punhado de algum metal  precioso.  Enquanto a Terra foi 

considerada como viva e sensível ,  houve uma maior interação 

entre homem e natureza no que diz respeito a sua conservação 

(MERCHANT, 1992).   

 Apesar da re lação mais comedida entre homem e natureza 

e da importância da presença de Deus no mundo Pré-Cient íf ico, 

as analogias fe i tas entre as ações humanas e o Cosmos, 

levaram Pepper (1996) a af i rmar que a Cosmologia Medieval  era 

antropocêntr ica .  O antropocentr ismo medieval  que se resumia a 

forma metafór ica de interpretar os acontecimentos d i fere-se 

daquele presente na visão de mundo dominante na sociedade 

ocidental  a part i r  da Revolução Cient íf ica.  Foi  estabelecida uma 

nova lógica que tem o homem como centro de todo e qualquer 

d iscurso ou tomada de decisão.   
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 Essa nova visão de mundo antropocêntr ica fo i  se moldando 

juntamente com o surgimento e consol idação do capita l ismo. 

Durante o século XVI modif icações profundas ocorreram na 

organização da sociedade e do espaço europeus. A queda dos 

estados feudais,  a cr iação das cidades e a incorporação do 

cont inente americano ao mundo conhecido,  modif icaram 

sensivelmente a lógica socia l  existente,  tendo a forma de 

produção de subsistência s ido gradat ivamente substi tuída por 

uma forma mais especia l izada dest inada para o mercado que 

surgia.  Enquanto a economia medieval  estava baseada em fontes 

de energia orgânicas de caráter renovável,  a economia 

capita l is ta que surgia estava baseada no carvão – fonte de 

energia não renovável – e nos metais.  Sendo assim, para 

atender as novas necessidades, houve uma expansão da 

produção mineral  e do desmatamento das f lorestas européias a 

f im de fornecer energia e matér ia pr ima para a construção das 

embarcações,  que em grande parte atendiam as rotas para o 

novo mundo que estava sendo incorporado. Essas novas 

at ividades al teraram diretamente a natureza,  in ic iando o 

processo de modif icação por qual tem passado o p laneta. 

 A visão organic ista e o método metafór ico que durante 

séculos serviram para mediar às re lações entre homem e 

natureza,  não atendiam as necessidades da nova forma de 

produzir ,  que desconstru iu a unidade orgânica da sociedade e do 

cosmos. Entretanto a modif icação da visão de mundo não se deu 

repent inamente, mas fo i  sendo al terada vagarosa e 

cont inuamente,  gerando um estado de administração de tensões 

entre o desenvolvimento tecnológico em curso na Europa 

ocidental ,  entre os séculos XVI e XVII ,  e o contro le da visão de 

mundo orgânica presente no inconsciente da humanidade 

(MERCHANT, 1992).  

 Sem dúvida,  a velha visão de mundo orgânica não era mais 

compatível  com as at ividades econômicas em curso. Uma nova 
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visão que permit isse uma maior interferência na natureza 

efet ivamente precisava ser cr iada.  É nesse período de tensão 

entre os séculos XVI e XVII  que se dá a Revolução Cient íf ica, 

lançando um novo paradigma na re lação entre sociedade e 

natureza,  cr iando uma visão de mundo al ternat iva,  que se 

espalhou por todo o mundo ocidental ,  inclusive nas novas áreas 

colonia is,  a part i r do subjugo das cul turas locais a l i  existentes 

antes da chegada do europeu. Essa visão de mundo tão bem 

sucedida que permanece enquanto dominante até hoje no mundo 

ocidental ,  é nesse t rabalho chamada de “v isão eurocêntr ica” .  

 

 

1.2 1.2 1.2 1.2 ––––     O MO MO MO Mundoundoundoundo    EEEEurocêntricourocêntricourocêntricourocêntrico    

 

 

 A imagem da Terra enquanto mãe e a forma personif icada 

da re lação do homem com a natureza fo i  um impedimento à 

exploração da natureza,  até ser tota lmente suplantada ao longo 

dos séculos XVI e XVII ,  pela nova forma de se fazer Ciência, 

experimental ,  que estabeleceu uma nova visão de mundo, 

subst i tu indo as analogias de um organismo vivo pela 

representação da natureza através de um modelo mecânico.  A 

terra passa a ser encarada como sendo uma maquina – inerte e 

insensível  às ações do homem. 

 A Revolução Científ ica -  período de mais ou menos cento e 

c inqüenta anos,  marcado pelas idéias de Copérnico e seus 

desdobramentos até Newton – é considerada como sendo a 

responsável pela profunda t ransformação a qual passou a 

Fi losof ia natural  que fundamentava o conhecimento medieval .  

Entre os anos de 1500 e 1700, mudanças signif icat ivas e 
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sucessivas aconteceram no mundo europeu ocidental ,  a l terando 

o conhecimento acerca da natureza do meio f ís ico,  modif icando a 

forma de estudá-lo,  anal isá- lo e representá- lo. 

 A part i r  dos estudos de Copérnico,  o modelo Geocêntr ico 

do Cosmos fo i  abandonado. Copérnico formulou um modelo onde 

o Sol era o centro da órbi ta de todos os p lanetas.  Na sua nova 

hipótese,  admit iu que a Lua, e somente ela,  girava ao redor da 

Terra. E que a Terra também se movimentava em torno de seu 

próprio e ixo.  Antes considerada parada a Terra passou a ser 

vista como um astro em movimento no espaço. O espaço, por 

sua vez,  passou a ser mais complexo,  e,  como conseqüência 

ocorre o desmoronamento do modelo estát ico ar istoté l ico que 

dominou o conhecimento por cerca de dois mi l  anos.  O universo 

deixa de ser apenas divid ido em zonas de perfe ição e 

imperfe ição,  e os d ias e as noi tes não mais são or iginados do 

movimento do Sol e das estre las ao redor da Terra,  mas sim a 

part i r  da movimentação da própria Terra em torno de seu eixo.  

 As idéias de Copérnico foram mais tarde aprofundadas por 

Kepler,  que através de um real ismo matemát ico constru iu um 

modelo geométr ico de universo.  Em seu modelo hel iocêntr ico, 

considerou o Sol como sendo a fonte pr incipal  de energia do 

sistema. Associou a sua força como a fonte de energia que 

movimenta um mecanismo. O Sol,  o núcleo ou a parte centra l  do 

s istema, exercer ia uma grande força sobre os p lanetas e astros, 

demais peças que compõem o sistema, fazendo com que eles 

orbi tassem ta l  qual  a magnetos.  Contudo, suas idéias a inda 

sof rem uma grande inf luência teológica,  pois a lém de centro 

matemát ico e f ís ico,  o Sol t inha também a função de centro 

metaf ís ico,  pois era o templo da divindade.  

A importância d iv ina estar ia somente re lacionada com o 

momento da cr iação, e Deus ser ia apenas o cr iador.  Seu papel 

ter ia s ido o de constru ir  o Universo,  que ta l  qual  uma máquina 
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ter ia posto em operação. Pepper (1996) acredi ta que a part i r  

desse momento há o rompimento com a visão da Terra e do 

Cosmos enquanto um organismo vivo,  cr iando-se uma nova 

l inguagem metafórica.  O Cosmos passa a ser entendido ta l  qual 

uma máquina com movimentos,  organizações e funções pré-

concebidas.  Assim, as partes que o compõem são anal isadas 

como se fossem engrenagens que possuem papéis específ icos 

no funcionamento do mecanismo maior.  

Parte dessas idéias fo i aprovei tada por Gal i leu, que 

ampl iou e desenvolveu esses argumentos.  Para ele,  a 

matemát ica era a l inguagem apropriada para t ratar com a 

natureza,  conclu indo que qualquer coisa que tenha existência 

pode ser matemat izada, medida. Sendo assim, os objetos 

possuem característ icas universais,  ta is como tamanho e forma, 

que são responsáveis pela sua existência.  Essas especif ic idades 

foram denominadas de qual idades pr imárias,  as quais deveriam 

ser pr ior izadas no entendimento da real idade, já que podiam ser 

precisamente medidas e matemat izadas.  As característ icas dos 

objetos que estavam int imamente l igadas a percepção – cor, 

odor,  sabor,  por exemplo – foram consideradas como sendo as 

qual idades secundárias.  Sua menor importância na in terpretação 

da real idade se refere ao caráter acessório que essas qual idades 

possuem para esse entendimento. 

Essa forma de entender a natureza fo i  o pr incipal 

componente que serviu de base para o desenvolvimento da 

Ciência Clássica,  que constru iu uma nova visão de mundo que 

aos poucos fo i  se superpondo a visão organic ista.  A Ciência 

Clássica pr ivi legiou as qual idades pr imárias em detr imento das 

qual idades secundárias,  porque aquelas poderiam ser 

universalmente medidas e comprovadas,  sendo então 

inquest ionáveis.  Por outro lado,  as qual idades secundárias estão 

atre ladas a subjet ividade e var iam de acordo com a interpretação 

de cada um, estando na mente dos homens de acordo com a 
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percepção de cada indivíduo ou grupo de indivíduos.  Por isso, 

d i f ic i lmente poderia se estabelecer um padrão universal  que as 

comprovassem. Baseado nesses pressupostos a Ciência 

Clássica estabeleceu sua visão de natureza.  É a part i r  desta 

d ist inção, entre concreto e subjet ivo,  que o homem começa a 

fazer a d iferenciação entre e le e seu entorno. 

Nesse contexto,  os valores vinculados à visão organic ista 

não sobrevivem muito tempo. O hol ismo medieval  fo i  sendo 

subst i tuído pelo mecanic ismo da nova Ciência.  Na nova visão,  

nenhuma parte da natureza poderia ser encarada como 

interdi tada ou proib ida.  Advogando os conceitos da nova época, 

Bacon (1571-1626) sugere que a natureza tem o dever de servir  

a humanidade, e seus segredos devem ser desvendados e 

ut i l izados para favorecer a vida humana. Recebendo ordens e 

subjugada, assim como um escravo ao seu senhor,  a natureza, 

através da tecnologia,  deve t rabalhar sob a autor idade dos 

homens. De acordo com as necessidades da sociedade e da 

nova ordem econômica deveria ser ret i rada de seu estado 

natural .  O mundo deveria ser dominado e explorado em benef íc io 

da humanidade e a natureza t ransformada e moldada.  

O desenvolvimento da nova Ciência se deu através de uma 

metodologia de manipulação da natureza.  O interesse pelas 

“artes mecânicas” fo i  muito s ignif icat ivo na metade f inal  do 

século XVII ,  e legi t imou a d ist inção entre homem e natureza.  Tal 

fato leva Merchant (1992) a d izer que: 

 

 

O método exper imen ta l  desenvo lv ido  no sécu lo  XVI I  
es tava a t re lado ao surg imento  da f i loso f ia  mecân ica .  
Juntos  e les  subs t i t u í ram o  passado,  f o rmas  ‘na tura is ’  
de  pensamento  por  uma nova e  não natura l  f o rma de 
ver ,  pensar  e  se  compor tar .  (p .  47)   
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 Essa dissociação entre homem e natureza se tornou mais 

extremada com Descartes, pois segundo Pepper (1996) fo i  e le 

quem conseguiu real izar mais c laramente os mecanismos de 

legi t imação do domínio da natureza.  Com ele fo i  ampl iado o 

conceito de que a natureza funciona ta l  qual  uma máquina,  e 

reforçado o mecanic ismo na Ciência. Assumindo que tudo o que 

tem existência é aqui lo que pode ser matemat icamente 

comprovado e de que a matér ia é inf in i tamente d ivisível ,  para 

entender o mundo basta d ivid i- lo em partes e f raciona-las em 

part ículas.  Dessa forma a real idade pode ser entendida a part i r 

da compreensão das partes que a compõem. 

 Essa visão reducionista, de que tudo pode ser reduzido a 

mesma part ícula e entendido através dela,  aparentemente coloca 

o homem e a natureza novamente no mesmo no mesmo plano. 

Para legi t imar a separação entre homem e natureza,  e coloca-lo 

numa posição não somente exter ior,  mas também superior a e la, 

Descartes af i rma que o corpo f ís ico pode ser f ragmentado, mas a 

mente humana não. Essa característ ica de poder pensar,  da 

inte l igência,  é que nos coloca numa posição superior a natureza. 

É que nos possib i l i ta  colocar o mecanismo em funcionamento. 

 Se a natureza pode ser d ivid ida em partes, seus 

f ragmentos podem ser recombinados de formas di ferentes. 

Informações podem ser ret i radas da natureza e reorganizadas de 

acordo com determinadas regras baseadas na lógica matemát ica, 

a f im de atender as necessidades da sociedade humana. Essa 

visão mecanic ista reducionista inf luenciou toda a Ciência 

moderna. Esses pressupostos são encontrados no pensamento 

de Newton, Malthus e Darwin.  Uma descoberta c ient í f ica está 

sempre vinculada a uma descoberta anter ior,  isso é o que af i rma 

Weinberg (1994) quando diz que “As descobertas c ient i f icas não 

são fatos isolados e independentes; uma general ização cient íf ica 

encontra sua expl icação em outra ,  que por sua vez é expl icada 

por uma terceira”.  (p.  25) 
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 Essa nova visão que aos poucos fo i  suplantando o 

organic ismo, é aquela que hoje é ensinada nos bancos escolares 

da maior ia dos estabelecimentos de ensino do mundo ocidental,  

seja em qual grau de complexidade se esteja fa lando. Ao longo 

dos tempos conquistou tamanha credib i l idade que seus 

pressupostos são assumidos como sendo a verdade, e por isso 

prat icamente inquest ionáveis e faci lmente entendidos, parecendo 

fazer parte do senso comum. Uma real idade onde a matér ia é 

composta de átomos, e as cores só ocorrem a part i r  do ref lexo 

das ondas de luz de diferentes tamanhos, contr ibuição a Ciência 

que deram Einstein e Bohr quando em 1905 descobriram os 

fótons.  Como f ica a percepção dos diferentes tons de azul  e 

verde que estão presentes no cot id iano dos habitantes dos 

ensolarados t rópicos? Quantos microns de um comprimento de 

uma onda var iam a percepção das diferentes tonal idades de 

branco existente na cul tura dos esquimós? Será que tudo que 

tem existência pode ser expl icado através das micro-part ículas 

estudadas pela f ísica e pela química? Seria o mundo tão simples 

ao ponto de ser entendido através de minúsculas partes? A 

complexidade das re lações socia is parece contradizer as 

af i rmações da Ciência Moderna e parcia lmente responder as 

questões acima. 

 Por mais que a genét ica tenha se desenvolvido e,  sem 

duvida,  tenha esclarecido muitas questões,  o gene não é capaz 

de expl icar padrões de comportamento e de re lacionamento.  É a 

forma como o homem vem se re lacionando com a natureza, 

através das suas complexas re lações socia is provocadas pela 

maneira como incorpora e processa o conhecimento que vem 

acumulando ao longo de mi lhares de anos de existência,  que 

produz diferentes espaços,  imprimindo formas as paisagens e 

cr iando lugares dist intos.  

  Esse modelo unif icador de ciência e sociedade que permeia 

a nossa consciência reconstru iu a forma do homem se re lacionar 
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com a natureza,  e a ret i rada do caráter anismista da visão 

organic ista do mundo, possib i l i tou a intervenção indiscr iminada 

na natureza.  Sua t ransformação em recurso,  como se fosse um 

sistema sem vida,  composto por part ículas inertes movidas por 

uma força exter ior faz com que Merchant (1992) se ref i ra a ta l  

fato como sendo a morte da natureza .  Apesar de todo esse 

processo, o conhecimento pré-cientí f ico através da perspect iva 

orgânica não desapareceu por completo no cenário c ient í f ico do 

mundo ocidental .  A visão orgânica se perpetuou como um ponto 

de tensão interna, que veio a superf íc ie em algumas var iações 

do Romant ismo, do t ranscendental ismo americano, dos f i lósofos 

naturais a lemães e na f i losof ia de Karl  Marx.  No século XX 

reaparece na teor ia hol íst ica de Smuts assim como no 

movimento ecológico dos anos de 1970. Essas ressurgências 

têm levado a d iscussões na f i losof ia e na ciência.  Alguns não 

acredi tam na compat ib i l idade de visões de mundo tão dist intas, 

outros quest ionam se as idéias que reacendem associadas com 

os valores h istor icamente atre lados a visão de mundo 

mecanic ista não ser ia indispensável para a construção de um 

futuro viável .  

 Pepper (1996) mostra que para a Fís ica do século XX o 

universo como um todo está em movimento cont ínuo, permit indo 

uma certa maleabi l idade nas le is da natureza.  A real idade é 

mult id imensional e todas as coisas tem efei to umas sobre as 

outras.  Dessa forma pode-se considerar que a separação entre 

homem e natureza que ainda se faz hoje,  é uma construção 

art i f ic ia l  de nossas mentes,  impregnadas de valores construídos 

a part i r  da visão de mundo mecanic ista,  base da ciência 

moderna. 

 Talvez sejam esses os pr incíp ios que abram espaço para 

uma retomada de uma anál ise hol íst ica do ambiente.  Talvez 

tenham sido esses mesmos pr incíp ios que tenham levado 

Merchant (1992) a sugerir  a necessidade preeminente do 
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aparecimento de um novo paradigma que subst i tuísse a 

dominância mecanic ista reducionista dos úl t imos tempos. Ou 

ainda, parecem terem sido essas idéias que levaram Whatmore 

(2004) a ref let i r  sobre as re lações homem e ambiente e sugerir  a 

necessidade de se cr iar uma nova forma de se fazer Geograf ia. 

 Como se tem tentado comprovar é a forma de se re lacionar 

com o ambiente,  a forma como se encara a natureza,  e a inda a 

posição que o homem ocupa nessa relação – e essa posição está 

int imamente l igada a heranças cul turais -  que estabelece 

escolhas diferentes fe i tas por grupos socia is d ist intos.  Sendo 

assim, não somente os processos de desenvolvimento como 

também o conceito de desenvolvimento var ia de acordo com a 

forma como cada cul tura interage com a natureza.  E a forma 

como cada cul tura se re laciona com a natureza deixa como 

resul tado construções ambientais d i ferentes.  Entender os t ipos 

de construções ambientais que coexistem no mundo é parte 

fundamental  desse t rabalho,  pois se const i tu i  em ponto crucial 

de sua metodologia. 

 

 

1.3 1.3 1.3 1.3 ––––     As Construções AmbientaisAs Construções AmbientaisAs Construções AmbientaisAs Construções Ambientais     

 

 

O trato das re lações entre homem e ambiente parece ser 

um assunto já extremamente debat ido,  onde pouca coisa de novo 

pode ser acrescentada. Isso,  em face de grande repercussão na 

mídia das catástrofes ambientais e a necessidade de se reaval iar 

a forma como se re lacionar com o ambiente para não 

comprometer as gerações futuras,  e também a grande ut i l ização 

da temát ica ambiental  nos discursos de caráter pol í t ico e de 
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pouca ef icácia.  Na real idade discut i r questões ambientais t raz a 

tona evidências que mostram certa complexidade, não havendo 

mais espaço para t ratá- las de forma simpl ista.   

Nesse t rabalho admite-se que os homens não ocupam 

somente um mundo f ís ico mater ia l ,  mas também um mundo não 

f ís ico,  psicológico, presente em suas mentes.  Na real idade o que 

se quer d izer é que assim como existe um entorno biof ís ico, 

existe também um ambiente que é entendido culturalmente. 

Dessa forma, o modo como agimos na nossa re lação com os 

elementos não humanos é conseqüência daqui lo em que 

acredi tamos (SIMMONS, 1993). 

Acei tar a def in ição de que ambiente é tudo aqui lo que 

existe mater ia lmente na Terra,  mas de or igem não humana, 

faci l i tar ia o t rato da re lação entre homem e ambiente, mas sem 

dúvida empobreceria sua discussão, pois reduzir ia sua 

complexidade. Entretanto esse dual ismo entre homem e natureza 

tem raízes na própria h istór ia da humanidade. Construções 

Ambientais concebidas a part i r  da Revolução Cient íf ica,  quando 

os homens se separaram def in i t ivamente da natureza, in ic iaram 

um processo de desencantamento1 dessa re lação. A 

consol idação da visão f ragmentada da natureza,  assim como a 

nova posição do homem no t rato com a natureza2 faci l i taram o 

processo de sua apropriação, sendo, então,  def ini t ivamente 

posta a serviço da humanidade. 

Esse dual ismo estabelecido a part ir  da modif icação das 

construções ambientais da sociedade ocidental  a part i r  da 

Revolução Cient íf ica não pode ser assumido enquanto 

verdadeiro,  já  que nos colocamos como único ponto de 

                                                 
1 A separação do homem da natureza a partir da Revolução Científica, onde se consolida a 
idéia de que a natureza foi concebida para servir as necessidades da humanidade é concebida 
por Hoefle (1998) e Bicalho e Hoefle (2002), como o desencantamento da natureza. 
2 No mundo pré-científico, homem e natureza faziam parte de um organismo único, vivo. 
Divindades e homens conviviam em planos paralelos e a visão holística do mundo era 
dominante. 
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referência.  A forma simpl ista e reducionista dominante na 

anál ise das re lações entre sociedade e natureza,  nos 

proporcionou quadros estát icos,  não ref let indo a d inâmica dos 

processos que conectam seres humanos a outros e lementos, 

vivos ou não vivos.  É bom ressaltar que nem em todas as 

cul turas esse dual ismo representa uma real  d ivisão,  e que 

apesar de exist i r  uma visão dominante,  isso não signi f ica que 

seja a única,  pois ao mesmo tempo no mundo convivem 

di ferentes construções ambientais. 

Entretanto existe uma visão onde aqui lo que é chamado de 

ambiente só ganha existência por ser construído pela mente 

humana. Assim, ambiente pode ser entendido como sendo um 

artefato or iundo de processos mentais,  estando por isso quase 

que inseparável da existência do próprio homem (SIMMONS, 

1993).  Ficando completamente sem sent ido se fa lar em qualquer 

t ipo de separação, mesmo que a humanidade ainda seja muito 

l imitada na capacidade de entender toda essa complexidade. Na 

tentat iva de entendê-la é que são concebidos os d iferentes t ipos 

de construções,  que se mater ia l izam através das re lações entre 

os grupos socia is e a natureza.  

Admite-se nesse t rabalho a exis tência de construções 

ambientais de diferentes concepções, apresentando 

característ icas antropocêntr icas ou ecocêntr icas,  convivendo ao 

mesmo tempo ao longo da histór ia da humanidade, reforçando a 

presença de dual ismos nas discussões sobre as re lações entre 

homem e ambiente.  Serão ut i l izadas aqui as mesmas def in ições 

ut i l izadas por Pepper (1996),  onde antropocentr ismo ser ia uma 

visão de mundo cujos valores pr incipais estão baseados nas 

re lações humanas, sendo o homem o centro de toda e qualquer 

d iscussão, já que o conceito de valor é na real idade uma cr iação 

humana. É bom que se entenda que antropocentr ismo não está 

necessariamente vinculado a questões de just iça socia l .  Dessa 

forma, qualquer t rabalho mesmo que de cunho mais ecológico 
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que tenha no centro de toda e qualquer d iscussão questões 

re lat ivas ao homem enquanto ser socia l  deveria ser considerado 

como um trabalho antropocêntr ico.  Não é a toa que a fase que 

pode ser considerada como sendo a mais ambiental ista da 

Geograf ia – o Determinismo Ambiental  pós Ratzel  – é 

considerada como sendo antropocêntr ica,  já que o centro das 

suas discussões estava atre lado à histór ia dos grupos cul turais 

vista através das inf luências do meio.  

 Já o ecocentr ismo ser ia a visão oposta ao 

antropocentr ismo, se const i tu indo em uma forma de pensamento 

que submete o homem as le is das ciências naturais,  sobretudo a 

Ecologia.  Dessa forma essa abordagem está centrada nos 

ecossistemas naturais,  e os homens são t ratados como mais um 

componente da natureza.  Contudo, essa forma de divisão das 

construções ambientais em dois grupos dist intos 

(antropocêntr icos e ecocêntr icos) parece reforçar uma postura 

dual ista herdada da visão mecanic ista de mundo. Abranches Jr 

(2003), concordando com Hoef le (1995),  em seu t rabalho mostra 

a necessidade da cr iação de uma terceira via.  Uma visão mais 

integradora entre homem e ambiente.  A essa visão moníst ica de 

ambiente,  onde haveria um equi l íbr io  entre homem e natureza no 

t rato das questões ambientais,  se dar ia o nome de eco-

antropocêntr ico. 

Uma visão mais conci l iadora não pode estar centrada em 

valores antropocêntr icos nem em valores ecocêntr icos.  Também 

não pode entender o todo através do somatór io de suas partes e 

muito menos negl igenciar ou hierarquizar as d iferentes 

construções ambientais que são concebidas das mais var iadas 

formas concordando com a cul tura de cada grupo. Muito menos 

entender a re lação entre homem e ambiente através de le is 

gerais ou a part i r  daqui lo que vis ivelmente está impresso na 

paisagem. O ambiente deve ser visto como um port fó l io de 

re lações,  um testemunho de camadas superpostas de cul tura. 
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Portanto, as re lações entre homem e ambiente é a lgo que possui 

grande complexidade. Sem dúvida assumir essa visão signi f ica 

reconduzir  o homem de vol ta a natureza,  mas não signi f ica 

natural izar suas at i tudes e ações.  Signi f ica entender a re lação 

como uma via de mão dupla, e por isso não admit i r 

determinações.   

Quando se propõe que o homem é parte integrante do 

ambiente,  e da existência de uma visão mais conci l iadora não se 

tem a preocupação em se estabelecer uma conci l iação entre 

Ciências Socia is e Ciências Naturais no t rato das re lações 

homem e ambiente.  Até mesmo porque se acredi ta que não seja 

uma questão única e exclusiva de l inguagem que separam as 

Ciências Socia is das Ciências Naturais,  mas também métodos e 

objet ivos bastante d ist intos.   

Sem dúvida todas as Ciências Naturais se re lacionam de 

certa forma com o ambiente,  mas todas o t ratam de forma 

f racionada atendendo as suas especia l idades.  Estando em 

constante interface com as abordagens prát icas do mundo, a 

part i r  da tecnologia,  tentam entender como o homem altera – 

mecânica, química e b io logicamente – o seu entorno. Essa é a 

forma como normalmente se entende impacto ambiental ,  

in f luenciando a forma como nos comportamos e estabelecemos 

pr incíp ios ét icos.  Apesar das contr ibuições da Ecologia e de sua 

grande inf luência no t rato das questões re lat ivas às re lações 

entre homem e ambiente,  sobretudo através das idéias 

formuladas a part i r  da Ecologia Humana, o t rato das re lações 

entre homem e ambiente levando em consideração as próprias 

re lações entre os homens, parece ter f icado mais a cargo da 

Geograf ia.  Através de suas interfaces tem se apropr iado,  muitas 

vezes,  de métodos e conceitos tanto das Ciências Naturais 

quanto das outras Ciências Socia is,  conseguindo dentro de seu 

arcabouço teór ico produzir  um variado “vocabulár io”  que resul tou 

na “ t radução” de diferentes construções ambientais.  Essas 
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experiências de trabalho nas zonas de interface ta lvez lhe 

atr ibuam condições de t rabalhar com as propostas mais 

conci l iadoras no trato das re lações entre homem e ambiente, 

permit indo que venham à tona idéias ressurgentes de períodos 

anter iores. Talvez seja por isso também que tanto Simmons 

(1993) quanto Peet (1998) def inam que Geograf ia seja a Ciência 

das Construções Ambientais,  e que dê a Cooper e Vargas (2004) 

a segurança de estabelecer como uma das áreas de estudo da 

Geograf ia o Desenvolvimento Sustentável .  

Entretanto,  existem também outras formas de se entender 

as construções ambientais,  independente de suas ót icas 

fundamentais,  sejam elas antropocêntr icas/ecocêntr icas/eco-

antropocêntr icas, as abordagens ser iam ainda objet ivas ou 

subjet ivas e reducionistas ou hol istas.  Segundo Simmons (1993), 

nas abordagens objet ivas os fenômenos e processos descr i tos 

são exter iores a mente do observador.  A sua ver i f icação é 

possível  através de mensuração de um objeto ou processo em 

busca de le is gerais apl icáveis em qualquer parte do Globo. Essa 

metodologia é t íp ica das Ciências Naturais, apesar de que 

cient istas socia is tenham fe i to estudos sobre os homens e suas 

sociedades usando essa metodologia.  Aparentemente d i ferente é 

a abordagem subjet iva,  ta lvez por  ser interna ao observador 

var ie de acordo com as característ icas individuais,  admit indo que 

cada um responda aos fatos de forma diferente. 

Merchant (1992) apesar de não ut i l izar  o conceito de 

construções ambientais,  considera que visões de mundo 

di ferentes representam grupos pol í t icos e interesses di ferentes. 

Estabelece que a associação de questões pol í t icas,  re l igiosas e 

de mercado dá or igem a t rês posic ionamentos dist intos f rente às 

questões ambientais.  A essas posições atr ibuiu a nomenclatura 

de homocêntr ica,  ecocêntr ica e egocêntr ica.  A diferenciação da 

re lação que faz Simmons (1993),  é que independente de 

interesses colet ivos ou individuais – homocêntr ico ou 
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egocêntr ico – a posição centra l  na anál ise é que def ine as 

construções ambientais antropocêntr icas.  Ao mesmo tempo, o 

homocentr ismo não se equivale ao eco-antropocentr ismo. Apesar 

de chegar mais próximo de uma metodologia híbr ida mesclando 

t raços do mecanicismo com o hol ismo, o centro das d iscussões 

parece restr i to as questões vinculadas somente a just iça socia l,  

já  que tem como foco pr incipal  at ingir  um número considerável 

de pessoas,  o que sugere construções ambientais 

antropocêntr icas.  No que diz respeito ao seu ecocêntr ismo, há 

sua equivalência as construções ecocêntr icas de Simmons, por 

uma questão de metodologia.  Para Simmons, independentemente 

da construção ambiental ,  as abordagens podem ser tanto 

subjet ivas como objet ivas,  assim como reducionistas ou hol istas. 

Para Merchant o ecocentr ismo está vinculado a uma visão de 

mundo orgânica baseada no hol ismo. 

Como se tentou demonstrar,  o conceito de Construção 

Ambiental  parece ser bastante apropriado para interpretar como 

a Geograf ia tem se posic ionado no t rato das questões 

ambientais.  Af inal,  Geograf ia é uma Ciência que nasce da 

tentat iva de entender o resul tado das re lações do homem com o 

meio.  E Whatmore (2005) af i rma inclusive que é a part i r  do 

entendimento da interface entre os mundos natural  e socia l  que 

a Geograf ia constru iu sua ident idade enquanto Ciência. 
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2 – As escolhas, os recortes e as formas 

 

 O estudo das re lações entre homem e meio 

fundamentam o pensamento geográf ico desde sua 

sistemat ização no século XIX. Tendo sido def in ida como objeto 

dessa Ciência,  permanecendo no eixo centra l  de suas 

discussões até hoje.  Foi  vista através das re lações do homem 

com seu meio,  da sociedade com a natureza,  ou ainda a part ir 

dos estudos do meio-ambiente,  tendo como resul tado um grande 

número de t rabalhos.  Nesse contexto t ratou à questão ambiental 

de forma dicotômica, impregnada de reducionismos e 

determinismos tão próprios a modernidade, separando homem e 

natureza em mundos dist intos.   

Na prát ica,  num dado momento de sua histór ia,  a part ir  de 

uma divisão interna do t rabalho a Geograf ia promoveu a 

separação do estudo da natureza e da sociedade em duas áreas 

específ icas:  Fís ica e Humana. Contudo, apesar da forte 

especia l ização, Abranches Jr (2003) ident if ica que a Geograf ia 

Agrár ia enquanto sub-área do saber geográf ico,  manteve-se mais 

predispostas ao estudo dessa integração natural-socia l .  

Just i f icando sua suposição a part i r  de que as questões 

re lacionadas às t rocas entre homem e ambiente se fazem uma 

constante,  já que por t ratar de uma at ividade que está em 

interação constante com a natureza – a agr icul tura – questões 

ambientais estão sempre sendo levadas em consideração. 

Admit iu que a importância dada as questões ambienta is 

var iou ao longo de sua histór ia,  passando até a ser consideradas 

em segundo plano, mas constatou também que nunca 

desapareceram por completo de sua anál ise. Sendo assim, a 

Geograf ia agrár ia concebeu o ambiente através da característ ica 

natural  dos lugares como determinantes dos sistemas agr ícolas, 
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dos processos de organização espacia l  e das possib i l idades de 

desenvolv imento econômico,  tendo por d iversas vezes t ratado o 

ambiente como recurso natural .  Ident if icou o ambiente também 

como elemento formador da paisagem (natural  ou modif icada); 

espaço construído através das re lações socia is de produção; e 

também construído e reconstruído segundo a real idade e a 

necessidade de cada grupo socia l ,  sendo um testemunho de 

expressões cul turais.  

 No Brasi l ,  a Geograf ia ganhou importância nacional  na 

década de 1930, com a cr iação dos cursos universi tár ios no Rio 

de Janeiro e em São Paulo, a lém da cr iação do Inst i tuto 

Brasi le iro de Geograf ia e Estat íst ica – IBGE. Um grande t rabalho 

estar ia por vir ,  pr incipalmente no que se refer ia ao detalhamento 

do conhecimento do terr i tór io nacional,  a lém da sistemat ização 

da informação já existente.  Vários geógrafos estrangeiros 

part ic iparam, nas pr imeiras décadas,  da formação e t re inamento 

da mão de obra nacional,  a lém de atuar d iretamente nos 

t rabalhos efet ivamente desenvolvidos.  Em 1939, o órgão of ic ial 

responsável pela Geograf ia nacional lançou o pr imeiro número 

de seu periódico cient í f ico – a Revista Brasi le ira de Geograf ia – 

que ser ia publ icada in interruptamente por quase sessenta anos. 

Uma grande quantidade de t rabalhos fo i  publ icada nesses 

anos, atendendo a Geograf ia em sua completa d iversidade 

temát ica.  A Geograf ia Agrár ia enquanto sub-área de seu 

conhecimento fo i  bastante contemplada, até mesmo porque a 

agr icul tura h istor icamente tem desempenhado um importante 

papel na economia brasi le ira.  Portanto as re lações da agricul tura 

com seu suporte f ís ico,  o meio,  fo i  o enfoque pr imeiro dos 

t rabalhos de Geograf ia Agrár ia publ icados na RBG. Apesar das 

característ icas do meio terem sido t ratadas enquanto agente 

faci l i tador ou de impedimento da organização do espaço agrár io, 

Abranches Jr.  (2003) ident if ica que os t rabalhos com 

preocupação mais conservacionista na Geograf ia Agrár ia 
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brasi le ira surgiram no iníc io da produção nacional,  a inda por 

vol ta dos anos de 1950.  

Essa preocupação se fez presente na histór ia dessa sub-

área da Geograf ia através da necessidade de se repensar o 

manejo do uso do solo agrícola em face as suas l imi tações 

devido a suscet ib i l idade à erosão, e também devido as fe ições 

do re levo.  Buscando uma interação maior com a Agronomia, 

esses estudos de cunho conservacionista viram a natureza como 

um recurso para a at ividade agrícola.  Perceberam também a 

necessidade de se encontrar meios que amenizassem a sua 

degradação, com uma preocupação produt ivista de não 

comprometer a capacidade de produção. 

Com o tempo, a preocupação com a conservação da 

natureza fo i  se tornando mais f reqüente e teve ampl iado seu 

espaço de discussão na Geograf ia Agrár ia brasi le ira,  rompendo o 

e ixo restr i to fert i l idade-topograf ia-erosão. Dentre os temas 

abordados,  acompanhando o acelerado processo de urbanização 

do país e o cenário propício para a incorporação de novas 

tecnologias,  o ambiente fo i  t ratado, a inda nos anos de 1960 e, 

sobretudo na década de 1970, como sendo suporte para o 

desenvolv imento da produção agrícola.  Quando em uma fase 

bastante antropocêntr ica e referendando um modelo 

modernizador de intervenção no terr i tór io,  pr ivi legiando o 

agronegócio,  o ambiente poderia ser a l terado e reorganizado de 

acordo com as necessidades do planejamento econômico. 

A part i r  do modelo modernizador,  as questões ambientais 

passaram a ser t ratadas com maior complexidade. Com a 

produção fe i ta de forma intensiva e em larga escala,  vol tada, 

sobretudo para a exportação e para o suprimento das 

necessidades dos setores urbanos, as necessidades do meio 

poderiam ser art i f ic ia lmente supridas a part i r  da incorporação no 

processo produt ivo dos insumos industr ia is.  Como conseqüência 
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as temát icas l igadas à degradação ambiental ganharam 

importância no cenário nacional.  Problemát icas re lat ivas à 

polu ição dos solos,  subsolo e r ios,  assim como a eutrof ização de 

açudes e córregos se mostraram presentes na produção mais 

recente da Geograf ia Agrár ia brasi le ira.  As questões ambientais 

não f icaram somente vinculadas ao ambiente b iof ís ico. 

Ul t rapassando a argumentação da necessidade de conservar os 

fatores da natureza,  Abranches Jr (2003) mostra a inclusão de 

assuntos vinculados à saúde do agricul tor e do consumidor f inal 

dos produtos agr ícolas.  Contudo, a incorporação dessas 

preocupações ao temário t rabalhado pela Geograf ia Agrár ia 

brasi le ira parece não ter mudado a ót ica da abordagem no t rato 

com o ambiente,  predominando uma forma antropocêntr ica.   

Sendo assim, os estudos da Geograf ia agrár ia parecem 

estar sempre vinculados também às questões do 

desenvolv imento rural .  E os processos de desenvolvimento 

aparentam ser resul tados de escolhas re lacionadas com a forma 

como cada proposta encara a re lação entre sociedade e 

natureza,  estando atre lada a visões de mundo dist in tas, 

produzindo espaços,  constru indo paisagens, aval iando 

intervenções no terr i tór io,  e dando característ icas a lugares, 

gerando, então, di ferentes construções ambientais.  Sejam elas 

de caráter antropocêntr ico,  ecocêntr ico ou eco-antropocêntr ico. 

 As re lações entre homem e meio entendidas a part i r  das 

di ferentes construções ambientais,  que por sua vez estão 

diretamente conectadas com a forma pela qual entendemos ta is 

re lações,  se caracter izam como sendo um dos elementos 

marcantes dessa ciência,  nas di ferentes fases de seu 

pensamento.  Tal  fato just i f ica a escolha do ambiente enquanto 

conceito fundamental  nas discussões que se processaram nesse 

t rabalho.  Foi  a part i r  dele que se buscou entender o pensamento 

dominante na Geograf ia Agrár ia nacional,  ident if icando os 
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reducionismos, os determinismos, as d icotomias e também as 

tentat ivas de integração natural-socia l .  

 Part indo do pressuposto de que é objeto da Geograf ia 

entender a cr iação e recr iação do espaço, provocada pelas 

re lações da sociedade com a natureza,  intermediada pelo uso de 

técnicas,  e de que os p lanos de intervenção no espaço são 

representantes desse processo de construção, não se poderia 

deixar de abordar as questões vinculadas a estes p lanos.  Muito 

menos poderia se deixar de discut i r  a importância das 

concepções acerca do desenvolvimento. 

 Acredi ta-se que os p lanos de desenvolvimento também são 

resul tado de visões de mundo dist intas.  A dicotomia entre 

sociedade e natureza é marcante enquanto matr iz do 

pensamento moderno ocidental .  Não por acaso se const i tui 

dessa forma, está atre lada a todo um contexto h istór ico que se 

vincula ao desenvolvimento do capita l ismo em suas d i ferentes 

fases. 

Cabe a agr icul tura enquanto at ividade econômica um papel 

de re levante s igni f icado nos modelos de desenvolvimento 

econômico produtivistas.  Vista como setor responsável por 

acumular recursos para a a lavancagem do meio urbano-

industr ia l ,  t ida como responsável por produzir  grandes 

quant idades de al imento a f im de garant i r  o abastecimento das 

cidades a preços baixos,  para que não se tenha pressão por 

melhores salár ios das classes de t rabalhadores do meio urbano, 

ou ainda considerada como commodit ies  responsável pela 

regular ização da balança de pagamentos.  Essas são formas 

pelas quais a agr icul tura e as re lações e processos cont idos 

nessa at ividade têm sido estudados pela Geograf ia Agrár ia. 

Mesmo quando temas vinculados mais a questões socia is são 

t ratados pela Geograf ia Agrár ia,  ta is como estrutura fundiár ia e 

migrações rurais urbanas,  ou até mesmo as re lações de t rabalho 
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no campo, não se deixa de lado às considerações sobre as 

condições naturais.  Assim, a Geograf ia Agrár ia tem se mostrado 

como um ramo da Geograf ia Humana onde as questões 

re lacionadas com a natureza se fazem evidentes,  o que just i f ica 

a anál ise da produção acadêmica dessa sub-área do 

conhecimento geográf ico, sob a ót ica das construções 

ambientais. 

No Brasi l ,  a agr icul tura ocupa um papel de destaque na 

economia desde o período colonial ,  tendo seus produtos s ido 

responsáveis por grande volume de entrada de divisas 

estrangeiras.  Dia após dia novas áreas são incorporadas ao 

processo produt ivo,  e ao longo da histór ia desse país parece ter 

havido um deslocamento constante do eixo de produção, tendo 

cabido ao Estado o papel de gestor desse terr i tór io .  Apesar do 

deslocamento em relação à importância econômica,  as áreas já 

consol idadas pela at ividade agrícola não foram abandonadas 

pelos programas de desenvolvimento rural .  O Estado Nacional,  

sempre a part i r  de uma preocupação econômica,  inst i tu iu órgãos 

de supervisão e fomento para suas pr incipais commodit ies ,  

in terfer indo diretamente na organização da produção, inclusive 

d irecionando sua ocupação espacia l.  Ainda nos anos de 1940 e 

1950 ta l  at i tude se ref let iu nos art igos publ icados na RBG. 

Apesar da preocupação com o desenvolvimento rural  no 

Brasi l  ter estado presente nos discursos vinculados a produção 

agrícola ao longo de prat icamente toda a sua histór ia,  é a part i r 

dos anos de 1960 que se mostrará mais presente.  A part i r  de 

pol í t icas públ icas há a intervenção de fato na organização do 

terr i tór io nacional,  produzindo novos espaços,  e reconstru indo 

espaços ant igos,  desencadeado pelos pressupostos do modelo 

modernizador. 

 Pode-se considerar o processo da modernização da 

agricul tura como um marco nas t ransformações das re lações 
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socia is de produção no campo nacional,  o que produziu novas 

paisagens e af i rmou uma lógica de re lação com a natureza, 

or iginando a dominância de determinado t ido de construções 

ambientais.  Contudo, apesar da grande dominância dos 

t rabalhos a part i r  dos anos de 1960, af im de não se descartar a 

importante contr ibuição dada pela Geograf ia dos anos in ic ia is – 

décadas de 1930 e 1940 – e baseado no fato de que no anos de 

1930, mas precisamente em 1934, o Estado brasi le iro cr ia a sua 

pr imeira legis lação acerca da conservação da natureza com a 

promulgação do Decreto no  24643, que inst i tu iu o Código de 

Águas,  se estabeleceu que o recorte temporal  ser ia o período de 

1939 a 1995, datas que correspondem aos anos in interruptos de 

publ icação da Revista Brasi le ira de Geograf ia – RBG.  

 A região Nordeste do Brasi l  fo i  t ida como sendo a Região 

Problema nacional,  que marcada por fortes adversidades 

ambientais,  ao longo da histór ia desse país foram sendo bem 

retratadas desde o re lato de via jantes e de obras l i terár ias de 

grande ressonância como “Os Sertões” de Eucl ides da Cunha, 

publ icado na passagem do século XIX para o XX, passando pelas 

not íc ias de jornais e pelos l ivros d idát icos,  até a contribuição da 

ciência,  pr incipalmente no que se refere à obtenção de dados e 

sua interpretação. Em boa parte dos casos a região nordeste é 

t ratada a part i r  do fenômeno da seca, característ ica natural 

marcante que compõem seu ambiente.  Sem dúvida,  a lguns 

índices ref letem essa real idade, contudo não necessariamente a 

seca,  enquanto fenômeno natural  é a responsável pelo grande 

número de pobres nordest inos. 

A part i r  da economia açucareira o Nordeste tem seu espaço 

organizado e as re lações socia is de produção 

inst i tucional izadas.  Detentora de uma estrutura agrár ia marcada 

pela d if icu ldade de acesso a terra,  levando o poder de tomada 

de decisões para as mãos de poucos,  a região em questão não 

se adeqüa as modif icações impostas pelo novo cenário nacional,  
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e gradat ivamente fo i  perdendo sua importância econômica. 

Juntamente com o deslocamento do eixo econômico em direção 

ao sul  do país,  houve também uma concentração de 

invest imentos nessa área do terr i tório nacional.  Esse fato gerou 

um processo desigual de desenvolvimento.  Na tentat iva de 

solucionar esse desequi l íbr io,  o Estado Nacional programou 

intervenções no terr i tór io nordest ino apoiado em órgãos de 

planejamento,  através de projetos de desenvolvimento,  a l terando 

paisagens.  Dessa forma foram cr iados os órgãos responsáveis 

pelo p lanejamento de desenvolvimento das áreas que apareciam 

em desvantagem, entre e les a Superintendência para o 

Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE. Entretanto, nem todas 

as áreas foram benef ic iadas,  da mesma forma, pelo 

p lanejamento produt ivista patrocinado pelo poder centra l .  Áreas 

que apresentaram maiores potencial idades, entendidas a part i r 

de recursos naturais,  tanto enquanto d isponib i l idade de água 

como no que diz respeito à fert i l idade do solo,  assim como a 

faci l idade ao acesso a inf ra-estrutura de circulação e 

escoamento da produção,foram às pr ivi legiadas.   

É a part i r  do t rato das re lações entre sociedade e natureza,  

sobretudo naqueles t rabalhos onde se faz forte referência a 

problemát ica da seca, que surge um quest ionamento acerca de 

uma mudança naquele padrão visto por Abranches Jr (2003), 

quando mostra uma clara dominância de uma postura 

antropocêntr ica nos t rabalhos produzidos pela Geograf ia agrár ia 

nacional,  publ icados na Revista Brasi le ira de Geograf ia (RBG).  

Com a f inal idade de se entender como a Geograf ia Agrár ia 

brasi le ira tem abordado as questões re lat ivas ao ambiente rural  

do Nordeste,  esse t rabalho se apóia nas discussões sobre as 

construções ambientais,  fe i tas na sessão anter ior e nas escolhas 

por processos de desenvolvimento, decorrência das visões de 

mundo predominantes nas sociedades.  Enquanto fonte foram 

ut i l izados os art igos publ icados na Revista Brasi le ira de 
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Geograf ia – RBG, acerca do rural nordest ino, constru indo um 

recorte temporal que compreende o intervalo entre 1939 e 1995, 

todos os anos de sua publ icação. 

 Discut i r  o conceito de região,  tão caro a Geograf ia,  não é 

um dos objet ivos desse t rabalho de pesquisa. Contudo, é 

representat ivo para a escolha do recorte espacia l .  A noção de 

Região Nordeste a qual se t rata aqui coincide com o recorte 

espacia l  sugerido pela d ivisão regional of ic ia l  do Brasi l .  Sendo 

assim abrange uma extensão que compreende os estados de 

Bahia, Sergipe, Alagoas,  Pernambuco, Paraíba,  Rio Grande do 

Norte,  Ceará,  Piauí e Maranhão. É bem verdade que a anál ise 

sugerida engloba um período onde havia uma outra d ivisão 

regional do Brasi l .  Apesar dos estados da Bahia e do Sergipe 

fazerem parte da região Nordeste a part i r  da nova d ivisão 

regional do Brasi l ,  concebida pelo IBGE a part i r  do ano de 1970, 

os art igos anter iores a essa data foram anal isados devido ao 

fato desses estados fazerem parte da região atualmente,  e por 

também terem sido alvo dos planejamentos desenvolvidos pela 

SUDENE. 

 A escolha da RBG se deveu ao fato de ser um periódico 

que possui um grande número de art igos e uma divers idade de 

temas e autores,  abrangendo todas as regiões do Brasi l .  É um 

periódico de publ icação regular,  sem interrupções,  que cobre um 

período de quase 60 (sessenta) anos de histór ia da Geograf ia 

brasi le ira,  entre os anos de 1939 a 1995. É esse período o que 

coincide com a aceleração pela modernização que o país passa 

a part i r  do f inal  da Segunda Guerra Mundial .  Esse processo está 

atre lado à sedimentação de uma base técnica de produção, nas 

décadas poster iores,  que referendou a implantação e 

consol idação de um modelo produt ivista de desenvolvimento. 

Esse modelo se ref lete no pensamento dos geógrafos que 

publ icam na RBG, quer seja enquanto defensores e 

est imuladores de ta l  processo quer seja como crít icos e  



47 
 

 

quest ionadores das suas conseqüências.  Os art igos publ icados 

nas pr imeiras décadas de existência da RBG estavam atre lados 

a produção de geógrafos vinculados aos projetos de órgãos e 

comissões governamentais,  como o Inst i tuto Brasi le i ro de 

Geograf ia e Estat íst ica,  fato que começa a modif icar a part i r  de 

meados dos anos de 1960, quando se in ic ia uma f lexib i l ização de 

sua produção. Essa vinculação fo i  cr i t icada por a lguns 

pesquisadores,  cujo d iscurso t ransforma o que está publ icado na 

RBG em algo vinculado a uma Geograf ia construída pelo Estado 

brasi le iro.  Ora, as décadas in ic ia is da produção bib l iográf ica da 

RBG representam quase que um inventár io do terr i tór io nacional,  

e deixa c laro propostas de intervenção no espaço, tanto pelo 

Estado, quanto pelo capi ta l .  Esse é o grande valor de se ater na 

anál ise dos textos publ icados nesse periódico.  Outro fato é o de 

possib i l i tar o resgate do iníc io da produção nacional e evidenciar 

as t ransformações metodológicas que se manifestam em cada 

art igo.   

Dessa forma pode-se perceber a ênfase que fo i  dada aos 

t rabalhos de campo e a descr ição das paisagens, assim como o 

iníc io do uso de imagens, representadas pelas fotograf ias 

aéreas, e a contr ibuição dessas para as anál ises em gabinete, 

como também a incorporação das técnicas matemát icas e a 

valor ização da informát ica.  A ascensão de conceitos chaves em 

detr imento a queda e desuso de outros, o convívio de 

pensamentos diferentes manifestados através da publ icação de 

t rabalhos vinculados as mais d iferentes subáreas da Geograf ia. 

Essa importância h istór ica e essa diversidade de conhecimento é 

que fez com que a RBG fosse escolhida como pr incipal fonte dos 

art igos a serem anal isados nesse t rabalho. 

Após a def in ição da RBG como fonte das informações que 

const i tuem esse trabalho,  se fez o levantamento de todos os 

art igos publ icados sobre o rural  brasi le iro na RBG, com a 

f inal idade de se perceber quão signi f icat iva é a produção da 
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Geograf ia,  quando se t rata do espaço agrár io nacional.  Assim 

foram pré-selecionados 126 (cento e vinte e seis) art igos,  que 

representam a tota l idade dos textos sobre Geograf ia Agrár ia 

publ icados na RBG ao longo de todos os anos de sua 

publ icação, os quais se encontram na forma de l is ta em anexo. 

Após a le i tura e a construção de f ichas de le i tura de cada um 

dos 126 art igos, ident if icou-se quais desses textos t ratavam 

diretamente do rural  nordest ino.  Do universo de 126 textos 

in ic ia is,  16 (dezesseis) t rabalhos versaram sobre o espaço 

agrár io nordest ino (ver quadro 1).  

Cabe ressal tar que não existem art igos sobre o espaço 

rural  de todos os estados que compõem a conf iguração do 

nordeste brasi le iro.  Tão pouco os t rabalhos se mostraram 

equitat ivamente bem distr ibuídos,  havendo uma maior 

concentração da produção vinculada aos estados de Paraíba, 

Pernambuco e Bahia,  mostrando a importância desses estados 

nas questões agrár ias desse país.   

 Os art igos sobre o espaço agrár io nordest ino se fazem 

representat ivos,  já que correspondem a 12% da produção 

cient í f ica nacional,  mesmo quando comparados à produção 

vinculada às outras regiões do Brasi l ,  que se encontra assim 

distr ibuída:  Região Sul 15%, Região Sudeste 17%, Região 

Centro-Oeste 12% e Região Norte 7%, sendo que os 37% 

restantes estão distr ibuídos entre t rabalhos que se referem ao 

espaço agrár io nacional,  d iscut indo questões vol tadas para a 

conjuntura nacional,  ou são àqueles que se dest inam as 

discussões teór ico-conceituais. 

Após a seleção dos textos fo i  real izada uma le i tura crí t ica 

de todos os art igos selecionados enquanto fonte,  seguida de 

resumo, f ichamento e resenha, com a f inal idade de se encontrar 

as característ icas fundamentais de cada art igo,  fator importante 
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para o desenvolvimento da pesquisa.  Assim, pode-se perceber 

não somente a dominância da construção ambiental  no t rato com 

Quadro 1: Artigos selecionados para análise 

Autor Título RBG 

BOTELHO, C. de C. Aspectos geográficos da zona 
cacaueira da Bahia 

ano 16, n2, 161-212,1954 

BRITO, S. R. DE & 
GUIMARÃES, L. S. P. 

Conseqüências sociais da seca no 
nordeste 

ano 41, n4, 90-99, 1979 

De CARLI, G. 
Civilização do açúcar no Brasil ano 2, n3, 349-371, 1940 

CORRÊA, R. L. A. 

 

A Colônia Pindorama: uma 
modificação na paisagem agrária dos 
tabuleiros alagoanos 

ano 25, n4, 479-484,1963 

DUARTE, A. C. 

 

Irecê: uma área agrícola insulada no 
sertão baiano, 

ano 25, n4, 453-464, 
1963. 

GRABOIS, J. et al. 

 

Reordenação espacial e evolução da 
economia agrária: o caso das terras 
altas de transição agreste-mata do 
norte de Pernambuco, 

ano 54, n1, 121-169, 
1992 

GRABOIS, J.; SILVA, M. 
J. 

O brejo de Natuba – estudo da 
organização de um espaço periférico 

ano 53, n2, 33-62, 1991 

GUERRA, I. A. L. T. O cacau na Bahia ano 14, n1, 81-100,1952 

LAROCHE, R. C.  

 

Ecossistemas e impactos ambientais 
da modernização agrícola do vale do 
São Francisco 

ano 53, n 2, 63-77, 1991 

MARQUES, J. S.  

 

Estrutura Agrária do Estado de 
Pernambuco 

ano 33, n2, 137-148, 
1971 

MULLER, K. D.  

 

Pindorama: modelo europeu agrícola 
de assentamento, litoral nordestino, 

ano 57, n4, 17-122, 1995. 

PROST, G.  
O cariri semi-arido transformado pelo 
agave, 

, ano 30, n2, 21-57, 1968. 

PROST, G.  

 

O agreste de Esperança – a fronteira 
cariri-agreste de Esperança, 

ano 30, n 3, 11-39, 1968. 

SANTOS, A. F.; 
ANDRADE, J. A.; 

Homem , terra e trabalho no sertão 
sergipano do São Francisco, 

ano 49, n3, 117-38, 1987. 
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OLIVEIRA, A. G.  

STERNEBERG, H. R. Aspectos da Seca, 1951 - Ceará ano 13, n3, 327-389,1951 
VALVERDE, O. O uso da terra no leste da Paraíba ano 16, n1, 49-91, 1955 

o ambiente,  mas def in ir  as característ icas comuns dos art igos.  

Perceberam-se também as inovações metodológicas propostas e 

as t ransições no predomínio das categorias de anál ise.  Esse 

procedimento faci l i tou a compreensão dos textos para o le i tor,  

respeitando a vinculação dos autores com o pensamento de suas 

épocas.  Nesse momento do t rabalho, com o sent ido de faci l i tar a 

sua operacional ização, optou-se por fazer uma anál ise baseada 

numa ordem cronológica,  do mais ant igo ao mais recente.  Cabe 

ressal tar que essa ordem não fo i  obedecida no processo de 

anál ise, se caracter izando apenas como um procedimento 

operacional.  Dessa forma, os t rabalhos foram agrupados através 

de recortes temporais que coincidem com períodos 

representados por décadas. Sendo assim os art igos foram 

tratados nos seguintes intervalos:  anos de 1950, 1960, 1970 e 

1980-1995. Tal  procedimento acabou por faci l i tar o entendimento 

quanto ao pensamento ambiental  na Geograf ia Agrár ia brasi le ira 

para o Nordeste do Brasi l .  Percebeu-se que não há uma 

correspondência direta entre o t rato com o ambiente e tempo, 

mas sim uma não temporal idade das matr izes teór icas que 

inf luenciaram o pensamento ambiental .  Assim, se encontrou 

correspondência entre art igos escr i tos em 1950 com outros 

escr i tos em 1990.  

Os textos foram também anal isados a part i r  dos cr i tér ios já 

determinados – antropocêntr ico,  ecocêntr ico e eco-

antropocêntr ico. Cabendo re lembrar que o pensamento 

antropocêntr ico é marcado por ter como centro de toda e 

qualquer d iscussão o homem e suas questões.  Assim, uma 

construção ambiental  antropocêntr ica entende as relações da 

sociedade com a natureza a part i r  das questões da sociedade. 

As construções ambientais ecocêntr icas são aqueles que tem 
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como centro de toda e qualquer d iscussão as questões re lat ivas 

a natureza.  Já as construções ambientais eco-antropocêntr icas 

se const i tu ir iam por ser uma construção híbr ida onde não há uma 

predominância nem nas questões da sociedade, nem nas 

questões da natureza.  Vale sal ientar que por a Geograf ia Agrár ia 

ser uma sub-área da Geograf ia Humana, cujas d iscussões estão 

centradas nas questões vinculadas a sociedade, não se 

ident if icou qualquer t rabalho ecocêntr ico.    

 Abranches Jr.  (2003) já havia ident if icado a dominância 

antropocêntr ica na Geograf ia Agrár ia brasi le ira.  Al iás o 

antropocentr ismo não é uma característ ica exclusiva da 

Geograf ia Agrár ia ou da Geograf ia, mas sim de toda a Ciência 

Moderna. Af inal  quando há o desencatamento e a ruptura entre 

homem e natureza,  e quando Descartes assumiu que o que nos 

di ferencia dos outros seres vivos é nossa capacidade de 

raciocinar – penso logo existo –  se promoveu a ascensão de uma 

forma de se enxergar os fatos a part i r  de nova ót ica.  Esse 

ideário de superior idade teve ampla repercussão na sociedade 

judaico-cr istã.  E o caráter antropocêntr ico da Ciência chega 

dominante até a contemporaneidade. Sendo assim, educados a 

part i r  dessa ót ica, onde a separação natural  socia l  é um de seus 

argumentos fundadores,  os homens têm reproduzido ao longo do 

tempo essa forma de se pensar o mundo. Extremamente dif íc i l  é  

romper com essa verdade estabelecida a quase acerca de 500 

anos. 

Entendendo que essas formas de se ver o mundo é que 

condic ionam as propostas de desenvolv imento,  e entendendo 

que é através do planejamento que se faz a intervenção direta 

no espaço, os p lanos de desenvolvimento rural  passam a fazer 

parte fundamental para a anál ise dos textos produzidos pela 

Geograf ia Agrár ia brasi le ira,  sobre o nordeste do Brasi l .  De 

acordo com esse cr i tér io pode-se encontrar t rês grupos dist intos. 

Levando-se em consideração a dominância antropocêntr ica no 
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pensamento geográf ico,  o que sugere uma abordagem 

dicotômica entre sociedade e natureza,  pode-se perceber a 

existência de t rabalhos que percebem a dicotomia através da 

interferência da natureza na produção da agricul tura e na 

organização do espaço agrár io.  Assim a natureza,  at ravés de 

algumas característ icas – como disponib i l idade de água, 

topograf ia e fert i l idade dos solos – possib i l i tou a ocupação 

pr imeira de determinados espaços em relação a outros, 

inf luenciando na conf iguração terr i tor ia l  de determinadas áreas. 

Outros,  porém, t rabalharam essa mesma dicotomia a part i r  da 

supremacia do t rabalho do homem modif icando o ambiente 

b iof ís ico e cr iando uma nova organização do espaço e um 

conseqüente novo ordenamento do terr i tór io.  Esses trataram a 

natureza enquanto recurso e o meio ambiente enquanto palco 

para a at ividade humana. Mostrando-se preocupados 

exclusivamente com a produção e a produt ividade, f izeram a 

apologia ao modelo modernizador de base produt ivista,  pondo de 

fato a natureza a serviço da sociedade. Existem ainda aqueles 

que perceberam uma lógica de reciprocidade entre ambiente 

b iof ís ico e sociedade. 

Mediante ta is constatações com a f inal idade de responder a 

questão pr incipal  desse t rabalho que t rata da dominância de uma 

construção ambiental  sobre o Nordeste do Brasi l ,  representada a 

part i r  de uma forma de se pensar as re lações da sociedade com 

a natureza,  se agrupou os textos em três grupos dist intos.  O 

pr imeiro int i tu lado “A Natureza e a organização do espaço rural 

nordest ino” ,  é const i tuído pelos t rabalhos que ident if icam como a 

natureza interfer iu na organização e colonização do espaço 

agrár io nordest ino,  admit indo uma suje ição re lat iva a essas 

característ icas.  O segundo grupo de t rabalhos é marcado por 

uma perspect iva de desenvolvimento produt ivista,  que vai  

reforçando uma separação entre homem e natureza, 

representado por uma abordagem antropocêntr ica mais 
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extremada que a anter ior,  tendo sido denominado de “A 

produção reconf igurando o ambiente rural  nordest ino” .  Apesar de 

não se t rabalhar com a categoria ecocêntr ico, foram encontrados 

t rabalhos que possuem uma preocupação mais ecológica,  e que 

apontam para a necessidade de se pensar a re lação entre 

sociedade e natureza de forma mais integradora,  o que os 

aproxima de uma abordagem eco-antropocêntr ica,  a esse grupo 

de t rabalhos se denominou de “Uma outra construção ambiental 

rural” .  
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3 3 3 3 ––––    Geografia Ciência das construções AmbientaisGeografia Ciência das construções AmbientaisGeografia Ciência das construções AmbientaisGeografia Ciência das construções Ambientais    

 

 

Ao longo de sua histór ia momentos com mais ênfase do 

que outros,  a Geograf ia tem mostrado de que forma tem se dado 

a re lação entre sociedade e natureza,  t ransformando-a, 

constru indo-a e recr iando-a segundo seus anseios e 

necessidades.  Mesmo que em algumas vezes de forma implíc i ta, 

o ambiente,  assim como as re lações entre sociedade e natureza, 

tenha fundamentado a geograf ia se af i rmando como sendo um 

dos componentes de sua ident idade espacia l .  E atualmente, 

acompanhando não só o movimento da ciência,  mas também o da 

sociedade, a geograf ia tem revalor izado essa re lação. 

 Simmons (1993) def ine a Geograf ia como sendo a parte do 

conhecimento que descreve,  c lassi f ica e expl ica a d istr ibuição 

dos fenômenos naturais e humanos no espaço acessível  aos 

homens e as at ividades que eles contro lam. Assim, ambientes 

vão sendo construídos de acordo com as re lações entre as 

sociedades e os meios nos quais se inserem, mediadas através 

do conhecimento predominante em suas cul turas.  Dessa forma, 

parece ser a geograf ia concebida como a Ciência das 

Construções Ambientais.  

Concordando com essa visão Peet (1998) def ine Geograf ia 

como sendo o estudo das re lações da sociedade com o ambiente 

natural3.  Para e le a geograf ia tem como objeto anal isar como a 

sociedade esculpe,  molda,  a l tera e acelera o r i tmo das 

t ransformações do ambiente, cr iando formas humanizadas na 

natureza e sedimentando camadas sucessivas de socia l ização, 

                                                 
3 Segundo Simmons (1993:6), utilizamos tanto a tecnologia para modificar nosso entorno que é 
praticamente impossível utilizar a expressão meio ou ambiente natural. A sociedade contemporânea vive 
num mundo tecnológico e nunca conheceu um meio ou ambiente natural. 
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umas sobre as outras, até formar uma complexa paisagem 

socia l-natural .  Para Peet,  cabe ainda a Geograf ia observar como 

a natureza condiciona a sociedade, pr incipalmente no que se 

refere à oferta e a local ização de recursos que são importantes 

para os processos socia is,  como o desenvolv imento econômico. 

Na real idade a re lação entre homem e natureza é resul tado de 

um complexo numero de inter-re lações.  A at ividade humana 

nunca para de reconstru ir  o seu contexto natural ,  e  o ambiente 

passa a ser o resul tado das inter-re lações das forças naturais, 

socia is e econômicas.  Na def in ição de Peet estão presentes 

d i ferentes idéias que predominaram em diferentes momentos da 

histór ia da Geograf ia recombinadas.  Na real idade parece chamar 

Reclus,  Sauer,  la  Blache e Ratzel  para uma conversa 

amalgamada por sua formação marxista. 

De certa forma a idéia de que a sociedade molda e 

t ransforma a natureza já estava presente no pensamento de 

Reclus,  que constatou no f inal  do século XIX, que o domínio da 

natureza sobre os homens vai  d iminuindo na medida em que a 

sociedade evolu i .  Dessa maneira, cr ia formas de adaptar e 

t ransformar a sociedade em que vive.  No ímpeto da 

t ransformação o homem altera o ambiente e imprime formas a 

paisagem deixando visível  seu poder t ransformador,  o que levou 

a Reclus af i rmar que: 

 

“ . . .  [os  homens ]  f o ram se apropr iando gradat i vamente  do so lo  
e ,  to rnados  pe la  fo rça  da assoc iação verdade i ros  agen tes  
geo lóg icos ,  t rans formaram  de vár ias  mane i ras  a  super f íc ie  dos  
cont inentes ,  mod i f icaram  a té  mesmo os c l imas ,  des locaram 
fauna e  f lo ra . . . ,  o  t raba lho  do homem cont inuamente  
modi f icado dá à  super f íc ie  te r res t re  a  maior  d i vers idade  de  
aspec tos  e  a  r enova  por  ass im  d izer ,  a  cada novo progresso  
da raça humana,  em  sabedor ia  e  exper iênc ia” .  (1881,  in  
ANDRADE,  1985 ) 4  

                                                 
4  “A ação do homem como modificador das condições naturais, dominando e transformando a natureza”, 
in: Andrade 1985 
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A contr ibuição de Reclus não está restr i ta a constatação da 

ação do homem na modif icação do ambiente,  sugeriu também 

que as re lações entre homens e ambiente deveriam estar 

fundamentadas em uma harmonização l ibertadora.  Seria a part i r 

das re lações harmônicas entre homens e natureza5,  permeada 

pelas re lações entre os próprios homens, que a humanidade 

encontrar ia a razão de sua l iberdade e as reais potencia l idades 

para o seu exercíc io.  

Essa noção de re lação harmônica fo i  tão forte em seu 

pensamento que em sua obra encontra-se com f reqüência a 

preocupação com a conservação do ambiente.  Reclus estudou 

temas como erosão e desmatamento,  fazendo uma ínt ima re lação 

entre uso da terra e degradação ambiental  (CAPEL, 1982, 

MENDOZA, 1983).  Mostrou como o homem é capaz de degradar 

a natureza,  e defendeu o ponto de vista que através de re lações 

harmônicas o homem deveria procurar se adaptar ao meio e as 

suas exigências.  Idéias que a part i r  da segunda metade do 

século XX começaram a ganhar projeção no cenário c ient í f ico 

mundial  (MERCHANT, 1992, SIMMONS, 1993, PEPPER, 1996). 

Já as idéias das l imitações impostas pela natureza à 

sociedade fazem parte do pensamento ratzel iano.  A teor ia de 

Darwin a l iada às idéias de Spencer, que aborda as sociedades 

como organismos, que se diversi f icam e se especia l izam sob a 

inf luência do ambiente externo, vão servir  de subsídio para a 

estruturação do pensamento de Ratzel .  Em “The History of  

Mankind” (1896), Ratzel  mostrou uma suje ição re lat iva do 

homem em relação à natureza.  Reconheceu a importância das 

forças da natureza sobre a sociedade, e a part i r  de suas 

observações conclu iu que a natureza distr ibui  seus recursos de 

                                                 
5 Ao longo desse trabalho a palavra natureza no lugar de ambiente aparece eventualmente. Para tal nos 
baseamos em Simmons (1993:11), que afirma que até o inicio do século XX natureza e ambiente eram 
utilizadas praticamente como sinônimos, e que até hoje, dependendo da circunstância, natureza e 
ambiente tem o mesmo significado.  
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forma desigual pelas d iferentes áreas da superf íc ie terrestre. 

Sugeriu a inda que a natureza dá melhores oportunidades a uns 

povos do que a outros.  Entretanto,  deixou claro que isso não 

signi f ica que o homem seja dominado por e la,  pois aperfe içoa 

suas técnicas e cr ia condições para conviver  com as 

adversidades que a natureza impõe. Quanto maior a escassez de 

recursos mais esforços a sociedade humana terá que fazer para 

sobreviver,  e comparando diferentes regiões do mundo, af i rmou 

que “as regiões quentes foram agraciadas com enorme 

diversidade de f rutos,  o que proporcionou que os homens dos 

t rópicos cont inuassem coletores” ,  sugerindo que, nesse caso, as 

benesses da natureza l imitaram o desenvolvimento de técnicas e 

da cr iat ividade humana, sendo a causa do baixo nível  de 

desenvolv imento e progresso dessas partes do mundo. 

Tendo como modelo de desenvolvimento aquele corrente na 

Europa em f ins do século XIX, def in iu como fatores essencia is 

para o desenvolvimento e o progresso das nações o 

adensamento populacional de cada área,  o contato entre as 

pessoas e os povos – o que propicia a t roca de experiências e 

informações – a adversidade da natureza e a luta pela 

sobrevivência nos espaços superpovoados. A união desses 

fatores propic ia que a mente humana seja est imulada na direção 

da cr iação de novas al ternat ivas para o progresso.  Seria dessa 

forma que os povos evolu ir iam em direção ao desenvolvimento.    

Ratzel  uniu a noção de te ia da vida de Darwin à analogia 

orgânica de Spencer e as d irecionou para a Geograf ia Polí t ica. 

Valendo-se de argumentos bio lógicos cr iou a Teoria do espaço 

Vita l  para os Estados,  just i f icando a expansão européia para as 

outras partes do mundo. Dessa forma se difundiu mundo a fora 

um t ipo de construção ambiental ,  baseado na tecnologia e na fé 

no progresso, concepções modernas que atenderam os 

interesses do imperia l ismo nos seus mais var iados aspectos, 
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inc lu indo aquis ição terr i tor ia l ,  exploração econômica e 

dominação cul tural (PEET, 1998). 

O ambiente,  a part i r  da noção de recurso,  passou a ser 

encarado como fator determinante para a organização e o 

desenvolv imento de cada sociedade. Essas idéias t iveram uma 

grande repercussão nas ex-colônias americanas e sobretudo nos 

Estados Unidos,  e serviram para af irmar a soberania dos euros-

americanos sobre os habitantes nat ivos de seus terr i tór ios e de 

outros países.  Na real idade o desdobramento do pensamento de 

Ratzel  levou a uma radical ização de suas idéias que culminou 

naqui lo que fo i  chamado de determinismo ambiental .  (PEPPER, 

1996, PEET, 1998) 

É bom ressal tar que essa construção ambiental ,  com base 

mais ecológica – determinismo ambiental  – pode ter s ido a 

grande responsável pela ruptura entre a geograf ia f ís ica e a 

geograf ia humana, inf luenciando, inclusive,  a forma como 

conduzem seus experimentos.  E,  ta lvez seja esse também o 

mot ivo pelo qual apesar da Geograf ia ser a c iência das 

construções ambientais, a d iversidade das abordagens e a 

herança histór ica dos estudos ambientais na Geograf ia tenha 

deixado os geógrafos humanos tão apreensivos (SIMMONS, 

1993).  

Na contracorrente das idéias deterministas,  apesar de 

poder ser considerado como um desdobramento das premissas 

ratzel ianas que mat iza e prolonga as idéias de Darwin,  

mostrando a adaptação da espécie humana ao meio, tem-se o 

possib i l ismo ambiental .  O possib i l ismo de Vidal  de la Blache 

pode ser visto  como sendo a pr incipal  a l ternat iva ao 

determinismo ambiental  (SIMMONS, 1989).  La Blache através de 

um estudo cient í f ico dos lugares,  onde a idéia era enxergar 

através dos registros na paisagem a inf luência dos fatores 

naturais em grupos e sociedades, enfat izando seus modos de 
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vida,  ou gêneros  de vida6,  que se desenvolvem ao longo da 

histór ia de cada povo. 

A pr incipal  d iferença entre o possib i l ismo e o determinismo 

ambiental  está no papel dos s istemas socia is,  sempre 

enfat izando a capacidade da inte l igência humana em superar os 

obstáculos naturais.  Para Peet (1998),  a autonomia re lat iva 

dessa força inte lectual  é a parte mais importante do possib i l ismo 

ambiental  em oposição ao determinismo ambiental .  Na real idade 

o possib i l ismo vê no meio uma sér ie de possibi l idades de 

desenvolv imento da sociedade humana, e mostra que a forma 

como cada sociedade se desenvolve está re lacionada à cul tura 

de cada povo. A part i r  dessa re lação entre homem e natureza e o 

resul tado vis ivelmente ident if icado na paisagem é que se pode 

estabelecer a d iferenciação de áreas,  lançando as bases de 

outra forma de construção ambiental .  

Também se posic ionando contrar io ao determinismo 

ambiental ,  mas nos Estados Unidos,  Sauer quest ionou aquela 

forma de se fazer Geograf ia e observou que a t ransposição da 

le i  d ivina na onipotente le i  da natureza produziu um novo dogma 

na geograf ia.  Rechaçando a concepção ecológica em relações 

causais, admit iu uma suje ição re lat iva do meio sobre a 

sociedade, deixando bem expl ic i ta essa posição quando diz:  

 

“É c la ro  que não há nenhuma in tenção de  subes t imar  
as  in f luênc ias  ambienta is .  Obv iamente ,  há  par tes  da  
super f íc ie  te r res t re  onde o  homem não fo i  bem 
suced ido e  ou t ras  onde suas  v idas  fo ram  fac i l i tadas 
pe las  cond ições  natu ra is .  Apesar  do  conhec imento  do  
meio  na tura l  ser  f undamenta l  para  uma compreensão  
dos  assuntos  humanos ,  esse conhec imento  em  s i  não 
fo rnece,  gera lmente ,  a  exp l icação sobre  a  s i tuação do 
homem numa determ inada  área”  (SAUER,  1927)  

                                                 
6 Segundo Mendoza et alli (1982) gênero de vida seria  “o conjunto funcionalmente articulado de 
atividades ou de técnicas num sentido amplo, ..., expressam a força de adaptação ou de resposta dos 
diferentes grupos sociais ao meio geográfico.” 
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Sendo assim, Sauer teve a preocupação de mostrar ao 

longo de sua obra, à forma como a sociedade atua at ivamente na 

t ransformação do ambiente através dos tempos, imprimindo em 

cada momento de sua histór ia uma nova forma a paisagem. 

Dessa forma, assim como para Reclus,  o homem deve ser 

encarado como um agente geomorfo lógico,  que inf lu i  d iretamente 

na const i tu ição do modelado terrestre. 

Fez o estudo das paisagens através de uma visão 

antropocêntr ica,  t ransformando a abordagem do natural  para o 

cul tural ,  d iminuindo a ênfase dada ao meio natural ,  buscando 

encontrar equi l íbr io nessa re lação. Chegou a reconhecer 

a lgumas vir tudes ecológicas da re lação de algumas sociedades 

“pr imit ivas” com a natureza,  admit indo nesse caso a existência 

de outras construções ambientais d i ferentes daquelas 

dominantes na sociedade moderna-industr ia l .  Porém, concentrou 

seu t rabalho sobre as t ransformações que o homem impõem ao 

ambiente,  mas se posic ionou claramente quanto a necessidade 

de sua conservação (GOUDIE, 1981). 

É bem verdade que a Geograf ia se s istemat izou enquanto 

Ciência num contexto em que a sociedade era 

predominantemente agrár ia,  sendo o “agro”  o grande 

responsável pelo processo produt ivo,  e o “ rural”  a  forma de 

organização espacia l  dominante na sociedade. Dessa maneira, 

pode-se entender a importância dos estudos referentes às 

re lações entre homem e ambiente no rural  para a Geograf ia,  e o 

destaque dado à agr icul tura nos modelos de planejamentos de 

desenvolv imento ao longo dos tempos. 

Ganhando diferentes s igni f icados durante sua histór ia, 

acompanhando o r i tmo da própria c iência,  o ambiente fo i  sendo 

t rabalhado pela Geograf ia através de construções ambientais 

antropocêntr icas e ecocêntr icas. Em alguns momentos o 

ambiente fo i  percebido como sendo os elementos f ís icos da 
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paisagem, que na forma de recurso natural ,  possib i l i tavam ou 

determinavam a produção, inf luenciando a organização do 

espaço imprimindo formas dist intas as d iferentes áreas e 

lugares.   

A part i r  de construções ambientais baseadas nas 

premissas da Ciência Moderna, com uma abordagem 

antropocêntr ica e através de uma ót ica mecanic ista reducionista, 

o ambiente passou a ser t ratado pela Geograf ia e pelos 

p lanejadores,  que conceberam os modelos de desenvolvimento 

modernizadores tão bem difundidos no mundo ocidenta l ,  como 

sendo a base f ísica para at ividade humana. Essa forma de 

construção desconectou o homem do seu entorno,  e colocando-o 

numa posição superior a e le,  possib i l i tou que o ambiente fosse 

visto como o espaço em que as sociedades se organizam 

economicamente de acordo com suas necessidades de mercado 

e d isponib i l idade de capita l .  

Entretanto,  o ambiente também foi  visto pela Geograf ia 

como sendo o resul tado da re lação de cada grupo cultural  com 

seu entorno.  Visão que vem sendo resgatada pela Geograf ia 

contemporânea, que percebe o ambiente como sendo 

socia lmente construído ao longo da histór ia de cada grupo 

cul tural .  Admit indo uma maior complexidade nas re lações e uma 

di f íc i l  separação entre homem e ambiente,  e natureza e cul tura, 

aos poucos rompe com os dual ismos impostos pelas construções 

ambientais com bases nas premissas da modernidade. Assim o 

homem se aproxima mais da natureza,  vol tando, gradat ivamente, 

a fazer parte do ambiente.  Talvez seja esse novo paradigma que 

di ferencie as propostas do Desenvolvimento Sustentável  dos 

modelos de planejamento de desenvolvimento c lássicos.  
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3.1 3.1 3.1 3.1 ––––     As Construções Ambientais na Geografia AgráriaAs Construções Ambientais na Geografia AgráriaAs Construções Ambientais na Geografia AgráriaAs Construções Ambientais na Geografia Agrária     

 

 

 A Geograf ia Agrár ia,  enquanto subárea da Geograf ia ref lete 

na sua produção acadêmica aqui lo que aconteceu no seio dessa 

ciência.  Contudo, por t ratar de uma at ividade econômica 

extremamente l igada aos elementos da natureza,  as questões 

vinculadas aos fatores f ís icos que compõem o ambiente nunca 

foram abandonadas por completo da produção da Geograf ia 

Agrár ia.  

 É bem verdade que, a part i r  da década de 1950, quando o 

neoposi t ivismo passa a ser a nova matr iz teór ica do pensamento 

dominante na Geograf ia,  a inf luência dos fenômenos da natureza 

desaparece quase que por completo de sua produção. Com o 

objet ivo de atender as exigências dos planejadores do espaço, 

um sem número de gráf icos,  mapas, d iagramas e tabelas são 

construídos.  O foco passa a ser a produção agrícola,  e a 

organização do espaço agrár io como sua decorrência.  Dessa 

forma, ambiente a inda é visto como sinônimo de natureza,  e,  por 

sua vez,  natureza passa a equiva ler a recurso.  Portanto, as 

questões re lat ivas aos problemas ambientais e aos fatores da 

natureza,  desaparecem quase que por completo das discussões 

da Geograf ia Agrár ia.  

 Engana-se quem acredi ta que com a ascensão do marxismo 

na Geograf ia Agrár ia a questão ambiental  ganhe destaque de 

imediato.  A natureza cont inuou a ser a lgo distante,  exter ior.  E,  

por isso,  pronta para ser apropriada e usada ao bel  prazer dos 

homens. Encarada como capita l  deve ser posta a produzir ,  e a 

d istr ibuição da renda aufer ida a part i r  da sua t ransformação em 

bem, é que passa a ser o enfoque da nova discussão.  Talvez 

essa abordagem reducionista seja o ponto de comunhão entre os 
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neoposit ivistas e os neomarxistas.  O pensamento produzido por 

essas matr izes teór icas dominou, pelo menos, c inqüenta anos da 

produção cient í f ica dessa área da Geograf ia. 

 Resgatando aqui lo que coloca Corrêa (1998) parece ter 

havido na Geograf ia duas revoluções:  uma denominada Teorét ica 

Quant i tat iva e outra Crít ica Marxista.  Ambas deixaram os fatores 

da natureza em segundo plano e reforçaram a construção de 

uma ciência antropocêntr ica.  Ao fazerem isso,  romperam com a 

essência da Geograf ia e conseqüentemente da Geograf ia 

Agrár ia,  passando a ser impregnada de conceitos da economia e 

da socio logia,  grande parte vinculada as questões espacia is do 

planejamento.   

 É bem verdade que a abordagem antropocêntr ica da 

Geograf ia Agrár ia já havia s ido cunhada na fase anter ior,  que 

comumente tem sido chamada de Tradic ional ou Clássica 

(Corrêa,1998; Gomes,2004).  Portanto,  entender como o ambiente 

fo i  concebido na fase in ic ia l  da Geograf ia,  faci l i ta  a 

compreensão do processo de radical ização do antropocentr ismo 

ao longo de sua histór ia.  Sendo assim, podem-se encontrar 

momentos onde há a predominância de estudos mais 

interre lacionistas, aqueles que tentam fazer corre lação com 

diversos fatores – tanto naturais como socia is – e outros onde 

uma visão dual ista é a forma pr incipal  de abordagem. Sendo que 

o antropocentr ismo parece ser a abordagem que dá unidade ao 

pensamento da Geograf ia Agrár ia.  
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3.1.1 3.1.1 3.1.1 3.1.1 ––––     A Abordagem InterrelacionistaA Abordagem InterrelacionistaA Abordagem InterrelacionistaA Abordagem Interrelacionista     

 

 

  Os pr imeiros estudos da Geograf ia Agrár ia têm como 

característ ica uma ênfase muito grande nos fatores ambientais. 

As diferentes formas de organização da sociedade na superf íc ie 

terrestre,  foram expl icadas através das característ icas c l imát icas 

dos lugares,  da fert i l idade do solo e do re levo de cada região, 

sendo que o c l ima fo i  visto como o fator que mais interfere e 

inf luencia nas at ividades humanas. Segundo Grigg (1982) esta 

idéia fo i  predominante até os anos de 1920, quando sof reu 

severos quest ionamentos; e conforme Morgan e Munton (1972) 

essa forma de abordagem pode ser encontrada na Geograf ia 

Agrár ia até a década de 1950. 

 Grigg (1984),  Gi lg (1985) e Newburry (1980) concordam 

com esta argumentação e colocam que a teor ia do determinismo 

ambiental  teve uma grande repercussão no estudo das áreas 

rurais devido a estre i ta re lação entre os s istemas agrícolas e a 

paisagem f ís ica.  Já Morgan e Munton (1972) argumentam que 

essa abordagem uni lateral  l imitou com f reqüência a 

compreensão de como os fatores f ís icos – solo,  c l ima, decl ive – 

realmente inf luenciaram na organização do espaço rural .  

 È a part i r  do ambiental ismo que a importância do ambiente, 

com ênfase nos fatores naturais,  nos estudos da Geograf ia 

Agrár ia vai  d iminuindo gradat ivamente até os anos de 1960, 

quando se desperta,  novamente o interesse por temas 

ambientais (GRIGG, 1982).  Tendo sido o determinismo ambiental 

o grande responsável pela visão dual ista entre homem e 

ambiente. 
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 Reações a esse t ipo de ambiental ismo surgiram, sendo o 

Possib i l ismo Ambiental  o seu maior quest ionador.  Rompendo 

com uma visão part icular ista e buscando compreender a 

organização dos lugares através das corre lações dos mais 

d iversos fatores,  tendo a cul tura um papel fundamental enquanto 

agente da organização espacia l ,  o possib i l ismo por não 

descartar completamente a interferência da natureza nas ações 

socia is,  buscou uma forma mais complexa de interpretar a 

ocupação da superf íc ie da Terra pela humanidade. Segundo 

Grigg (1984): 

 

 

O determ in ismo geográ f ico ,  ou  ambien ta l ismo –  a 

c rença em  que a  in f lex ib i l i dade ambien ta l  é  o  que 

determ ina as  a t i v idades  humanas  –  não f icou res t r i t a  a  

Geogra f ia  Agrár ia ;  e  essa v isão fo i  a tacada  por  Pau l  

V ida l  de  La B lache  no in íc io  do  sécu lo  v in te .  Os  

es tudos  do pays  f rancês ,  ou  reg iões  enfa t i zou  a  

in te rpre tação mútua  ent re  o  homem e o  ambiente .  

(GRIGG,  1984:17) .  

 

 

 Numa fase pós-determinista os postulados da geograf ia 

f rancesa passaram a ser os objet ivos da própria Geograf ia,  o 

que permit iu a estruturação de um saber geográf ico renovado. A 

maior ia dos t rabalhos da geograf ia f rancesa fo i  fe i ta em áreas 

rurais.  Através da combinação de fatores naturais e cul turais, 

eram ident if icados di ferentes gêneros de vida (PEET, 1998). 

Nessa perspect iva,  os fatores naturais foram interpretados como 

possib i l i tadores de algumas formas de organização econômica, 

que moldavam a natureza formando paisagens diferenciadas. 
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Dessa idéia part ic iparam entre outros Daniel  Faucher e Leo 

Waibel .  

 Para Faucher (1953) a Geograf ia Agrár ia ser ia a Geograf ia 

dos sistemas agrícolas.  Sugeriu que só ser ia possível  “expl icar 

as paisagens naturais e os modos de vida através da anál ise dos 

sistemas agrícolas e de sua evolução” (FAUCHER, 1953:16).  E, 

os gêneros de vida passaram a ser considerados como sendo 

fenômenos subordinados a esses sistemas agrícolas.  

 Tentando compreender como cada grupo se re laciona com 

o meio f ís ico na construção de diferentes paisagens,  apesar de 

serem encarados a part i r  da noção de base para a at ividade 

humana, os fatores f ís icos foram vistos como extremamente 

re levantes na estruturação dos sistemas agrícolas.  Pois eram 

responsáveis por caracter izar e part icular izar a agr icul tura de 

cada área. Dentre todos os fatores f ís icos,  o solo teve atenção 

especia l ,  e a Pedologia assim como a Agronomia,  foram 

valor izadas como importantes c iências de interface para a 

Geograf ia. 

 O solo fo i  t ratado por Faucher como sendo um organismo 

vivo,  onde as inter-re lações entre sua fauna e sua f lora renovam 

suas potencia l idades,  e não apenas como uma base inerte 

suje i ta apenas as ações f ís ico-químicas.  Por vivenciar uma 

época de grande progresso técnico na agr icul tura,  o ambiente 

passou a ser compreendido como um viabi l izador do 

desenvolv imento econômico.  Tanto que mostra a necessidade de 

se introduzir  determinadas substâncias para modif icar as 

característ icas de certos t ipos de solos,  af im de possib i l i tar seu 

cul t ivo.   Isso o leva a conclu ir  que quanto mais domínio das 

técnicas um determinado grupo socia l  t iver,  menos dependente 

do solo estará a ef ic iência de sua produção agrícola.  Por isso 

considera que “Os t ipos de agr icul tura são acima de tudo fatos 

da Geograf ia Humana or iundos da adaptação, num determinado 
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momento,  das possib i l idades de produção do solo” (FAUCHER, 

1953:28). 

 Ci tando La Blache, ressal ta também a importância do 

homem nos sistemas agrícolas,  quando af i rma que: 

 

 

( . . . )  o  homem é um fa tor  geográ f ico  essenc ia l  “o ra  
pass ivo ,  o ra  a t i vo” ,  que co labora  com  todas  as  
energ ias  v ivas  que  se  agrupam e se assoc iam de 
acordo com  as cond ições  do meio  ( . . . )  Compreend ida  
des te  modo,  a  geogra f ia  Agrár ia  toca  ao homem em 
seu conta to  ín t imo com a te r ra ,  ( . . . )  quer  d i zer ,  com  o 
so lo ,  o  ar ,  o  so l  e  a  sucessão de es tações  ( . . . )  É  uma 
Geogra f ia  Humana com  tudo o  que  es te  te rmo pode  
conter  em  seu s ign i f icado.  (FAUCHER,  1953:28)  

 

 

 Por sua vez,  Waibel  def in iu a Geograf ia Agrár ia como 

sendo a geograf ia das plantas cul t ivadas e dos animais 

domést icos. Af i rmou que sua importância estar ia no fato dela 

imprimir  um aspecto part icular a paisagem. Para ele a agr icul tura 

poderia ser considerada como sendo um importante fenômeno da 

superf íc ie da Terra.  Caberia a Geograf ia “ tentar descrever a sua 

di ferenciação espacia l ,  procurando ao mesmo tempo esclarecer 

as suas forças atuantes”.  Ident if icou inf luências de fatores tanto 

naturais quanto humanos nos processos de construção das 

paisagens.  Dos fatores naturais,  assim como Faucher,  ressal tou 

a grande importância do solo e a contr ibuição da Pedologia para 

o entendimento de seu uso e sua conservação. Waibel  deu 

grande contr ibuição a Geograf ia brasi le ira,  inf luenciando um 

signi f icat ivo número de geógrafos nacionais.  Dentre e les 

podemos ci tar Orlando Valverde,  que retrata muito bem a 

importância dada por Waibel  ao solo:  
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O so lo  é  um out ro  fator  de  grande impor tânc ia  para  a  
Geogra f ia  Agrár ia .  Levando em  conta  o  cará ter  
an t ropocênt r ico  e  p ragmát ico  da Geogra f ia ,  Waibe l  
cons iderava o  conhec imento  dos  so los  mais  impor tan te  
para  o  Geógra fo  do  que o  da  Geo log ia .  (VALVERDE,  
1964 :25)  

 

 

 Dentre os fatores humanos mostrou a importância do 

t rabalho e do capita l .  Dentre os métodos de interpretação 

chamou a atenção para a contr ibuição da Economia Polí t ica para 

o entendimento das re lações socia is. 

 De acordo com Etges (2000),  o homem com todas as sua 

informações, fo i  visto por Waibel  como sendo parte integrante da 

paisagem, lhe imprimindo característ icas específ icas.  Dessa 

forma, em sua obra,  os camponeses deixaram de ser 

 

 

 “ ( . . . )  compreend idos  como grupos  que se  adaptam  ao 
meio  e  s im  como for jadores  do espaço da pa isagem 
cu l tu ra l  ( . . . )  como resu l tan te  do  uso predom inante  do  
so lo ,  ou  se ja ,  do  t ipo  de cu l t i vos ,  de  técn icas  
u t i l i zadas ,  de  es t radas  e  ins ta lações ,  de term inado pe la  
fo rmação econôm ica”  (ETGES,  2000:85-91 ) .  

 

O conceito de formação econômica é a base de seu 

pensamento.  Apesar de var iar de acordo com a cul tura de cada 

grupo, é t ido por Etges (2000) como um conceito ecológico-

f is ionômico,  que revela através da impressão na paisagem as 

di ferentes formas de economia e de todas as at ividades 

re lacionadas a e las.  

 Waibel  estabeleceu uma divisão na Geograf ia Agrár ia em 

três partes:  estat íst ica (econômica),  ecológica (s istemas 

agrícolas) e f is ionômica (paisagem). Dentre essas partes a que 
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t ratar ia das re lações com o ambiente ser ia a ecológica.  A 

Geograf ia Agrár ia ecológica ser ia responsável por compreender 

as re lações entre o homem e seu ambiente,  entendendo “o modo 

pelo qual o homem procura angariar e valor izar r iquezas animais 

e vegetais”,  na real idade “a Geograf ia Agrár ia ecológica não se 

refere a determinada planta cul t ivada ou a determinado animal 

domést ico,  mas focal iza o conjunto da at ividade agrícola na sua 

re lação com o meio ambiente” (ETGES,2000:100). 

Acrescentando a contr ibuição de Valverde sobre a def in ição do 

que ser ia a Geograf ia Agrár ia Ecológica concebida por Waibel,  

essa dimensão da Geograf ia Agrár ia só pode ser entendida 

levando em consideração a contr ibuição cul tural  do homem 

(VALVERDE, 1964:27). 

 Percebe-se que nessa fase da Geograf ia Agrár ia,  apesar de 

uma característ ica antropocêntr ica da anál ise dos processos de 

produção das diferentes paisagens e regiões,  há um predomínio 

de uma abordagem onde se leva em consideração a interação de 

fatores f ís icos e humanos. Apesar da separação presente no que 

se refere a aqui lo que é humano do que é não humano, exist iu 

uma preocupação em tentar entender como os fatores naturais 

podem interfer i r  na organização espacia l .  Essa tendência vai  

desaparecendo na anál ise da Geograf ia Agrár ia,  af lorando como 

conseqüência desse processo uma interpretação mais tecnocrata 

vol tada,  pr incipalmente, para as questões vinculadas ao 

planejamento e a ef ic iência dos resul tados,  acirrando a já 

existente d icotomia entre sociedade e natureza. 
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3.1.2 3.1.2 3.1.2 3.1.2 ––––     A Abordagem DualistaA Abordagem DualistaA Abordagem DualistaA Abordagem Dualista     

 

 

 Antes de 1950 os geógrafos agrár ios est iveram 

extremamente preocupados em expl icar a organização espacia l 

das cul turas agrícolas a part i r  do ambiente f ís ico. Morgan e 

Munton (1972) atr ibuem esta postura ao fato de que: 

 

 

No passado ,  exp l icações  f ís icas  ou b io lóg icas  eram 
ace i tas  para  a  compreensão da  loca l i zação  da 
produção agr íco la ,  em  par te  porque os  es tudos  eram 
fe i tos  pr inc ipa lmente  em  n íve l  macro ,  onde áreas  de  
p lan t io  co inc id iam com d is t r ibu ições  f ís icas  ou 
b io lóg icas ,  e  em par te  porque os  geógra fos  
conceberam  a Geogra f ia  f í s ica  como base para  toda a  
Geogra f ia  humana (MORGAN e MUNTON,  1972 :11)  

 

 

Grigg (1982) também def ine os anos de 1950 como sendo 

um marco para a t ransformação do enfoque dos estudos 

geográf icos re lacionados ao meio rural .  Mostra que até essa 

época predominaram estudos descr i t ivos que buscaram a 

construção de leis gerais para expl icar a d istr ibuição da 

at ividade agrícola  mundial .  E,  fo i  com esse objet ivo que alguns 

desenvolveram seus estudos,  a part i r  dos novos postulados da 

Geograf ia Teorét ica Quant i tat iva.  É o que tenta mostrar quando 

af i rma que: 
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Descrição das regiões e procura de leis que pudessem ser aplicadas 
a toda a superfície do planeta, procurando generalizações que 
pudessem explicar as similaridades e não as singularidades de 
determinadas áreas. Para romper com isso utilizaram os fundamentos 
da economia, assim como fizeram uso de métodos estatísticos para 
testar hipóteses e formular modelos. (GRIGG, 1982, p.15) 

 

 

 Gregor (1970) af irma que a Geograf ia Agrár ia em sua “ 

abordagem mais ant iga tem enfat izado mais o lado ambiental  da 

re lação, especia lmente os efe i tos do cl ima no crescimento das 

cul turas” (GREGOR, 1970:31).  Def ine como sendo o objet ivo 

pr incipal  da Geograf ia Agrár ia o entendimento da var iação 

espacia l  da agr icul tura.  Para isso deve se ut i l izar da associação 

de var iáveis em detr imento das re lações de causa e efe i to. 

Assim é possível  se t raçar um caminho diferente daquele fe i to 

tanto pelos geógrafos deterministas,  quanto pelos adeptos da 

Geograf ia regional f rancesa. Isso leva a Gregor conclu ir  que:  

 

 

Ao cont rár io  dos  geógra fos  ambienta l is tas  ou  
reg iona l is tas ,  os  adeptos  da  Geogra f ia  Teoré t ica  
buscam compreender  as  re lações  da geogra f ia  a t ravés  
da assoc iação  de  var iáve is  e  não  a  par t i r  das  re lações  
de causa e  e fe i t o .  (GREGOR,  1970:11)  

 

 

 Adeptos dessa mesma idéia,  Morgan e Munton (1972) 

af i rmam que o objet ivo da Geograf ia Agrár ia não é apenas da 

at ividade agrícola de um lugar determinado. Apesar da descr ição 

ser interessante para o t rabalho geográf ico,  consideram que seu 

objet ivo pr incipal deve ser o de entender os aspectos espacia is 
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da at ividade agrícola.  Sendo os temas de seu maior interesse o 

t ransporte e o comércio de produtos agrícolas.  

 A Geograf ia Agrár ia fo i  considerada como ramo da 

Geograf ia Econômica.  Por isso fo i  entendida como processos de 

produção. Assim como a Economia deveria ser vista como 

resul tado de um processo de escolha,  mas uma escolha com 

especia l  aspecto locacional,  já  que: 

 

 

A loca l i zação de cada empreend imento  deve  ser  v is ta  
a t ravés  do  conhec imento  dos  fa tores  b io lóg icos  e  
econôm icos ,  sendo c la ramente  o  produto  de  dec isões  
fe i tas  por  mui tos  agr icu l t o res  em  desenvo lver  ou  não 
determ inado empreend imento .  (MORGAN e 
MUNTON,1972:3)  

 

 

 Então,  nenhum outro ramo da Geograf ia Humana está tão 

l igado ao ambiente quanto a Geograf ia Agrár ia (GREGOR, 1972 

e MORGAN e MUNTON, 1972).  Concordando com essa 

argumentação Symons (1972) estabeleceu estre i tas re lações 

entre a agr icul tura e e lementos da natureza.  Dentre os 

e lementos que mais inf luenciam a agr icul tura,  deu especia l 

atenção ao solo,  ao c l ima e ao re levo.  Sendo que o c l ima ter ia 

uma importância ainda maior,  já  que a const i tu ição do solo e o 

modelado do terreno são resul tados da var iação cl imát ica. 

 No processo de tomada de decisão na produção agrícola, 

Morgan e Munton (1972) não descartam a importância dos 

fatores f ís icos,  muito pelo contrár io.  Deixam essa posição 

bastante c lara quando af i rmam que “certamente os fatores 

f ís icos e b io lógicos estão entre os mais importantes a serem 

consideradas”.  Admitem que o uso intenso do solo provoca um 
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aumento de “sensib i l idade” do ambiente,  o que gera uma 

necessidade maior de invest imento in ic ia l  a cada plant io para 

que se mantenha o nível  de produção da colhei ta anter ior.  

Chamam atenção ainda para a importância da demanda,  já que 

ela ser ia o pr incipal  determinante para tornar uma determinada 

área mais ou menos própria para a at ividade agrícola.  O que 

signi f ica que as áreas que l imitam o plant io devido suas 

condições adversas,  podem ser colocadas em produção caso a 

necessidade do mercado por um determinado produto cresça.  

Af i rmaram ainda que as l imitações impostas pelo meio f ís ico 

ser iam na real idade determinadas pelo meio socioeconômico. 

 Demonstrando certa preocupação com a conservação 

ambiental  percebendo a natureza enquanto recurso,  sugeriram 

que nos países menos desenvolvidos deveria haver um modelo 

que adequasse técnicas e cul turas,  com a f inal idade de melhorar 

a conservação dos recursos. Seria um modelo d iferente daquele 

ut i l izado no mundo desenvolvido,  onde a busca por lucros cada 

vez maiores fez com que se perdesse a concepção ecológica. 

Dessa forma, mostraram a necessidade de,  em alguns casos,  se 

reestruturar o t rabalho com o objet ivo de se recuperar o 

equi l íbr io ecológico,  d iminuindo os ganhos f inanceiros imediatos, 

na tentat iva de se manter uma renda por um longo período. 

 Grigg (1982) admit iu também certa inf luência do meio na 

at ividade agrícola, apesar da f reqüente interferência do homem 

na modif icação do meio,  quando af i rma que “apesar dos fatores 

socioeconômicos e cul turais,  os fatores ambientais também são 

importantes” nos estudos de Geograf ia Agrár ia.  Af i rmou ainda 

que mesmo com toda a inf luência é d if íc i l  de se formular uma 

teor ia ambiental  de local ização para a agr icul tura,  face a grande 

diversidade e complexidade dos fatores que determinam qual 

t ipo de cul t ivo é mais apropriado para cada ponto da Terra. 

Apesar de af i rmar que o homem pode interfer i r  e a l terar o meio 

da forma que melhor lhe convier para at ingir  resul tados que 
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espera,  Grigg (1984) sugere que em determinados casos,  o 

conhecimento das part icular idades dos lugares auxi l ia  no 

processo de tomada de decisões. 

 Parece que as questões vinculadas as re lações entre 

homem e seu entorno biof ís ico permaneceu como uma constante 

no pensamento de Grigg.  Tanto que mais tarde, ao cr i t icar o 

modelo da agr icul tura moderna, enumerou diversos problemas 

re lacionados a prát ica da agr icul tura.  Deu especia l  destaque as 

questões re lat ivas aos impactos ambientais da agr icul tura 

moderna, sobretudo aqueles re lacionados ao uso indiscr iminado 

dos produtos químicos.  Em “An Introduct ion to Agricul tura l  

Geography” de 1993 assumiu que os problemas ambientais 

re lacionados a agr icul tura não são novos,  assim como não são 

exclusivos da agr icul tura moderna. Deixou claro uma 

preocupação com a conservação do ambiente e com o 

desmatamento indiscr iminado das áreas de f lorestas t ropicais 

para o p lant io de produtos que não benef ic iam as populações 

locais,  sugerindo que a a l ternat iva para a agr icul tura ser ia o 

caminho em direção ao Desenvolvimento Sustentável .  
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4 4 4 4 ––––     As Construções Ambientais nas Propostas de As Construções Ambientais nas Propostas de As Construções Ambientais nas Propostas de As Construções Ambientais nas Propostas de 

Desenvolvimento RuralDesenvolvimento RuralDesenvolvimento RuralDesenvolvimento Rural    

 

 

Nesse t rabalho se tenta mostrar a existência de um caráter 

híbr ido nas construções ambientais contemporâneas.  Através do 

estudo das contr ibuições das idéias pré-modernas,  percebeu-se 

que muitas concepções não se ext inguiram, permanecendo como 

que adormecidas, possib i l i tando inclusive o quest ionamento de 

quão moderna a humanidade possa ter s ido,  levando a lguns 

autores a perceberem traços pré-modernos na pós-modernidade 

(COSGROVE, 1989 e SIMMONS, 1993).  Entretanto,  esse 

reaparecimento não faz com que as premissas modernas sejam 

abandonadas,  muito pelo contrár io, as construções ambientais 

da pós-modernidade se caracter izam pela convivência no seu 

inter ior de idéias pré-modernas e modernas,  permit indo e 

admit indo a existência de diferentes formas de re lacionamento 

entre homem e ambiente atuando ao mesmo tempo. 

 O reaparecimento de idéias vinculadas as visões de mundo 

da ant iguidade na Geograf ia Contemporânea assim como o 

resgate de temas e conceitos antes abandonados – por estarem 

relacionados a uma fase mais posi t ivista da Geograf ia – e a 

convivência de construções antropocêntr icas e ecocêntr icas, 

parecem ter aberto espaço para uma ét ica h ibr ida – eco-

antropocêntr ica – no t rato das re lações entre homem e ambiente. 

Talvez seja essa nova visão de mundo a responsável por abr ir  a 

d iscussão sobre uma possível  aproximação entre Geograf ia 

Fís ica e Geograf ia Humana, a qual dar ia a Geograf ia um papel 

mais def in ido entre as demais c iências,  e quem sabe um maior 
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peso durante as d iscussões de processos de tomada de 

decisões,  entre e les os de Planejamento e Gestão do Terr i tór io.   

 A d iscussão dos modelos de desenvolvimento produt ivistas 

e sua crí t ica são indispensáveis para o entendimento do papel 

da Geograf ia nesse iníc io de século.  Os modelos 

desenvolv iment istas baseados exclusivamente no crescimento 

econômico não surt i ram o efe i to necessário para solucionar os 

problemas da humanidade. Nem tão pouco modelos com 

crescimento zero at ingir iam esse objet ivo,  já que o crescimento 

econômico é fundamental  para o desenvolv imento, e que o 

homem por s i  só é um agente impactante do ambiente.  Sendo 

assim o desenvolv imento sustentável  surge com uma al ternat iva 

híbr ida que abriga em seu inter ior propostas de crescimento 

econômico e conservação ambiental ,  in terações local-globais, 

saber popular e conhecimento c ient í f ico.  

 Discut i r  as visões dual istas – pré-moderno/moderno, 

antropocêntr ico/ecocêntr ico,  crescimento econômico/preservação 

ambiental  – mostra a necessidade e a ef ic iência de componentes 

híbr idos para o entendimento das re lações entre homem e 

ambiente.  Esse caráter h ibr ido presente na Pós-modenidade, do 

Desenvolvimento Sustentável  e da visão eco-antropocêntr ica, 

dão a esses conceitos uma complexidade, que só pode ser 

entendida a part i r  do complexo número de re lações que eles 

contém. Talvez se ja a forma não simpl ista – mecânica e dual – 

de se ver o mundo que os fazem ser tão discut idos e polêmicos. 

 

 

 

 

 



77 
 

 

 

4.1 4.1 4.1 4.1 ----     As Propostas de Desenvolvimento Rural ProdutivistasAs Propostas de Desenvolvimento Rural ProdutivistasAs Propostas de Desenvolvimento Rural ProdutivistasAs Propostas de Desenvolvimento Rural Produtivistas     

 

 

 A noção de desenvolvimento esteve sempre atre lada a 

idéia de crescimento econômico.  Inegável é a importância de ta l 

crescimento para as economias dos países,  sobretudo daqueles 

menos desenvolvidos.  Entretanto,  ao longo dos anos percebeu-

se que o crescimento econômico sozinho não conseguir ia 

responder a todas as questões re lacionadas ao desenvolvimento 

no sent ido mais abrangente do tema. 

 Ao conceber desenvolvimento como o resul tado do 

processo de crescimento econômico fo i  atr ibuído à agr icul tura, 

por parte dos planejadores,  um importante papel.  Dentro dessa 

ót ica reducionista, ser ia a part i r  do acúmulo de capital  no setor 

agrícola,  or iginado da produção de excedentes, conquistado a 

part i r  do aumento de produção/produt ividade, que se 

f inanciar iam as novas at ividades.  Assim, a forma antropocêntr ica 

do t rato das re lações entre homem e ambiente,  ganhou força e 

conquistou cada vez mais espaço no mundo ocidental .  O domínio 

da natureza já era l íquido e certo,  e apropriar-se dela era 

fundamental  para o progresso e para a evolução do processo de 

desenvolv imento.   

A realocação do capita l  agrár io nas at ividades urbano-

industr ia is provocaria um aumento no elenco de produtos que 

estar iam disponíveis para a comercia l ização, gerando um 

processo contínuo de crescimento econômico e de 

invest imentos.  Al iado a essa função coube também a agricul tura 

a responsabi l idade do abastecimento das cidades com al imentos, 

que deveriam ter preço acessível  a f im de se evi tar pressão 
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sobre o salár io dos t rabalhadores urbanos.  Outra função ser ia a 

de fornecer matéria pr ima em quant idade e custo baixo para 

suprir  as necessidades industr ia is. Mais recentemente,  até os 

anos de 1970 nos países menos desenvolv idos,  e ta lvez até 

hoje,  sobretudo nos países mais pobres,  a agr icul tura teve a 

função de proporcionar o superávi t  comercia l  na balança 

comercia l  (RUTTAM, 1992).  Ao Estado desses países ex-

colonia is,  coube o papel de fornecer inf ra-estrutura para garant i r 

a c irculação da produção e o acesso aos recursos naturais. 

(MORAES, 2002) 

 Atre lada a essa concepção de desenvolv imento e as 

funções atr ibuídas à agr icul tura,  os p lanos de desenvolvimento 

anter iores a 1970 levavam a crer que o desenvolvimento só ser ia 

a lcançado se fosse acompanhado de um crescente aumento de 

população urbana, que representar ia um sempre crescente 

mercado consumidor.  Portanto,  o crescimento econômico 

prolongado deveria ser necessariamente acompanhado de 

urbanização da população e sua conseqüente industr ia l ização. 

Assim a pobreza diminuir ia devido ao aumento da produt ividade 

no setor agrícola  e através da migração da força de t rabalho 

para as at ividades urbanas não agrícolas.  Contudo a l iberação 

de mão de obra no campo aconteceu em maior velocidade do que 

a capacidade do setor urbano-industr ia l  de absorvê- la,  

aumentando a quant idade de pessoas em si tuação de pobreza 

nas cidades,  pr incipalmente dos países menos desenvolvidos. 

Tal  fato agravou ainda mais as s i tuações já h istor icamente 

construídas no que dizem respeito aos problemas ambientais nas 

grandes cidades do mundo. 

É a part i r  da observação da paisagem de grandes cidades 

que Reclus formulou na Geograf ia quest ionamentos a respeito 

das re lações entre homem e ambiente e entre os próprios 

homens na produção desse ambiente.  Indignado com a forma 

com a qual a população de Londres,  tão desenvolvida industr ia l 
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e cient i f icamente,  em um de seus t rabalhos mostrou a 

incoerência dessa forma de se re lacionar com a natureza. 

Descrevendo aqui lo o que via d isse:   

 

 

a margem pantanosa desse la rgo r io  Tam isa,  que 
passa en t re  as  imensas  co lméias  humanas ,  para  se  ver  
como esse povo,  o  maior  aprec iador  da  natureza do 
mundo,  consegue no  entanto  po lu í - l a .  Na  maré  ba ixa ,  
quando as  águas  len tas  e  enegrec idas  dos  r ios  se  
d i r igem  para  o  mar ,  pouco a  pouco surgem bancos  de 
uma vasa meio  l í qu ida  e  che ia  de  det r i tos  em 
put re fação,  que enchem o ar  com seu che i r o  
nauseabundo:  por  um sent imento  de hor ror  e  ins t in to ,  
f i ca-se  quase adm irado de ver  o  céu  azu l  e  as  nuvens  
se  re f le t i rem  nessas  imund ices  úm idas  (RECLUS,  
1881 ,  i n  CORREA,  1985)  

 

  

 Essa separação entre homem e ambiente tão bem retratada 

por Reclus, para uma das sociedades mais desenvolvidas de sua 

época, i lustra muito bem como essa construção baseada no 

dual ismo estava tão bem sedimentada, e como o caminho estava 

aberto para as propostas mordenizadoras de desenvolv imento.  E 

fo i  exatamente isso o que aconteceu.  Décadas de degradação 

ambiental  associadas a um processo modernizante de 

desenvolv imento at ingiram boa parte dos grandes centros 

urbanos mundiais.  

        Part indo da premissa da garant ia da al imentação a 

crescente população urbana, e resgatando as teor ias 

Malthusianas,  que em meados dos anos de 1950 se in ic ia o 

processo de difusão daqui lo que veio se consol idar nos anos de 

1970 como sendo a solução para o problema da fome no mundo, 

a Revolução Verde.  Na real idade se caracter iza por ser um 

pacote tecnológico que tem como objet ivo t ransformar as bases 



80 
 

 

de produção da agricul tura.  Competente em dar respostas 

rápidas as necessidades do capita l  urbano e rural ,  

pr incipalmente no que se refere a melhoria do t rato com a terra e 

a ef ic iência no processo produt ivo,  ta l  pacote tecnológico 

baseava-se na combinação entre o uso de máquinas agrícolas,  

agroquímicos e sementes de al ta resposta.  A presença dos 

elementos que compõem o pacote modernizador no espaço 

agrár io,  passou a ser concebido como indicadores de 

desenvolv imento.  Assim, o número de máquinas ut i l izadas na 

produção e a produt ividade da terra passam a ser medidas que 

indicar iam níveis de desenvolvimento.  Com o argumento de 

desenvolv imento rural ,  ou seja,  no intu i to de resolver a 

problemát ica da fome e a pobreza da população do campo, o 

acesso ao crédi to para p lant io fo i  atre lado a opção pelo pacote 

da agr icul tura moderna. 

 Esse modelo modernizador t ransformou-se em referência 

para o desenvolvimento no campo. Como se fosse consenso, o 

pacote tecnológico concebido no hemisfér io norte passou a ser 

adotado indiscr iminadamente na maior ia dos países não 

desenvolv idos,  na ânsia de se alcançar ta l  objet ivo.  Modelo 

imposto, implantado num processo de cima para baixo, 

pr ivi legiou o p lant io de determinados produtos em grande escala, 

com dest ino f inal para o mercado externo.  Essa prát ica não 

somente al terou a re lação entre o agr icul tor e a natureza,  como 

também subst i tu iu as cul turas a l imentares,  não resolvendo a 

problemát ica a qual se dest inava. 

  A adoção do modelo da agr icul tura moderna, dependente 

do uso de petró leo enquanto matriz energét ica provocou uma 

integração ainda maior do campo com os setores urbanos, pois 

a lém da produção de matér ias-pr imas e a l imentos, o campo 

passa a ser também um grande consumidor de produtos 

industr ia is que agregam al ta tecnologia.  Sobretudo aqueles 

vinculados a indústr ia química.  O uso dessas prát icas,  não 
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naturais,  possib i l i tou uma crescente manipulação da natureza. 

Sendo assim, a queda de fert i l idade do solo poderia ser 

rapidamente compensada pela apl icação de fert i l izantes 

químicos.  Dessa forma a terra enquanto recurso e base mater ia l 

para a agr icul tura poderia t rabalhar incessantemente. Contudo, a 

cada colhei ta,  quant idades cada vez maiores de fert i l izantes 

químicos ser iam necessárias para a manutenção dos níveis  de 

produção.  

 A part i r  desse contexto,  novas tecnologias cada vez mais 

ef ic ientes,  foram sendo desenvolvidas,  possib i l i tando a 

modif icação das característ icas produt ivas de ambientes e 

p lantas.  Goodman, Sorj  e W ilk inson (1987) chamaram a atenção 

para o fato de que a part i r  das descobertas da bio logia, 

representadas pela engenharia genét ica,  o contro le sobre a 

natureza,  representado pela modif icação das característ icas dos 

organismos, se mostra de forma cada vez mais ef ic iente.  

 Além das bases teór icas para o desenvolvimento de novas 

biotecnologias,  vai  ser nos anos de 1970 que a part i r  de 

característ icas h istór icas vai  se constru ir  um ambiente propício 

para o desenvolvimento desse novo conhecimento.  Ainda 

segundo os mesmos autores a cr ise do petró leo nos anos 1970, 

que leva a uma ref lexão a cerca dos l imites para o crescimento, 

puseram em cheque as economias dependentes dos 

combustíveis fósseis não renováveis.  Parale lo a ameaça aos 

l imites do crescimento econômico surge também uma 

preocupação com a exposição dessas economias quanto ao alto 

custo socia l  da polu ição ambiental ,  vinculado com a matr iz 

tecnológica usada nas indústr ias e na agr icul tura moderna. 

 A b iotecnologia respondeu a esses quest ionamentos a 

part i r  daqui lo que Goodman, Sorj  e W ilk inson resolveram a 

chamar de melhoria de plantas.  Assim, a part i r  do domínio de 

novas tecnologias referente à manipulação do ADN de diferentes 
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espécies,  pôde-se desenvolver “ [ . . . ]  cul t ivares adaptados a 

ambientes menos dotados,  ou pobres de recursos,  e a s istemas 

agronômicos menos intensivos em energia” (p.93). Dessa forma 

a resposta veio através de pesquisas que t iveram a intenção 

pr imeira de l ibertar a produção do petró leo,  a matr iz energét ica.   

 Os invest imentos em pesquisa est iveram relacionados com 

o aumento na capacidade de f ixação do ni t rogênio no solo.  O 

ni t rogênio f ixado art i f ic ia lmente corresponde ao maior insumo 

industr ia l  na agr icul tura,  e,  conseqüentemente o mais caro, 

atre lando a produt ividade da agricul tura à energia fóssi l .  O 

desenvolv imento de espécies resistentes aos defensivos 

agrícolas fo i  um segundo foco de invest imento.  Indivíduos mais 

resistentes e mais aptos foram produzidos.  A part i r  do processo 

de recombinação genét ica se pode produzir  industr ia lmente 

sementes adaptadas a real idades ambientais d iversas,  assim 

como mais r icas em determinada substância,  tudo a f im de 

atender as necessidades dos setores urbano-industr ia is.  

No Brasi l  a s i tuação na consol idação do modelo de 

desenvolv imento rural  implantado não ocorreu de forma 

di ferente.  A opção pelo projeto de desenvolvimento produt ivista 

fe i to nos anos de 1950 se consol ida pelos anos de 1970, num 

contexto pol í t ico autor i tár io,  onde re inou a fa l ta de democracia e 

a ausência da part ic ipação popular nos processos de tomada de 

decisão.   Cabe ressal tar que no iníc io dos anos de 1970 o Brasi l  

experimentou um momento de grande crescimento econômico, 

cujas taxas excederam os 10% (dez por cento) anuais.  Sendo um 

“país que vai  pra f rente” ou em “vias de desenvolvimento”,  se fez 

à opção por um modelo de desenvolvimento baseado no 

endividamento externo,  e cuja matr iz energét ica estava baseada 

no petró leo.   

No contexto de tamanho progresso aparente, e num modelo 

a inda maior de internacional ização da economia nacional,  
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caberia a agr icul tura um papel decis ivo na balança de 

pagamentos nacional.  Além de ter s ido f inanciadora do iníc io do 

processo de industr ia l ização nacional a part i r  da t ransferência 

de capita is acumulados na agricul tura para os setores urbanos, 

caberia também a agricul tura, nesse novo contexto,  a 

estabi l idade da balança de pagamentos em função do crescente 

aumento do preço da matr iz energét ica importada. 

Dessa forma nos anos de 1970 o setor agrícola é marcado, 

a part i r  das diretr izes t raçadas após 1964, pelo pr ivi légio a 

agr icul tura comercia l ,  no que se refere à capi ta l ização da 

produção (Chmatal ik,  Br i to e Ol iveira;  1987),  resul tado de uma 

visão direcionada para um modelo de desenvolvimento que 

pr ior izava o grande capita l .  Caberia ao setor agrícola nacional 

f inanciar a industr ia l ização e fornecer a l imentos a preços baixos 

para as populações urbanas.  Como conseqüência a esse 

processo as autoras atr ibuem à reestruturação do espaço agrár io 

brasi le iro,  manifestando-se de formas diferenciadas em cada 

região do país.  Assim, enquanto no Sudeste e no Sul  despontava 

uma agricul tura comercia l  vinculada ao processo de 

modernização da agricul tura,  nas regiões Norte e Centro-Oeste a 

agr icul tura vol tava-se mais para a produção de excedentes da 

pequena produção atre lada à expansão da f ronteira agrícola.  

Dentro desse contexto a região Nordeste gozaria de posição 

part icular,  por não ter part ic ipado com o mesmo envolvimento 

nem da expansão da f ronteira agrícola,  nem do processo de 

modernização da agricul tura.  Contudo, chamam a atenção para 

as s igni f icat ivas t ransformações que ocorreram nessa região.  

Tais mudanças podem ser mais bem entendidas através da 

própria h istór ia econômica do Brasi l  e a redef in ição do papel do 

Nordeste no contexto nacional.  

Chmatal ik,Br i to e Ol iveira (1987) ut i l izam os anos de 1930 

como sendo um marco no processo de incorporação do mercado 

nordest ino no plano de desenvolvimento nacional.  A part i r  do 
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governo de Washington Luis é que o país fo i  dotado de uma 

signi f icat iva malha viár ia que possib i l i tou uma maior c irculação 

de bens e pessoas.  É nessa época também que o Sudeste passa 

por um processo de t ransformação deixando de ser uma r ica 

região produtora de café para se tornar uma grande região 

industr ia l ,  com grande concentração em São Paulo.  Assim, 

atr ibuem a ta l  fato uma nova organização espacia l  do t rabalho. 

No novo contexto,  ao Sul e ao Nordeste caberia a função de 

exportadores de produtos agrícolas e importadores de bens 

industr ia l izados.   

A hegemonia do Sudeste vai  se caracter izar a part i r  da 

invasão no Nordeste de produtos e mercadorias or iginár ias 

daquela região.  Em parale lo,  a lém de mercado, o Nordeste 

serviu também ao projeto de industr ia l ização nacional 

fornecendo mão-de-obra.  A s i tuação econômica nordest ina,  que 

já não era confortável ,  vai  se agravar a inda mais a part i r  dos 

anos de 1950. Durante essa década a industr ia l ização da região 

Sudeste aumenta ainda mais,  t razendo consigo uma conseqüente 

concentração de capita is.  Tal  fato tornou cada vez mais d if íc i l  a  

sustentação dos setores t radic ionais nordest inos.  Como 

conseqüência,  a si tuação socia l  se agrava,  o que desencadeou 

uma sér ie de discussões t ravadas em nível  técnico e 

administrat ivo,  sob a ót ica centra l  dos desequi l íbr ios regionais. 

Tais debates com f inal idade de diminuir  o desenvolvimento 

espacia lmente desigual culminaram com a cr iação de agências 

de fomento regional.  Apesar da ação estata l  já  exist i r  através de 

órgãos setor ia is como o Inst i tuto Federal  de Obras contra a Seca 

- IFOCS (1909) que fo i  poster iormente subst i tuído pelo 

Departamento Nacional de Obras contra a seca -  DNOCS (1936), 

o Inst i tuto do Açúcar e do Álcool -  IAA (1909),  a Companhia 

Hidrelétr ica do São Francisco -  CHESF (1945),  a Companhia 

Vale do São Francisco -  CVSF (1948) e o Banco do Nordeste - 

BNB (1952),  sendo muitos desses vol tados especif icamente para 
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a problemát ica da seca e de cunho assistencia l ,  a 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) é 

cr iada com a função de sistemat izar e uni f icar sob um único 

órgão a intervenção no espaço na const i tu ição do terr i tór io 

nordest ino.  Reforçando ta l  af i rmat iva:  

 

 

Já em 1959 fo i  c r iada a  SUDENE,  não mais  com 
cará ter  ass is tenc ia l i s ta  ou  vo l tada para  prob lemas 
se tor ia is ,  mas  s im  propondo-se o  desenvo lv imento  da  
econom ia  nordes t ina  v incu lada ao desenvo lv imento  
g loba l  da  econom ia  bras i le i ra .  (Chmata l ik ,Br i to  e  
O l i ve i ra ,  1987,  p .49)  

 

  

Cumprindo com sua função e tomando como base o 

d iagnóst ico real izado pelo Grupo de Trabalho para o 

Desenvolvimento do Nordeste (GTDN),  o qual considerava como 

o pr incipal  problema para o desenvolvimento do país a 

d isparidade regional de r i tmos de crescimento, é que a SUDENE 

propôs uma estratégia de desenvolv imento regional.  Através de 

um documento int i tu lado “Bases da Polí t ica de Desenvolvimento 

do Brasi l  e Plano Quinquenal da SUDENE”,  f icou est ipulada a 

importância que caberia ao setor industr ia l  e quais as metas do 

setor agrícola nordest ino,  as quais ser iam: 

 

 

§  A  t rans formação da  es t ru tura  agrár ia  da  zona 
úm ida l i to rânea ,  v isando a  u t i l i zação mais  in tens iva  
das  te r ras ,  para  aumentar  a  produ t i v idade  da  econom ia 
açucare i ra  e  perm i t i r  a  c r iação de un idades  fam i l ia res  
espec ia l i zadas  na produção de a l imentos .  
§  T ransformação prog ress iva  da  economia  das  
zonas  sem i-ár idas  no sent ido  de  e levar  sua  
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produt iv idade e  to rná - las  mais  adaptadas  as  ques tões 
eco lóg icas .  
§  Des locamento  da f ron te i ra  agr íco la ,  v isando a  
incorporar  a  econom ia  da reg ião  as  te r ras  úm idas  do  
su l  da  Bah ia  e  do  Maranhão,  abr indo por  in te rmédio  
des te  ú l t imo,  as  por tas  de  acesso as  te r ras  da  
Amazôn ia .  (CHMATALIK,  BRITO,  OLIVEIRA,  1987,  p .  
49-50)  

 
 
 

As proposições do GTDN foram amplamente acei tas e 

apl icadas.  Elas conduziram as t ransformações de maior 

s igni f icado, sendo o setor industr ia l  o maior benef ic iado.  Ao 

est imularem a implantação de empresas de outras regiões no 

nordeste,  foram concedidos incent ivos f iscais e reduções de até 

50% (cinqüenta por cento) no Imposto de Renda. Isso ocasionou 

um surto de industr ia l ização na região sobretudo nos anos de 

1960. Contudo, as novas indústr ias não seguiram 

necessariamente os mesmos caminhos das já t radic ionais 

indústr ias nordest inas:  a vinculação com a agr icul tura. Assim, a 

agr icul tura cont inuou vinculada às ant igas indústr ias que já se 

encontravam envolvidas em uma cr ise crônica. 

Enquanto as proposições do GTDN foram apl icadas nos 

setores urbanos,  na agr icul tura pouco se al terou nos pr imeiros 

vinte anos de funcionamento da SUDENE. Um dos problemas é 

que as proposições não eram executáveis.  Havia a necessidade 

de detalhamento das ações a serem desenvolvidas,  o 

estabelecimento de pr ior idades e a f ixação de recursos a serem 

apl icados.  Vários programas foram cr iados,  contudo,  atre lados 

as indicações do GTDN. Entretanto,  funcionaram muito mais 

como agência f inanciadora para a implantação do ideário do 

planejamento nacional do que como transformadores da 

real idade socia l  nordest ina(CHMATALIK; BRITO; OLIVEIRA). 

Muitos p lanejadores que conceberam propostas de 

desenvolv imento basearam seus pensamentos nas idéias 

postuladas por Rostow, que entendia o desenvolvimento 
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econômico segundo a t ransposição de etapas onde o setor 

agrícola ter ia importância fundamental  nos pr imeiros estágios do 

desenvolv imento econômico,  vinculando as suas propostas a 

uma evolução l inear.  Sendo assim sugeriu a existência de cinco 

etapas ou estágios na t ransição entre uma economia “primit iva” e 

uma economia “moderna”,  as quais ser iam: sociedade 

t radic ional,  as pré-condições para o arranco, o arranco, o 

caminho para a matur idade e o consumo de massa. Cada 

sociedade dentro do seu processo de desenvolvimento deveria 

cumprir  cada etapa através de uma aparente evolução l inear. 

Preocupado com a t ransposição das etapas defendeu um papel 

importante para o setor agrícola no processo de t ransição,  pois 

ser ia da agr icul tura que sair iam os recursos de capita l e t rabalho 

necessários para a lavancar o crescimento econômico. 

 A adaptação do modelo de Rostow para o desenvolvimento 

estabeleceu t rês estágios evolut ivos que precisar iam ser 

t ranspostos:  o estágio I  (estát ico),  o estágio I I  ( t ransi tór io) e o 

estágio I I I  (d inâmico).  Para acelerar a t ransição entre os 

estágios é fundamental  a intensi f icação do t rabalho e a 

incorporação de conhecimento c ient í f ico e inovações 

tecnológicas.  Então fundamental  era a incorporação do pacote 

modernizador da agr icul tura no incremento da produção das 

economias dos países menos favorecidos.  Assim como é 

inegável a necessidade do crescimento econômico para se 

at ingir  o desenvolvimento,  inegável também é a necessidade de 

agregação de conhecimento c ient í f ico e tecnológico no processo 

produt ivo a f im de se garant i r  a compet i t ividade e o crescimento 

econômico,  contudo mais tarde será quest ionado que t ipo de 

saber c ient íf ico é fundamental  para a incorporação de métodos 

mais ef ic ientes de produção, sendo discut ido também o próprio 

conceito de ef ic iência.  

 Os modelos que pregaram crescimento econômico não 

conseguiram sat isfazer inte iramente as necessidades das 
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sociedades onde foram apl icados.  Muitos países realmente 

conseguiram apresentar um crescimento expressivo de seus 

PIBs,  entretanto esse aumento não reverteu diretamente para as 

populações envolv idas.  Em muitas partes do mundo ident if icou-

se o aumento da renda per capta e da produt ividade provocada 

por processos industr ia is.  Na real idade a implantação dos 

programas de forma autor i tár ia,  de c ima para baixo, benef ic iou 

em sua maior ia uma certa e l i te,  e uma el i te rural ,  aumentando 

ainda mais a já tão grande distância entre r icos e pobres. 

Levando a constatação de que o crescimento do bolo não foi 

necessariamente acompanhado por uma melhoria na distr ibuição 

de renda. 

O mundo então presenciou um momento de crescimento 

econômico,  e endividamento externo por parte dos países menos 

desenvolv idos,  sobretudo a América Lat ina que procurava 

modernização de seu setor urbano-industr ia l  e implantação de 

inf ra-estrutura que possib i l i tasse o aumento e a maior ef ic iência 

dos f luxos,  e os países af r icanos recém independentes e com 

graves cicatr izes de seu processo colonia l .  Al iado a esse 

processo de crescimento e endividamento,  o mundo vivenciou 

também graves cr ises a l imentares,  epidemias e o aumento da 

pobreza,  da vio lência e dos regimes pol í t icos tota l i tár ios,  a lém 

do subemprego e do desemprego, num contexto de crescente 

aumento de população urbana. 

Nesse contexto o modelo de desenvolvimento produt ivista 

pouco democrát ico adotado subordinou o campo aos setores 

industr ia is urbanos,  tendo como conseqüência à expansão da 

burocracia e a dependência da agr icul tura das áreas 

metropol i tanas e dos centros urbanos.  O resul tado desse 

processo desencadeou o aumento do número de pobres num 

r i tmo inversamente proporcional ao acesso a terra,  a renda, aos 

recursos e aos serviços socia is básicos (saúde, educação, 
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saneamento básico).  Fatos que foram demonstrando a 

inef ic iência do modelo. 

Em meados dos anos de 1970 quest ionamentos ao modelo 

desenvolv iment ista tornaram-se cada vez mais f reqüentes.  A sua 

inef ic iência em solucionar os problemas básicos da sociedade 

como fome, pobreza e vio lência o puseram em xeque. 

Parale lamente, grupos se organizaram f rente à forma predatór ia, 

excludente e pouco democrát ica, exercida pelo modelo de 

desenvolv imento em relação ao uso dos recursos naturais.  Uma 

resposta aos novos anseios se fez eminente.  Assim, as 

adequações à nova real idade que se construía exigia uma 

modif icação dos setores produt ivos.  A demanda não era 

exclusivamente por melhor d istr ibuição de renda ou acesso aos 

serviços socia is básicos,  nem tão pouco estava somente atre lada 

as questões do ambiente b iof ís ico, re lacionadas,  sobretudo, a 

polu ição do ar e das águas.  O contexto que se formava exigia um 

novo arranjo produt ivo,  que desse conta de responder todos 

esses quest ionamentos em conjunto.  

 

 

4.2 4.2 4.2 4.2 ----     A Resposta ao Modelo ProdutivistaA Resposta ao Modelo ProdutivistaA Resposta ao Modelo ProdutivistaA Resposta ao Modelo Produtivista 

 

 

Frente aos crescentes problemas de ordem ambiental  e 

socia l ,  a sociedade, se organizou,  quest ionou a ordem vigente e 

re ivindicou t ransformações nas re lações socia is de produção. O 

movimento ambiental  ganhou projeção mundial  a part i r  do f inal 

dos anos de 1960 e iníc io dos anos de 1970. Cri t icando a 

capacidade do planeta em suportar o r i tmo de crescimento e 

consumo, em 1968, c ient istas reunidos em Roma lançam um 
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documento int i tu lado Limites do Crescimento .  Esse re latór io 

abalou as convicções da época sobre o valor do desenvolvimento 

econômico e serviu como instrumento para a sociedade exercer 

maior pressão sobre seus governos,  a f im de modif icar as 

re lações com o ambiente b iof ís ico.  Alguns países logo 

incorporam ta is idéias.  Estabeleceram a necessidade de se fazer 

re latór ios que mostrassem os possíveis resul tados das 

intervenções no ambiente, para as grandes obras. 

 Contudo, os pr imeiros estudos adotaram uma metodologia 

de re latór io,  onde se baseavam em relações de custo/benef íc io. 

Tal  metodologia não atendia,  completamente,  as necessidades 

do novo paradigma de base ambiental  que se formava.  Isso fez 

com que aqueles que estavam envolvidos com as questões do 

planejamento,  ref let issem sobre suas prát icas.  As indagações 

estavam l igadas ao quest ionamento da imparcia l idade e 

objet ividade de suas prát icas,  porque e como a população alvo 

poderia ser envolvida,  e de que forma poderia se fazer 

intervenções sobre o manejo das regiões.  

Esses quest ionamentos,  na real idade, abr iram o espaço 

para o iníc io da t ransformação da forma de se entender as 

re lações entre a sociedade e a natureza.  O iníc io dos anos de 

1980 é marcado pela incorporação, nas discussões sobre 

qual idade de vida,  não somente da preservação e da 

conservação dos recursos naturais, mais também da visão do 

homem integrado ao meio.  Dessa forma os planejamentos 

sof reram uma reformulação. Absorvendo a noção de impacto 

contemplaram de forma bastante ampla as questões ambientais. 

No decorrer da década de 1980 esforços para uma anál ise do 

planejamento de forma hol íst ica,  reunindo elementos 

provenientes do meio natural  ou socia l ,  e os anal isando de forma 

interat iva.  Dessa forma, ambiente e desenvolvimento passam a 

ser indissociáveis.  Entretanto,  apesar das modif icações 

gradat ivas no pensar o p lanejamento,  as questões ambientais 



91 
 

 

ainda foram tratadas até os anos de 1990 a part i r  da ót ica do 

gerenciamento de recursos naturais,  o que não signi f icou de fato 

uma modif icação de postura em relação à natureza (SANTOS, 

2004).  

Na real idade o que se quer d izer  é que os objet ivos e a 

estrutura do planejamento são def in idos a part i r  de um ideário 

norteador.  Esse ideário é o responsável por d i fundir  premissas e 

conceitos de desenvolv imento para um determinado espaço em 

um tempo específ ico.  Assim, levando-se em consideração que os 

valores que const ituem a base desse ideário são cul turalmente 

construídos,  e que expressam uma determinada forma dos 

homens se re lacionarem com o entorno biof ís ico,  os 

p lanejamentos são os responsáveis por mater ia l izar no espaço 

as d iferentes formas das sociedades se re lacionarem com o 

ambiente.  Então,  é a part i r  da concret ização desses planos que 

se difunde determinada construção ambiental .  

O ideário atual  inic ia sua difusão pelos anos de 1970 e 

inclu i  entre seus norteadores a preocupação com a degradação, 

com a condição socia l  dos desprivi legiados,  com a fa l ta de 

saneamento básico e com o consumo indiscr iminado. Na 

real idade, o ecodesenvolvimento propunha uma ação baseada na 

observação das potencia l idades e f ragi l idades do meio,  assim 

como o est ímulo a part ic ipação popular nos processos de tomada 

de decisão.  Essas considerações serviram de base para a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano ,  

em 1972, que concentrou sua discussão nas questões da 

polu ição do ar e da água, do per igo do crescimento 

indiscr iminado e do uso dos recursos naturais. 

Essas premissas servi ram como sugestão para o 

desenvolv imento dos países pobres.  Muitos, inclu indo o Brasi l ,  

se manifestaram contra a ta l  proposta.  Fato compreensível 

considerando a conjuntura brasi le ira,  cuja economia 
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experimentava taxas de crescimento superiores a 10% (dez por 

cento) ao ano. Além dessas al tas taxas,  deve-se levar em 

consideração também a necessidade de modif icar a matr iz 

tecnológica de produção do recente parque industr ia l  nacional,  

conquistado através de endividamento externo. 

Foi  nos anos de 1980, a part i r  de Nosso Futuro Comum ,  

que as idéias vinculadas ao desenvolvimento sustentável  foram 

empregadas pela pr imeira vez.  Nesse re latór io fo i  proposto,  em 

l inhas gerais,  que para se atender as necessidades do presente, 

não se deveria comprometer as necessidades das gerações 

futuras. Um dos focos de discussão estava atre lado a erosão das 

terras agrícolas e a sua capacidade produt iva.  Entendendo que 

aqui lo proposto pela Revolução Verde não surt iu resul tado, 

haveria de se encontrar novos caminhos para o desenvolvimento 

dos campos dos países mais pobres.  Dessa forma propostas 

baseadas no novo ideário surgiram. 

Reconhecendo e cr i t icando a inef ic iência do modelo 

“desenvolv iment ista ” ,  Lea & Chaudri (1983) tentaram mostrar a 

d i ferença entre o modelo moderno de desenvolv imento 

(desenvolv iment ista )  e um mais recente que se posic ionaria 

como uma resposta crí t ica ao anter ior.  Sendo assim, 

ident if icaram três aspectos que diferenciam um modelo do outro. 

O pr imeiro d iz respeito ao uso e a propriedade dos excedentes, 

pois quem o ut i l iza como capita l  não necessariamente o possui.  

Outro aspecto é que a d isponib i l idade de capita l  e o socorro 

f inanceiro permit i ram a expansão e uma maior mobi l idade de 

recursos (naturais,  capi ta l ,  t rabalho).  E devido ao aumento da 

mobi l idade de mão de obra e capi ta l ,  houve a possib i l idade de se 

gerar a l tos ganhos para as áreas urbanas – numa escala sem 

precedentes – em todos os setores: do mercado consumidor até 

o fornecimento de matér ias-pr imas e captação de crédi to, 

passando pelo capi ta l  especulat ivo com as empresas que 

investem no rural  e no mercado de terras.  
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 Ao cont inuarem a anál ise,  Lea & Chaudri  demonstraram a 

impossib i l idade da reapl icabi l idade do planejamento de 

desenvolv imento “c lássico”,  pois part i ram do pressuposto que 

atualmente o excedente econômico é invest ido na at ividade que 

possib i l i te  um maior retorno,  não necessariamente num setor 

específ ico responsável pela a lavancagem ou consol idação do 

processo de desenvolvimento econômico.  Chamaram atenção 

também para o novo papel do Estado, que vem se t ransformando 

através do tempo, ocupando cada vez mais uma posição de 

regulador ou de in ic iador do processo de desenvolvimento.  E que 

ser ia esse o lugar onde o Estado desempenharia um papel mais 

importante,  de regulador ou de in ic iador do desenvolvimento, 

que os p lanejadores dedicar iam cada vez mais espaço para o 

desenvolv imento rural .  Contudo as estratégias suger idas não 

geraram especif icamente o desenvolvimento,  nem tão pouco o 

desenvolv imento rural .  Poucos planejamentos conseguiram 

evidenciar sociedades mais justas ou igual i tár ias, persist indo 

nos países menos desenvolvidos graves problemas socia is,  ta is 

como a epidemia de doenças atre ladas a existência de um 

serviço de saúde precário,  baixo desempenho econômico e 

inef ic iente inf ra-estrutura de circulação de pessoas e 

mercadorias,  a lém da ação de um mercado especulat ivo e de 

administrações pouco invent ivas.  

Acredi tando que o desenvolvimento tem como objet ivo 

proporcionar uma melhor qual idade de vida a população Lea & 

Chaudri  chamaram a atenção para a part ic ipação dos pobres 

(pr incipal  a lvo do desenvolvimento) no processo de tomada de 

decisões,  dando-lhes uma posição de destaque na nova arena 

socia l .  Na real idade além de ter o envolvimento do grupo alvo,  o 

processo de tomada de decisões deve ser descentra l izado. 

Concluem também que um projeto de planejamento rural 

consistente e executável  deve ser equi l ibrado. Os ganhos e os 

a lvos devem ser a lcançados com um mínimo de aporte de 
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recursos e esforços,  mostrando assim uma ef ic iência econômica 

no seu uso.  Sua conexão com o resto da economia e do plano de 

desenvolv imento nacional é fundamental  para o seu sucesso, 

assim como o planejamento de desenvolvimento rural não pode 

ser fe i to independente do planejamento de desenvolvimento 

urbano, mas sim de forma complementar, sugerindo o que 

chamaram de “desenvolv imento rural in tegrado” .  

As novas propostas foram gradat ivamente pondo cada vez 

mais em evidência a inef icácia do modelo “desenvolv iment ista”  

em at ingir  o objet ivo da melhoria da qual idade de vida das 

populações dos países menos desenvolvidos.  A inadequabi l idade 

do modelo às real idades locais permit iu que novas teor ias 

abr issem espaço para a valor ização dos saberes das populações 

locais.  Vários pesquisadores envolv idos no quest ionamento ao 

modelo desenvolviment ista perceberam que soluções vindas da 

cul tura popular apresentavam, em determinadas circunstâncias 

uma ef ic iência maior na solução prát ica para s i tuações problema 

específ icas,  do que aquelas propostas pelo saber c ient í f ico 

inst i tucional izado. 

Preocupada com as questões re lat ivas ao saber local ,  

mostrando que em algumas si tuações há uma supervalor ização 

desse saber,  que nem sempre é ef ic iente,  Guivant  (1997) 

anal isou textos de t rês renomados pesquisadores com a 

f inal idade de provar a existência de uma dicotomia entre o saber 

popular e o saber c ient í f ico nos t rabalhos anal isados,  sugerindo 

que por d iversas vezes as proposta de desenvolvimento 

sustentável  dos autores pr ivi legiavam esse saber sem 

cr i t ic idade. Sendo assim ident if icou t rês vertentes para o 

desenvolv imento rural  sustentável :  o popul ismo part ic ipat ivo 

baseado nas propostas de Chambers,  a agroecologia através do 

t rabalho de Merchant (1992) e o terceiro-mundismo sustentável  a 

part i r  das questões levantadas por Redcl i f f .  Além da dicotomia 
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entre saber popular e saber c ient íf ico,  t rouxe a tona também a 

dicotomia entre as re lações Norte e Sul.   

Ao fazer a sua cri t ica a esses autores Guivant (1997) às 

vezes parece esquecer-se em que contexto h istór ico e les estão 

envolvidos.  Sem dúvida os anos de 1980 foram marcados por 

grandes quest ionamentos quanto ao modelo desenvolviment ista 

importado dos paises mais desenvolvidos,  e que foram apl icados 

sem nenhuma ou com muito pouca ponderação nos paises menos 

desenvolv idos.  O desprest igio e o desrespeito ao saber local 

tornaram-se evidentes a par ir  da apl icação do pacote 

modernizador.  A inef icácia do pacote não diz respei to somente 

às questões socia is,  mas também as questões ambientais.  É 

nesse período que as questões re lat ivas a tecnologias 

apropriadas as d i ferentes real idades sócio-cul turais emergem, 

não somente no que diz respeito à d isponib i l idade de capita l e 

t rabalho,  mas também na re lação dos di ferentes grupos com seu 

entorno.  Pode-se perfe i tamente entender a preocupação de 

Guivant quanto ao desprest igio do saber c ient í f ico por parte dos 

autores c i tados,  entretanto parece que esse fato é pert inente ao 

contexto pol í t ico dos anos de 1980. Reproduzir  o d iscurso dos 

anos de 1980 hoje é tão compl icado quanto propor a 

reapl icabi l idade de seu modelo de desenvolvimento.  

Vargas (2004) t rata muito bem essa questão quando 

estabelece que há a necessidade de incorporação de saber 

c ient í f ico e novas tecnologias para a sustentabi l idade dos 

processos de desenvolvimento,  e sugere a existência de um 

saber híbr ido.  Assim como Wilbanks (1994),  tenta mostrar que 

desenvolv imento sustentável  não é uma utopia,  e muito menos 

apenas um discurso.  Não é um slogan de uma propaganda. É um 

conceito complexo que envolve diversos atores no processo de 

tomada de decisão de alocação de recursos.  Contudo manifesta 

a noção de medo do futuro,  já presente em Malthus,  e mostra 

que só há possib i l idade para o desenvolvimento sustentável  se 
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conseguíssemos al terar as re lações econômicas e socia is 

existentes,  não conseguindo enxergar qualquer saída sem uma 

real  ruptura com a forma de se re lacionar com a natureza, 

sugerindo uma crít ica a modernidade quanto aos estudos que 

envolvem as questões ambientais,  rompendo com a visão 

biof ís ica de ambiente.  Fazendo um histór ico quanto à evolução 

do conceito de Desenvolvimento Sustentável ,  mostra como esse 

conceito nasce muito atre lado às questões re lat ivas ao 

ecodesenvolvimento,  sugerindo que o termo Desenvolvimento 

Sustentável  nasceu da preocupação dos países mais 

desenvolv idos – ocidentais – com a natureza e o meio ambiente. 

Inegável que Shumacher (1973) tenha lançado as bases 

das idéias que fundamentaram algumas teor ias que surgiram 

poster iormente,  como o ecodesenvolvimento,  a ecologia pol í t ica 

e o desenvolvimento sustentável .  Onde a part i r  de Smal l  is 

Beaut ifu l ,  mostra à necessidade de se rever a forma da re lação 

entre sociedade e natureza,  através do resgate de conceitos não 

ocidentais.  Contudo a visão de or iente cont ida em seu discurso 

já estava impregnada por construções ocidentais (CLOKE e 

LITTLE, 1997)7.  

As d iscussões sobre Desenvolvimento Sustentável  estão 

profundamente marcadas pela noção de equi l íbr io e impacto 

ambiental ,  gerando uma ser ie de discussões sobre at ividades 

mais ou menos impactantes ao ambiente t razendo consigo uma 

visão ecocêntr ica, por vezes radical ,  das re lações entre homem 

e ambiente.  Diferente de outros movimentos,  como o movimento 

verde e o ecofeminismo, que atuam na tentat iva de solucionar a 

contradição entre produção e reprodução, o Desenvolvimento 

Sustentável  tenta resolver a contradição entre produção e 

ecologia fazendo com que a produção t ransforme-se em 
                                                 
7 Muitos trabalhos têm se baseado no Orientalismo. E a relação Oriente/Ocidente é traçada para criar um 
nexus de teoria e prática onde a formação do discurso do Oriente enquanto o “outro”está numa complexa 
hegemonia de dominação que foi traçada tanto material quanto culturalmente pelas potencias coloniais 
européias. 
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ecologicamente sustentável .  Entretanto,  é um movimento 

d iversi f icado, pois contém diferentes abordagens pol í t icas e 

or ientações ét icas (MERCHANT, 1992).  

Essa def in ição de Desenvolvimento Sustentável  é muito 

próxima da def in ição mais or iginal  que ser ia suprir  as 

necessidades do presente sem comprometer a possib i l idade das 

futuras gerações de suprir  suas próprias necessidades,  t ratando 

ainda as questões ambientais através da dicotomia entre 

sociedade e natureza,  ou ainda pensando o ambiente através de 

uma ót ica mecanic ista reducionista t ratando a natureza enquanto 

recurso natural .  Quando se coloca ta l  coisa,  não se quer d izer  

que a nova visão sobre as questões ambientais t ransformará a 

natureza em um santuário onde homens se reunirão para a sua 

contemplação. É necessário assumir que os seres humanos 

sempre mot ivaram impactos sobre a Terra. Em alguns momentos 

pode-se até assumir que esses impactos foram posit ivos,  e em 

outros a humanidade causou danos de grandes proporções.  Por 

sorte ou azar,  numa via de mão dupla,  o homem afeta e é 

afetado pelo ambiente,  numa eterna busca por equi l íbr io,  e,  com 

certeza,  é fundamental  para que a humanidade obtenha êxi to 

futuramente,  que se encontrem novos caminhos na interação 

entre homens e ambientes,  a f im de se manter uma 

sustentabi l idade prolongada. E como desgaste ambiental  está 

vinculado ao crescimento econômico,  e por sua vez os 

problemas econômicos estão vinculados aos problemas socia is e 

pol í t icos,  torna-se di f íc i l  para as Ciências Natura is responderem 

sozinhas as questões colocadas pelo Desenvolvimento 

Sustentável .  Talvez a Geograf ia por sua experiência no t rato 

entre as questões socia is/naturais,  a lem do t rabalho em escalas 

de diferentes abrangências – local /global – possa atender melhor 

a essas questões (WILBANKS, 1994, COOPER e VARGAS, 



98 
 

 

2004)8.  Entretanto Bicalho (2003) chama a atenção para o fato 

de que parece que a Geograf ia não está cumprindo tota lmente 

esse papel.  

Assim, Desenvolvimento Sustentável  não pode ser at ingido 

através de um enfoque restr i to, nem somente no ambiente,  nem 

somente na economia. Sem dúvida,  quando se t rata de uma 

forma al ternat iva de desenvolvimento,  as questões ecológicas 

apareceram em pr imeiro p lano, até mesmo devido aos vár ios 

movimentos socia is e organizações não governamentais surgidas 

nos países mais r icos a part i r  dos anos de 1970, que visavam à 

t ransformação de áreas em reservas de preservação ambiental ,  

face tamanha degradação do ambiente provocada pelo modelo 

desenvolv iment ista a l imentado pelos grupos urbano-industr ia is. 

Entretanto W ilbanks (1994) vai  mais longe e assume que 

Desenvolvimento Sustentável  possa ser uma mediação entre 

questões socia is, econômicas, ecológicas e pol í t icas,  com 

especia l  preocupação com a qualidade de vida das classes 

menos favorecidas.   

De forma simi lar a de W ilbanks (1994),  Cooper e Vargas 

(2004) acredi tam que o Desenvolvimento Sustentável  não pode 

ser a lcançado enfocando no ambiente ou na economia.  Acredi ta 

na idéia da “ t r iangulação viva” baseada num equi l íbr io entre 

proteção ambiental ,  desenvolvimento socia l  e desenvolvimento 

econômico.  Ressalta a inda que um dos pontos que sempre 

di f icu l ta a implantação do Desenvolvimento Sustentável  é a 

polar ização das discussões entre ambiental istas e p lanejadores 

econômicos,  ignorando-se os efe i tos da pobreza,  das doenças e 

da fa l ta de equidade entre a maior ia da população mundial .  

Então se pode defin ir  Desenvolvimento Sustentável  como sendo 
                                                 
8 Seria o desenvolvimento Sustentável o caminho para comunhão entre a Geografia Física e a Geografia 
Humana? Apesar de não ser objetivo desse trabalho discutir a ruptura de nossa Ciência em duas áreas 
especializada de trabalho, talvez fosse esse o momento de se proporcionar uma conciliação, num período 
de tantos hibridismos, em busca da construção de uma Geografia com um caráter mais único, pois afinal o 
parece que articular conhecimentos de diferentes áreas entendo o mundo com toda a sua complexidade 
através da intervenções provocadas no território tem sido a função da Geografia 
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um modo de pensar,  de viver,  de governar e de se fazer 

negócios.  É uma l inha condutora que guia as escolhas de hoje 

com o objet ivo de preservar opções de escolha para amanhã, 

baseado no equi l íbr io dos t rês e lementos que formam a 

t r iangulação. Aumentando a complexidade do conceito,  Kluczka 

(2003) chama a atenção para a necessidade da incorporação da 

dimensão cul tural  para um real desenvolvimento espacia l 

sustentável .  Ao acrescentar cul tura a d iscussão, sugere que 

“deveríamos progredir  do t r iângulo mágico para o quadrado real 

do desenvolv imento regional sustentável ”  (p.11), já  que os t rês 

vért ices do t r iângulo (ecológico,  econômico,  socia l)  parecem ter 

“magicamente escondido a quarta dimensão: a sustentabi idade 

cul tural”  (p.11).  Indo ainda mais adiante, Bicalho (2003) ao 

assumir a complexidade do conceito e refutando a idéia daqueles 

que t ratam as questões do desenvolvimento sustentável  com 

enfoques mais específ icos,  ou pr ivi legiando o ambiente b iof ís ico 

ou as questões socia is,  mostra a existência de cinco dimensões 

do conceito sugerindo a f igura de um pentágono que engloba em 

seus vért ices as d imensões ambiental ,  cul tural ,  socia l,  

econômica e pol í t ica. 

Cooper e Vargas (2004) af i rmam que desenvolvimento 

sustentável  não é uma utopia,  e pode ser apl icado a p lanos e 

programas já existentes e em larga ou pequena escala,  mas sob 

nenhuma hipótese é um plano simplór io,  e muito menos um 

pacote,  pois não oferece fórmulas prontas nem promessas de 

soluções rápidas.  Também não é restr i to as questões 

ambientais,  apesar delas se const i tuírem em uma de suas 

importantes questões,  e muito menos se caracter iza por ser um 

modelo de planejamento.  Na real idade Desenvolvimento 

Sustentável  não é um produto entregue pronto a uma 

comunidade, mas sim é resul tado de um processo de construção 

que parte dos esforços da comunidade e dependendo dos 

recursos disponíveis,  portanto pode ser def in ido como sendo um 
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modo de vida.  Por não obedecer a uma padronização, nem todas 

as comunidades devem estar ao mesmo tempo em graus ou em 

programas simi lares de sustentabi l idade, pois a lém de depender 

dos recursos e da capacidade empreendedora de cada 

comunidade, depende também da acei tação de cada comunidade 

envolvida.  Assim como aceita a noção de via de mão dupla para 

as re lações com a natureza,  se mostra tanto como um processo 

de baixo para c ima como um processo de cima para baixo,  no 

que se refere à tomada de decisão.   

Ao estudarem um processo de apl icabi l idade de um projeto 

de desenvolvimento local  sustentável  na bacia do r ibeirão 

Santana em Varginha, MG, Ol iveira e Tubaldin i  (2003),  sugerem 

que o resul tado obt ido,  apesar de sat isfatór io – a melhoria da 

qual idade da água do r ibeirão – não alcança os objet ivos da 

sustentabi l idade conforme a abrangência da complexidade do 

conceito.  Na real idade constataram uma melhoria da qual idade 

do ambiente e até mesmo de renda da população envolvida,  

contudo a part ic ipação da população local  no processo de 

tomada de decisão de intervenção no terr i tór io fo i  falha.  Sendo 

assim concluem: 

 

 

“ [ . . . ]  desenvo lv imento  loca l ,  mu i to  mais  que a  
adequação  do loca l  a  in te resses  de grupos ,  deve ser  
lugar  onde ha ja  p lena par t ic ipação  democrá t ica  na  
cons t rução do te r r i t ó r io [ . . . }  redef in indo os  pr inc íp io  
é t icos  e  sóc io-po l í t i cos  que or ien tam  a  d is t r ibu ição de  
seus  recursos  ambienta is .  A lgo  mui to  a lém  de 
adap tações  tecno lóg icas  ou econôm icas ,  c rença em 
co laboração  e  conce i tos  impos tos ,  po is  es tes  são 
adap tações  do  loca l  ao  g loba l  que  resu l tam  em  uma 
modern ização  eco lóg ica  [ . . . ]  (p .415)  
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 Portanto,  ao lançarem a noção de modernização ecológica 

os autores chamam atenção para o cuidado de não reproduzir  as 

premissas do paradigma moderno. Muito mais que resolver uma 

problemát ica,  Desenvolvimento Sustentável  s igni f ica o 

rompimento com a modernidade. Sendo assim, Desenvolvimento 

Sustentável  se apresenta como sendo o resul tado de inter-

re lações ambientais,  pol í t icas,  econômicas,  socia is e cul turais, 

onde há espaço para a convivência de idéias e pressupostos 

d i ferentes,  que convivem num incessante embate provocando a 

construção, desconstrução e reconstrução cont inuada da posição 

dos homens f rente às questões ambientais. 
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5 5 5 5 ––––    O Ambiente Rural NordestinoO Ambiente Rural NordestinoO Ambiente Rural NordestinoO Ambiente Rural Nordestino    

 

 Questões re lat ivas ao ambiente aparecem com f reqüência 

nos t rabalhos produzidos pela Geograf ia Agrár ia brasi le ira.  Ora o 

ambiente é t ratado a part i r  dos fatores naturais e sua 

interferência no processo de organização do espaço agrár io,  

percebido através das modif icações das paisagens naturais,  ora 

considerado como recurso,  servindo de base para a produção 

agrícola.  Essas formas de t ratar as re lações da sociedade com a 

natureza partem de uma idéia,  pré-concebida,  de que os homens 

estar iam separados de seu entorno biof ís ico.  Contudo, existem 

ainda t rabalhos,  que percebem essa re lação a part i r  de outra 

ót ica.  Homens e natureza fazem parte de um todo indivisível .  

Sendo assim homens atuam sobre a natureza,  da mesma 

maneira que a natureza inf luência ações da sociedade. 

Ao t ratar os art igos que versam sobre o rural  nordest ino,  se 

percebeu uma concentração maior de t rabalhos antropocêntr icos, 

ou seja os que tem como centro das discussões as questões 

re lat ivas ao homem. Entretanto, foram constatadas duas 

abordagens dist intas.  Uma que apesar de preservar a separação 

entre homem e natureza,  admite uma certa suje ição do homem 

aos condic ionantes da natureza,  representados pelos fatores 

água, topograf ia e solos,  que possib i l i taram ou dif icu l taram a 

ocupação do terr i tór io nordest ino e a organização desse espaço 

rural .  Outra que reforça a separação socia l  /  natural ,  que tem 

como objet ivo pr incipal  mostrar como o homem transforma as 

paisagens, imprimindo suas marcas, e t ransforma espaços com 

condições adversas em espaços de produção, pondo a natureza 

para “funcionar” segundo as necessidades da sociedade, ou 

ainda suprindo suas “def ic iências”. 

Apesar da concentração de t rabalhos antropocêntr icos,  se 

percebeu também a existência de art igos que t ra taram as 
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re lações entre sociedade e natureza de forma integradora.  Esses 

t rabalhos de caráter eco-antropocêntr ico,  ou seja que buscam 

um maior equi l íb r io entre socia l  e natural ,  representam um 

caminho em direção ao novo paradigma. Vale re lembrar que a 

categoria ecocêntr ica fo i  suprimida da anál ise, por não ter s ido 

encontrado qualquer t rabalho que pr ivi legiasse exclusivamente 

as questões da natureza,  em nível  de Nordeste. O que contrar ia 

aqui lo que Abranches Jr (2003)ident if icou em nível  nacional.  

 A part i r  dessas constatações optou-se por d ivid ir  esse 

capítu lo em três partes.  Cada ítem tem a preocupação de reunir 

os textos que possuam característ icas semelhantes no t rato 

entre sociedade e natureza.  O pr imeiro se caracter iza por reunir 

os t rabalhos que através de uma visão antropocêntr ica e 

d icotômica entre sociedade e natureza,  tentaram compreender as 

inf luências da natureza na organização do t rabalho dos homens, 

e conseqüentemente a organização do espaço agrár io 

nordest ino.  O segundo reuni os art igos que, também a part i r  de 

uma visão antropocêntr ica e d icotômica,  reforçam essa posição 

entre socia l  e natural  e enaltecem as intervenções da sociedade 

no espaço através do domínio da natureza fe i to por seus planos, 

tecnologia e ferramentas.  Já o terceiro e ú l t imo, agrupa aqueles 

t rabalhos que tentaram entender as re lações sociedade e 

natureza através de uma visão mais interacionistas,  procurando 

romper com as abordagens dual istas,  e compreendendo essa 

re lação como uma via de mão dupla.  É bom que se diga que a 

noção de desenvolvimento rural  está presente e perpassa a 

grande maior ia dos t rabalhos. 
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5.1 5.1 5.1 5.1 ––––     A natureza e A natureza e A natureza e A natureza e a organização do espaçoa organização do espaçoa organização do espaçoa organização do espaço    rural  nordestinorural  nordestinorural  nordestinorural  nordestino 

 

  

 Os trabalhos que compõem esse ítem, em sua maior ia, 

coincidem com aqueles que visam conhecer,  ou reconher,  o 

espaço agrár io nordest ino.  A part i r  do uso de uma metodologia 

de invest igação pautada na descr ição minuciosa da paisagem e 

na enumeração de fatos,  d iscorreram acerca de como as 

característ icas da natureza inf luenciaram na formação do espaço 

agrár io nordest ino.  Dentre esses art igos podemos ci tar o de Inês 

Amél ia Leal Teixeira Guerra de  preocupada com a produção de 

cacau no sul  da Bahia e o de Orlando Valverde com suas 

propostas de uso da terra no leste da Paraíba 

 Pode-se considerar Gi leno de Carl i  como o autor do 

pr imeiro texto sobre Geograf ia Agrária nordest ina.  Seu art igo fo i  

publ icado logo no ano 2 da RBG, mais precisamente em 1940. 

Há um intervalo de cerca de dez anos entre a publicação do 

t rabalho de Gi leno de Carl i  e o próximo art igo de Geograf ia 

Agrár ia sobre o nordeste do Brasi l .  Nos anos de 1950, segundo 

Abranches (2003) e Ferre ira (1998) surgiam no Brasi l  

publ icações de textos que apresentavam uma certa preocupação 

com a conservação do ambiente,  tendo com pr incipal  enfoque a 

conservação dos solos e a formas de re levo.  Os pr imeiros 

t rabalhos a levarem em consideração ta is questões mostram uma 

grande vinculação das discussões ambientais com a Agronomia. 

O enfoque pr incipal  esteve vinculado a encontrar meios que 

amenizassem a degradação dos solos e a queda de fert i l idade, 

t ratando o solo como recurso,  e tendo como preocupação o não 

compromet imento da capacidade de produção, e, 

consequentemente,  a renda do produtor.  Por vezes ao fazer 
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menção ao uso do sistema de rotação de terras,  p lant io morro 

acima – sem obedecer as curvas de nível  – e t ratos populares da 

terra – aqueles “não cient i f icamente” comprovados, autores se 

refer i ram a esse padrão tecnológico,  como atrasado,  ou 

simplesmente “sem técnica”. 

Apesar de não ser um art igo específ ico sobre a agr icul tura 

nordest ina,  t rata na maior parte de seu corpo da região em 

questão.  Gi leno de Carl i ,  em Civi l i zação do Açúcar no Brasi l ,  faz 

um relato de como a cul tura da cana-de-açúcar serviu como 

“agente” de povoamento do terr i tór io nacional,  e como a 

economia canavie ira serviu de elemento de consol idação do 

domínio europeu. Contudo, deixa c laro que o poder civi l izatór io 

da cul tura canavie ira só pôde se concret izar devido às condições 

naturais que possib i l i taram seu desenvolv imento. 

 Vinculando o sucesso da emprei tada civi l izatór ia do 

europeu a d isponib i l idade de água, de solos férte is e topograf ia 

favorável ,  constru iu a h istór ia de sucesso desse processo de 

conquista de terr i tór ios a part i r  das áreas l i torâneas do estado 

de Pernambuco. Na real idade, com suas palavras,  ser ia uma 

conquista real izada de forma constante,  sempre com a 

incorporação de terras novas,  sendo assim, “( . . . )  palmo a palmo, 

a cana caminhando r io acima, ia c ivi l izando a terra, 

incorporando-a def in i t ivamente ao europeu” (p.349).  Ao longo do 

texto o autor mostra,  quase que maravi lhado, a t ransformação da 

paisagem fe i ta pela economia da cana no nordeste do Brasi l .  

Af inal ,  nenhuma outra cul tura ter ia conseguido cr iar um 

“ambiente”,  uma f is ionomia tão extensa como a do açúcar.  O que 

ref let i r ia  a preocupação da metrópole colonia l em não doar 

extensões de terras grandes demais para que não f icassem sem 

ut i l ização. 

 Contudo, mostrou que essa pr imeira fase,  do domínio dos 

engenhos,  entrou em decadência a part i r  do século XIX, com a 
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ascensão da usina.  Atr ibuiu ao usineiro uma função de 

estrategista,  pois deveria conhecer as característ icas dos fatores 

naturais que compõem o ambiente dos engenhos próximos. 

Sendo assim, af i rmou textualmente que “Houve um tempo em 

que ser usineiro era ser estrategista:  c iência que requeria 

conhecimento absoluto da topograf ia de todos os engenhos 

circunvizinhantes” (p.353).  Ser usineiro ser ia ser um aglut inador 

de natureza,  aqui entendida como recurso e terr i tór io.  Seria 

conhecer o terr i tór io e suas característ icas f ís icas para dominar 

parcelas cada vez maiores.  Por vezes ao ler de Carl i ,  Ratzel  e la 

Blache aparecem como matr izes de seus pensamentos.  Natureza 

entendida enquanto recurso,  possib i l i tando desenvolvimento,  que 

nesse contexto fo i  representado pelas modif icações na 

paisagem, condic ionaria e terr i tor ia l izar ia o poder c ivi l izatór io do 

europeu no nordeste do Brasi l .  Mesmo tratando a re lação entre 

homem e meio de forma dicotômica,  representando a natureza 

enquanto recurso,  mostrando a força do homem na 

t ransformação da paisagem, De Carl i  (1940) não conseguiu 

enf raquecer a part ic ipação da natureza enquanto agente 

organizador desse espaço. 

 Ao mostrar a forma como as usinas encampavam os 

engenhos,  de Carl i  fez excelentes descr ições.  Fez a lusão a 

part ic ipação da ampl iação das estradas de ferro nesse processo 

de apropriação da usina sobre o engenho, sendo ela a pr incipal 

responsável pelo processo de incorporação da nova terra.  Al iado 

a ferrovia,  havia também o desmanche das casas grandes e o 

desmonte dos bangüês,  na real idade o que havia era a remoção 

dos símbolos que pudessem manter vivas as h istór ias do lugar e 

das pessoas que lá habitavam. Junto com a t ransformação da 

paisagem em uma grande área verde contínua homogênea e 

monótona, houve também a pasteur ização da histór ia,  a part i r  de 

quando não se pode mais perceber o domínio existente entre os 

ant igos engenhos de cana-de-açúcar.  
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 Assim, agravou-se a s i tuação dos engenhos,  e 

conseqüentemente a dos t rabalhadores dos “ lat i fúndios 

açucareiros”.  Estabelecendo uma ínt ima re lação entre a 

decadência dos senhores de engenhos com a decadência dos 

t rabalhadores rurais.  Apesar de t ratar o estado de Pernambuco 

como sendo o pr incipal  foco do t rabalho,  mostra que ta l  fato – a 

incorporação dos engenhos -  não foi  exclusivo desse estado, e 

também não fo i  restr i ta a região nordest ina.  Os impactos foram 

mais sent idos no Nordeste, sem dúvida,  pr incipalmente após a 

mudança do eixo econômico em direção ao Sul.  

 Apesar de já exist i rem em sua época t rabalhos com 

preocupação conservacionista,  mesmo que t ratando da natureza 

enquanto recurso, de Carl i  não deixa c laro qualquer preocupação 

quanto a necessidade de sua conservação. Ao fazer a sua 

abordagem do tema que pretende t rabalhar a part i r  do estudo da 

paisagem respaldou a d icotomia entre sociedade e natureza, 

dando especia l  atenção a e la,  quando ao assumir que “Nos 

domínios da cana-de-açúcar o que l iga o homem a paisagem, é a 

água, é o r io” (p.  349).  Paisagem nesse contexto faz as vezes do 

ambiente.  É algo dado, pré-existente,  desumanizado.  Ao se 

colocar dessa forma, af i rma o dual ismo entre sociedade e 

natureza e ambiente cul tura.  Tece uma construção ambiental 

antropocêntr ica onde o caráter c ivi l izatór io do consumo da 

natureza pela sociedade é o enfoque pr incipal .  Apesar de que 

para a existência desse domínio terem sido de fundamental 

importância a abundância de água, não só para o cul t ivo,  mas 

também como energia motr iz para movimentar os bangüês,  como 

a fert i l idade dos solos e a topograf ia adequada. 

 Inês Amél ia Leal Teixeira Guerra, no iníc io da década, 

1952, publ icou um art igo int i tu lado “O Cacau na Bahia” ,  t ratando 

da produção cacaueira na brasi le ira,  o que anos mais tarde sob 

o t í tu lo de “Aspectos da zona cacaueira da Bahia”  Carlos de 

Castro Botelho também fará.  Na mesma época Orlando Valverde 
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publ icou seu pr imeiro t rabalho na RBG, onde mostrou um estudo 

sobre o uso do solo no leste da Paraíba.   

 Anal isando o que escreveu Guerra em 1952, se percebe 

que seu objet ivo pr incipal  era o de reforçar a importância da 

produção de cacau para a economia nacional,  vinculando-o ao 

mercado internacional.  Sendo assim estabeleceu um ranking de 

produtores,  onde o Brasi l  estava posic ionado em segundo lugar 

entre os produtores mundiais, e mostrou quais ser iam os seus 

pr incipais parceiros comercia is.  Ainda na introdução mostrou 

como se deu o iníc io do plant io do cacau no sul  da Bahia, 

contando a h istór ia de seu deslocamento da Amazônia para a 

nova região.  Para entender a organização e a importância da 

produção do cacau na Bahia,  d ivid iu seu t rabalho em três partes 

d ist intas:  a pr imeira t ratando das condições natura is favoráveis 

para o p lant io do cacau e a perfe ita correspondência com as 

característ icas naturais do ambiente sul  baiano, a segunda 

mostrando a d istr ibuição espacia l  da produção do cacau através 

de mapa elaborado juntamente com o Conselho Nacional de 

Geograf ia – CNG, mostrando uma maior concentração da 

produção entre I lhéus e I tabuna, enfocando entre outros mot ivos 

para essa concentração as melhores condições natura is,  já  a 

terceira parte versou sobre os aspectos socioeconômicos da 

economia cacaueira,  que estar iam atre lados ao desempenho da 

produção das áreas plantadoras. 

Ao t ratar das condições naturais,  o cl ima é mostrado como 

condic ionante para a produção do cacau, sendo que a 

temperatura e a umidade são os dois e lementos mais 

importantes.  Porém ao t ratar da umidade mostrou que além de 

uma determinada quant idade mínima de chuvas há a 

necessidade de uma regular idade na precip i tação. Conclu iu que 

para o estabelecimento de uma zona cacaueira ser ia necessária 

a presença de certas característ icas naturais,  representada por 

uma determinada re lação entre umidade e calor.  Sendo assim, 



109 
 

 

estabeleceu um recorte regional baseado nessas característ icas,  

sendo o t recho abaixo representat ivo desses l imites: 

 

 

A reg ião  cacaue i ra  se  es tende na Bah ia  em  uma fa ixa 
cont ínua,  para le la  ao  l i t o ra l ,  desde o  su l  do  Recôncavo  
a té  o  ex t remo mer id iona l  do  es tado,  sendo  sua  
pene t ração para  o  in te r io r  mui tas  vezes  imped ida pe la  
maior  a l t i t ude  ou  a  d im inu ição das  prec ip i tações  
(Guer ra ,  1952,  p .  84)  

 

 

 Essa região natural  propícia para o p lant io do cacau teve 

sua ocupação in iciada a part i r  dos férte is vales dos r ios.  Assim 

como Gi leno De Carl i  para a cul tura da cana-de-açúcar,  Guerra 

também deixa evidente a importância dos r ios para o 

desenvolv imento da economia cacaueira.  Af inal ,  a autora atr ibui 

aos r ios da região importância estratégica para a produção, pois 

“as p lantações se in ic iaram nos vales,  não só porque os terrenos 

aí eram férte is,  como também pela faci l idade de que o r io 

apresentava como meio de t ransporte” (p.87). 

 Tais fatores – condições naturais e faci l idade dos 

t ransportes para escoamento da produção – foram determinantes 

na anál ise e no entendimento da distr ibuição da produção de 

cacau, entre os municíp ios que const i tuem a zona cacaueira do 

sul  da Bahia.  Ao ident if icar a concentração da produção nos 

municíp ios de I lhéus,  I tabuna, Canavie iras e Belmonte,  apesar 

de haver registro da produção também em outros municíp ios, 

assumiu que é em I lhéus que se têm as condições naturais mais 

adequadas para a produção, não somente no que se refere ao 

cl ima e ao solo, mas também a existência do porto para o 

escoamento da sua produção. Aos poucos fo i  fazendo,  ta lvez 
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sem sent i r  uma corre lação direta entre d isponib i l idade de vias de 

t ransporte com a al ta produção de cacau de determinados 

municíp ios,  para a centra l idade de I lhéus e a implantação de  

inf ra-estrutura ao redor de I tabuna representada através da 

rodovia que l iga a I lhéus,  que faci l i tava a c irculação de pessoas 

e mercadorias.   

 Vol tando a d iscussão das áreas de al ta produção, advogou 

a respeito do caráter conservacionista da economia cacaueira,  já 

que não haveria a necessidade de derrubada da mata para o seu 

plant io.  Alertou que ta l  fato ser ia prat icamente impossível  em 

outras cul turas.  Mas quando re latou os aspectos da paisagem de 

I lhéus mostrou que suas matas foram completamente devastadas 

com a f inal idade de dar lugar aos cacauais.  Contudo, tentou 

re lacionar essa prát ica de devastação ao iníc io da ocupação 

espacia l  do cacau no sul  da Bahia,  e mostrou que haveria forma 

al ternat iva de plant io quando sugeriu que: 

 

 

Até cer to  ponto  a  cu l tu ra  cacaue i ra  pode ag i r  no  
sent ido  de preservar  a  f lo res ta ,  po is ,  se  a lguns  
lavradores  des t roem a mata ,  der rubando todas  as  
árvores  pequenas  e  g randes ,  não se  preocupando com 
o sombreamento  ou a  preservação  do  so lo ,  ou t ros  há  
que apenas  re t i ram  os  c ipós  e  as  ár vores  pequenas ,  
p reparando o  te r reno sem  atear  f ogo (p .82)  

 

 

 Contudo ao fazer a anál ise das novas áreas incorporadas à 

economia cacaueira chamou a atenção para a manutenção das 

prát icas vinculadas a “má técnica”, que estar iam int imamente 

re lacionadas com a derrubada da f loresta.  O discurso da 

possib i l idade de se fazer um cul t ivo que agrida menos a 
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natureza9,  já  cai  por água abaixo na medida em que constatou 

que na real idade as prát icas de cul t ivo não caminhavam 

necessariamente para a sua conservação. Isso a levou a af i rmar 

que: 

 

 

A cu l tu ra  do  cacau  vem  porém  se rea l i zando sem 
obedecer  o  processo  de boa  técn ica ,  sendo as  matas 
devas tadas  em  la rga esca la ,  po is  uma vez  esgotada a  
te r ra ,  novas  der rubadas  são fe i tas .  (p .90)  

 

 

 Apesar de haver certo adensamento populacional junto aos 

r ios cacaueiros,  a lavoura do cacau não teve característ icas de 

povoamento das áreas onde fo i prat icada. Alguns fatores 

contr ibuir iam para a const i tu ição desse quadro.  A at ividade 

cacaueira não ser ia uma at ividade vol tada para os pequenos 

produtores.  Estar ia concentrada na mão de médios e grandes 

proprietár ios. O sul  da Bahia não ter ia prat icamente pequenas 

propriedades,  e as poucas que exist iam foram logo incorporadas 

pelos “coronéis” (GUERRA, 1952).  Di ferentemente do que 

aconteceu em outras cul turas como a do café onde colonos 

part ic iparam at ivamente do processo produt ivo,  na produção do 

cacau o t rabalho ut i l izado era temporár io pelas próprias 

característ icas da produção. Por isso geralmente os contratos de 

t rabalho além de temporár ios,  eram curtos,  restr i tos geralmente 

a época da colhei ta.  A mão de obra ut i l izada geralmente era de 

fora,  pr incipalmente do sertão baiano, do Ceará e do Sergipe. 

Al iado a esse fato,  aquele que era proprietár io de uma roça de 

cacau não necessariamente ter ia uma histór ia vinculada a 

                                                 
9 já que no corpo do trabalho homem e natureza são distintos e parecem ocupar lados opostos, apesar de ser atribuído 
a natureza a possibilidade do desenvolvimento da economia cacaueira 
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agricul tura.  Guerra os def in iu da seguinte forma: “Não é 

propriamente um agricul tor,  mas sim um negociador que tendo 

adquir ido suas propriedades antes pela compra do que pela 

herança famil iar,  não possui por isto mesmo, amor à terra” (p. 

92).  É por essa fa l ta de vínculo a terra,  tanto do proprietár io 

como dos t rabalhadores,  que a autora conclu iu que a economia 

cacaueira não se const i tu iu em um agente de povoamento, 

mantendo então a baixa população dos municíp ios da zona do 

cacau, com exceção de I lhéus e I tabuna. 

 O Estado nacional,  a part i r  da cr iação nos anos de 1930 do 

Inst i tuto do Cacau, in ic iou sua part ic ipação no processo de 

desenvolv imento regional.  Foram atr ibuições do Inst i tuto do 

Cacau a concessão de emprést imos aos agr icul tores,  a provisão 

de inf ra-estrutura através da construção de estradas de 

rodagem, a lém do incent ivo a novas tecnologias através do 

fornecimento de sementes e mudas, desenvolvidas em suas 

estações experimentais,  as insta lações de postos 

meteorológicos,  e a “melhoria” do nível  técnico.  Outra função era 

a de garant idor do preço,  interfer indo diretamente na 

comercia l ização. 

 Guerra conclu iu seu t rabalho com a certeza de que o cacau 

era um produto de al to valor e de grande interesse para a 

economia nacional,  sendo o estado da Bahia seu pr incipal 

produtor e I lhéus o pr incipal  municíp io que o produzia.  Contudo 

ident if icou algumas di f icu ldades no processo produt ivo que 

estar iam vinculadas a inef ic iência dos t ransportes,  a fa l ta de 

“braços” d isponíveis,  aos métodos ant iquados de manejo, a 

melhoria da qual idade do produto e as a l terações cl imát icas e as 

pragas.  Quanto à economia do sul da Bahia,  ident if icou a sua 

dependência de um único produto como um grave problema, 

a lém da escassez de gêneros de pr imeira necessidade e da 

grande concentração da r iqueza. 
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 Apesar de ao longo de seu texto sempre fazer referências a 

importância das característ icas do ambiente para o sucesso da 

economia do cacau, mantém o homem e a natureza em lados 

opostos,  através do argumento da busca por instrumentos que 

viabi l izassem uma maior “ independência” do homem das 

característ icas naturais.  Dessa forma, exal tou a necessidade de 

incorporação de novos saberes a f im de produzir  uma melhoria 

técnica.  Mesmo quando assumiu as l imitações impostas pela 

natureza para o plant io do cacau, o que inclusive def in ir ia uma 

região/zona cacaueira,  seu discurso fo i  de caráter 

antropocêntr ico,  pois tem as questões re lat ivas ao homem como 

centro das discussões.   

 O t rabalho que se seguiu ao de Guerra,  fo i  o de Carlos de 

Castro Botelho (1954),  que não se diferencia nem quanto à 

estrutura e muito menos quanto o conteúdo do t rabalho de 

Guerra (1952),  outro fato em comum é o de que ambos eram 

geógrafos da Divisão de Geograf ia do Conselho Nacional do 

Cacau. Divid iu seu t rabalho em quatro partes,  sendo a pr imeira 

dest inada a entender a re lação direta entre o meio f ís ico e o 

desenvolv imento da economia regional.  Na segunda e terceira 

t ratou da forma de ocupação e os decorrentes t ipos de uso da 

terra na região.  Na úl t ima t ratou do espaço da circulação, 

t rabalhando com as vias de comunicação e os meios de 

t ransporte. 

 Ao re lacionar os fatores f ís icos com a economia regional,  

na real idade mostrou com mais ênfase do que Guerra, a 

dependência d ireta da cul tura cacaueira do ambiente onde se 

ergueu. Ampl iando aquela visão de Guerra é na combinação 

entre os fatores naturais c l ima, re levo,  solo e vegetação que se 

encontram as bases do domínio econômico do cacau. Essa 

combinação se dá de forma homogênea e cont ínua no sul  da 

Bahia, o que permit iu a del imitação de uma zona produtora de 

cacau, pois “é aí que as fe ições morfo lógicas,  pedológicas, 
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cl imát icas e f loríst icas mais se combinam para resul tar num 

ambiente propício para o desenvolv imento da cul tura cacaueira” 

(p.161). 

 Ao t ratar individualmente os e lementos responsáveis pela 

existência de ta l  domínio,  atr ibuiu ao cl ima um papel especia l .  

Assim como Guerra em 1952, d isse que não bastava um volume 

anual de precip i tação, mas sim um regime de chuvas que 

garant isse umidade em todos os meses do ano, sem est iagens. 

Quanto ao re levo acidentado onde se insta lavam por vezes as 

roças de cacau não se caracter izava por obstáculo para a sua 

produção. Compensariam a decl ividade acentuada do re levo a 

morfo logia do solo e a mata at lânt ica.  Dessa forma o autor tenta 

mostrar que quando se re lacionam todos os e lementos se ampl ia 

o entendimento sobre as característ icas do ambiente.  O que 

pode ser exempl if icado através do t recho abaixo: 

 

 

Os dec l i ves  fo r tes  das  ver ten tes ,  onde es tão as  roças  
de cacau,  como se poder ia  pensar  –  po is  nesse caso,  
o  escoamento  mais  enérg ico  das  águas  acar re tar ia  a  
re t i rada do so lo  agr í co la ,  e  consequentemente  maior  
so lub i l i zação dos  compos tos  quím icos ,  e  também mais  
ráp ido  dessecamento  dos  hor i zontes  super f ic ia is  –  não  
são um  fa tor  negat i vo  para  a  cu l tu ra  cacaue i ra .  A  
mata  a t lân t ica  e  a  tex tura  do  so lo  compensam a fe ição 
mor fo lóg ica .  A  mata ,  a lém  de d i f icu l t a r  a  re t i rada do 
so lo  em  ter reno inc l i nado ,  re tém  durante  mais  tempo,  
a  água em  seu in te r io r .  Sob o  manto  f lo res ta l ,  o  so lo  
vegeta l  permeáve l ,  carac ter ís t ica  necessár ia  para  o  
cacaue i ro ,  es tá  em m is tura  com  b locos  de rochas  
c r is ta l inas  que,  a lém de ceder  compos tos  m inera is ,  
f unc ionam como re ten tores  de  um idade.  (p .163)  
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 Apesar de no iníc io fazer uma abordagem tradic ional,  

t ratando cada componente separadamente,  e valor izando o papel 

do c l ima, ao terminar o entendimento do “meio f ís ico” o faz de 

forma mais integradora.  Como o objet ivo pr incipal  dessa parte do 

seu t rabalho é fazer uma relação direta entre meio f ís ico e a 

economia cacaueira,  da mesma forma que Guerra (1952),  re lata 

que os condic ionantes naturais para a economia cacaueira vão 

desaparecendo quanto mais se avança para o oeste.  Essa ser ia 

a razão que daria a sua individual idade, restr ingindo à zona 

cacaueira a área correspondente à estre i ta fa ixa l i torânea que 

vai  do sul  do recôncavo até a d ivisa com o Espír i to  Santo. 

 Enquanto determinante da produção e dos “domínios do 

cacau”,  o autor atr ibuiu também ao ambiente à responsabi l idade 

pela local ização da população. Dentre os fatores ambientais 

responsáveis pelo povoamento, é o solo o de maior importância. 

Isso vai  d iferenciar,  a exceção de I lhéus,  a concentração de 

população e desenvolv imento das local idades si tuadas no l i tora l 

em detr imento daquelas que estão no inter ior da região.  Sendo 

assim: 

 

 

No in ter io r ,  ao  cont rá r io  do  que se  ver i f i ca  no  l i to ra l ,  a  
popu lação é  mais  densa e  concen t rada .  Co inc ide  com 
as  fa ixas  cacaue i ra  e  de  t rans ição que se  assentam 
em  so los  predom inantemente  or iundos  da 
decompos ição de  rochas  do  complexo c r is ta l i no .  
Encont ramos  a í  cent ros  urbanos  bem popu losos  como 
Ip iaú ,  Coarac i ,  Ib icara í  e  I tabuna,  que in f luem  no meio  
ru ra l ,  to rnando-se impor tan tes  cent ros  comerc ia is .  
(p .173)  

 

 

 Di ferente de Guerra,  no processo de ocupação da área e no 

t rato com a terra,  Botelho re latou a existência de pequenos 
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produtores de cacau. Ao retratar a forma de produção do 

pequeno proprietár io deixou evidente as d if icu ldades econômicas 

desse t ipo de produtor.  Como a maior ia dos t rabalhos de sua 

época, condenou a lógica pouco empresaria l  da produção 

famil iar baseada, sobretudo, no auto-sustento da famíl ia.  Seria a 

sua baixa compet i t ividade a responsável pela venda de sua 

propriedade a um produtor mais ef ic iente.   

 Apesar de mostrar ao longo do texto certa preocupação 

com a conservação do ambiente e de a todo o momento atr ibuir  a 

e le a conf iguração da economia do cacau e a ocupação do solo, 

não se pode af irmar que o t rabalho de Botelho seja eco-

antropocêntr ico.  Mesmo quando se refere às l imitações ou aos 

condic ionantes ambientais para a economia do cacau,  o autor 

está com sua discussão vol tada para as questões da economia e 

da sociedade. Sendo assim, acompanhando outros autores 

contemporâneos,  escreveu um trabalho antropocêntr ico.  Apesar 

de mostrar uma relação de interdependência entre sociedade e 

natureza,  prevaleceu ainda no t rabalho uma dicotomia entre as 

partes,  sendo que nessa re lação à natureza ainda exercer ia 

grande inf luência na estruturação do espaço e na organização da 

produção. 

Essa mesma relação de interdependência também foi 

retratada por Valverde.  Com uma preocupação mais 

expl ic i tamente atre lada as questões do desenvolvimento, 

Orlando Valverde escreveu seu t rabalho int i tu lado “O Uso da 

Terra no Leste da Paraíba”,  que fo i  publ icado na RBG em 1955. 

Esse ser ia o pr imeiro art igo publ icado por Valverde nessa 

revista.  Seguiram-se a esse mais seis art igos,  todos vinculados 

a Geograf ia Agrár ia.  No ano de 1961, Valverde publicou dois 

t rabalhos de cunho mais teór ico,  onde discut iu os conceitos de 

sistema agrícola extensivo e intensivo,  a lém de qual i f icar a 

Geograf ia Agrár ia como ramo da Geograf ia Econômica.  Sendo 
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que seu úl t imo t rabalho na RBG, o de 1972, propõe fundamentos 

para o p lanejamento rural .  

 Ao escrever o art igo em questão, Valverde ocupava o cargo 

de diretor da Divisão de Geograf ia do CNG. Tal art igo também 

foi  apresentado no I  Congresso Brasi le iro de Geógrafos, 

promovido pela Associação Brasi le ira de Geógrafos,  na c idade 

de Ribeirão Preto no ano de 1954. Seu objet ivo pr incipal  era o 

de caracter izar e cartografar s istemas de uso da terra e regimes 

de propriedade. Era objet ivo também apresentar sugestões para 

um efet ivo p lanejamento rural .  O texto se apóia em “t rês 

e lementos fundamentais”:  os t rabalhos previamente produzidos 

por Ni lo Bernardes sobre a paisagem rural  do municíp io de 

Areia-PB, e o de Mario Lacerda de Melo que re lata aspectos da 

Geograf ia Agrár ia do Brejo paraibano, isso além de se apoiar 

também em dois trabalhos de campo, um em 1953 e outro em 

1954, fe i tos pelo próprio autor,  e interpretações fei tas com o 

auxíl io  de fotograf ias aéreas t i radas em 1942. Esse t rabalho 

sobre o rural  nordest ino,  é o pr imeiro publ icado na RBG que tem 

um tratamento metodológico mais apr imorado, e que faz 

referências ao uso de novas técnicas de invest igação. 

 Valverde estruturou o t rabalho em partes d ist intas tendo a 

pr imeira o t í tu lo de Divisão Regional,  as t rês demais de Uso da 

Terra no Li tora l ,  Uso da Terra no Brejo e Uso da Terra no 

Sertão,  para depois d iscut i r  um Mapa de Uso da Terra no Leste 

da Paraíba,  para conclu ir  com uma espécie de recei ta para um 

planejamento rural do terr i tór io paraibano. 

 Quando t ratou da divisão regional da Paraíba,  ut i l izou os 

fatores naturais para a sua classif icação. Na verdade, para o 

autor, o substrato,  baseado em descr ições geológicas e 

geomorfo lógicas,  associado à d inâmica da atmosfera é que 

propic iaram a formação de diferentes paisagens naturais,  que 

confer i ram caráter único a determinadas áreas.  Sendo assim, a 
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topograf ia inf luencia o c l ima, que por sua vez,  confere uma 

fe ição ao re levo e determina a cobertura vegetal .  

 Ao t ratar do uso da terra no l i tora l ,  mostrou como as usinas 

ocuparam bem as áreas das planícies a luvia is do Rio Paraíba do 

Norte,  por se const i tuírem áreas mais propic ias para o p lant io da 

cana, t ransformando-as em um “domínio c lássico da plantat ion” 

(p.53).  A part i r  de uma visão empresaria l ,  o uso do solo fo i  

necessariamente planejado, onde, inclusive se empregava o uso 

do arado. Margeando as planícies encontram-se as bases dos 

tabule iros arenít icos,  que l imitavam os domínios da cana-de-

açúcar.  Aí,  Valverde,  re latou a existência de roças de 

subsistência dos empregados das usinas de açúcar,  onde havia 

o predomínio do plant io de mandioca e fe i jão.  Chamou a atenção 

para a tecnologia empregada no roçado, mostrando que apenas 

se fazia uso da enxada, no t rato do solo. 

 As demais p lanícies a luvia is encontravam-se há época sem 

nenhum aproveitamento,  o que serviu de contraponto com 

dinâmica da Zona da Mata Pernambucana, fato que inclusive,  

assumiu no texto,  a d if icu ldade em expl icar.  Contudo é no 

momento em que fez suas considerações acerca do uso do solo 

no l i tora l  paraibano, que deu a sua pr imeira sugestão de 

planejamento.  Ao comentar a não ut i l ização econômica dos vales 

dos r ios da Paraíba,  fez considerações sobre o aprovei tamento 

da foz do r io Paraíba por sal inas,  e sugeriu como uso para a I lha 

da Rest inga a construção de viveiros dest inados a produção de 

peixes.  Seria também nessa fa ixa l i torânea a área de domínio de 

uma “rotação de terras pr imit iva”.  Valverde entendeu por rotação 

de terras pr imit iva como sendo a “ [ . . . ]  denominação de 

agricul tura nômade ou int inerante,  e aqui no Brasi l ,  por s istema 

de roças [ . . . ] ” .  A esse sistema agrícola se confer ia a 

responsabi l idade do abastecimento de al imentos da c idade de 

João Pessoa, assim como da cidade de Guarabira.  Cont inuando 

a sua descr ição do que presenciou através de trabalho de 
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campo, e do que conclu iu com o auxíl io  da interpretação das 

fotos aéreas,  conclu iu que em uma estre i ta fa ixa de terras 

próxima a capital ,  em direção ao municíp io do Conde, se 

local izavam as granjas le i te iras.  Logo em seguida, na mesma 

direção, afastando-se mais da cidade de João Pessoa, se 

encontrar iam as áreas dest inadas às cul turas a l imentares e a 

produção de lenha. Contudo, esclareceu que essas áreas às 

vezes se superpõem, não havendo como se impor l imites 

estát icos.  Quanto à base tecnológica comentou que os 

agr icul tores mal faziam uso de adubação, e quando o faziam era 

restr i to as poucas hortas.  O pr incipal  produto ser ia a far inha de 

mandioca,  já que “ [ . . . ]  é a base da al imentação e dá bem em 

terras magras” (p.55). A prát ica da pecuária extensiva é 

ident if icada também nos tabule iros arenít icos de solos menos 

férte is,  contudo se atr ibuí a sua ocorrência a uma extensão da 

economia sertaneja. 

 Quando t ratou do uso do solo no Agreste,  apesar de ter 

como subtítu lo “Os lat i fúndios agro-pecuários pré-capita l is tas do 

Agreste” ,  in ic ia esse sub-ítem com uma descr ição dos fatores 

naturais que confer i r iam uma ident idade regional ao agreste.  Seu 

t raço característ ico ser ia dado pela vegetação. Apesar de a 

pecuária extensiva ser um traço econômico marcante do Agreste, 

a época se ident if icava também algumas cul turas que confer iam 

um aspecto s ingular a paisagem. O mi lho,  p lantado de Guarabira 

a Mari ,  o agave em áreas próximas de Mojeiro e o a lgodão nos 

arredores de Ingá, ser iam responsáveis pelo uso de uma 

tecnologia baseada nos aradinhos puxados a boi ,  apesar de se 

manter o uso da queimada e da coivara.  Devido o regime de 

propriedade, o Agreste apresentar ia uma população dispersa e 

rarefe i ta,  pobre,  segundo Valverde,  “Muito d if ic i lmente terão 

oportunidade de progredir  e adotar padrões de vida mais 

e levados” (p.58). Percebeu que dois s istemas agrícolas 

coexist iam nessa região,  um atre lado aos patrões,  classi f icado 
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como rotação de terras melhorada, e outro atre lado aos 

moradores, que ser ia a rotação de terras pr imit iva.  E conclu i 

essa parte af i rmando que lat i fúndio agropecuário pré-capita l is ta 

ser ia o regime de propriedade característ ico dessa região da 

Paraíba. 

 É ao Brejo Paraibano que fo i  d ispensada maior atenção por 

Valverde.  Como de praxe in ic iou a anál ise d iferenciando o Brejo 

das demais regiões através de suas característ icas naturais. 

Sobre suas característ icas pecul iares e acerca de existência de 

maior umidade dentre suas característ icas c l imát icas, Valverde 

chegou a af i rmar que “poderíamos dizer que [o brejo]  é o 

correspondente atenuado de um oásis no deserto” (p.58).  Como 

é ao re levo que se atr ibui  a formação dessa área mais úmida,  é 

fe i to um grande estudo sobre a sua const i tu ição geológica e 

geomorfo lógica.  Chamou especia l  atenção para os solos,  que 

são geralmente c lassi f icados como pobres,  mas que conseguem 

manter a mais a lta densidade populacional rural  da Paraíba. 

Mostrou o Brejo como sendo a área economicamente mais 

d inâmica,  onde se poderia de fato perceber o uso de prát icas 

agrícolas capita l is tas.  Tais prát icas envolver iam certo 

“progresso”,  através do uso de novas tecnologias representadas 

pelo uso de ferramentas como o arado e o t rator,  e também pela 

possib i l idade de benef ic iamento do produto no própr io lugar de 

produção, sobretudo quando t rata do agave, agregando-lhe mais 

valor.  Contudo, mostrou também a permanência nas áreas de 

planície do velho engenho, conservando sua importância para 

economia regional.  É dele que, usando as palavras do autor, 

“ [ . . . ]  são exportadas as f ibras de agave, a rapadura e a 

aguardente” (p.66).  Pois o benef ic iamento tanto da cana quanto 

do agave se faz no mesmo lugar. Ao t ratar da economia do 

agave mostrou quão fundamental fo i  o est ímulo dado pela 

carte ira agrícola do Banco do Brasi l ,  ao possib i l i tar o 

f inanciamento,  em cinco anos, da compra de máquinas 
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desf ibr i ladoras.  Constatando também que al iado a ta l  fato,  o 

aumento da produção do número de máquinas fez com que 

caísse seu preço f inal .  

 Ao t ratar do uso do solo no Sertão,  fez apenas pequenos 

comentár ios,  começando por comparar suas característ icas 

naturais com as do Brejo.  O Sertão fo i  aí representado pelo 

Curimataú,  região que apresenta semi-ar idez acentuada, 

local izada a sotavento,  e possuidora de al t i tudes mais baixas 

que as das áreas vizinhas.  Seria o domínio da pecuária 

extensiva,  prat icada a sol ta,  se ut i l izando do pasto nat ivo em 

grandes propriedades. 

 Por f im, após a descr ição detalhada vinculando a 

organização do espaço agrár io da Paraíba as suas condições 

naturais,  Valverde fo i  de encontro a seu objet ivo.  Ao interpretar 

o mapa de uso da terra no leste da Paraíba, resul tado f inal  de 

suas pesquisas,  recorreu a Waibel ,  que sem dúvida contr ibuiu 

bastante para a sua formação, e a von Thünen. Na real idade 

esboçou uma apl icação da teor ia de von Thünen ainda na página 

54,  quando fez referência expl íc i ta ao t ipo de at ividade e ao uso 

do solo com a distância em que se encontra a área da capita l ,  

João Pessoa. Contudo, fo i  na página 77 que ele deixou claro o 

uso da teor ia ao procurar uma lógica na organização do uso do 

solo,  e ao tentar ident if icar a existência de fa ixas econômicas.no 

mapa de uso da terra no leste da Paraíba.  Para ta l ut i l izou como 

referência o t rabalho de Waibel  fe i to na área da Meseta Centra l 

da Costa Rica em 1933, o qual fo i  publ icado em 1948 na RBG 

sob o t í tu lo “A teor ia de von Thünen sobre a inf luência da 

distância do mercado re lat ivamente à ut i l ização da terra.  Sua 

apl icação a Costa Rica”.   

 Apl icando a teor ia,  ident if icou fa ixas econômicas no leste 

paraibano, tendo a c idade de João Pessoa como ponto de 

referência. Portanto,  a plantat ion  de cana-de-açúcar a lém de ter 
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a sua local ização nas melhores terras do vale do Rio Paraíba do 

Norte se caracter iza por ser uma at ividade intensiva t ip icamente 

capita l is ta. Se contraporia a esse quadro um sistema mais 

extensivo,  fe i to nas terras secas do distante Sertão, que “ [ . . . ]  

exige a  menor apl icação de t rabalho e produz o menor 

rendimento por unidade de área,  é a pecuária extensiva” (p.78).  

A essa at ividade foram designadas as terras longínquas do 

Sertão semi-ár ido e também as de solos menos férte is do 

tabule iro arenít ico.  Tal  fato expl icar ia o porquê do modo de vida 

sertanejo chegar até as praias nas áreas ao sul  do r io 

Mamanguape.  

No leste da Paraíba se ter ia uma dominância do sistema 

extensivo,  o que representar ia o predomínio de estabelecimentos 

pré-capita l is tas,  chamados ao longo do texto de la t i fúndios 

agropecuários pré-capita l is tas .  Esses espaços de produção se 

caracter izar iam por serem espaços auto-suf ic ientes,  com baixo 

padrão de vida.  Por serem auto-suf ic ientes não possib i l i tar iam 

trocas,  sendo responsáveis por uma economia pouco dinâmica e 

de baixa diversi f icação. Exist i r iam na verdade t rês var iações de 

lat i fúndios.  No l i tora l  se caracter izar iam por serem 

exclusivamente agrícolas onde se prat icar ia a rotação de terras 

pr imit ivas.  No Agreste se caracter izar iam pela existência 

concomitante dos sistemas de rotação de terras pr imit ivas e 

melhoradas,  a lém da pecuária extensiva sugerindo uma 

justaposição dos três s istemas. E,  por f im, as terras do Sertão, 

exclusivo da pecuária extensiva,  com uma ou outra lavoura de 

subsistência. 

Ainda na tentat iva de expl icar a conf iguração do uso da 

terra,  re lacionou as questões da distância do mercado 

consumidor com as característ icas naturais do ambiente.  Assim 

conclu iu, por exemplo,  que: 
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 “As  fazendas  s i t uadas  no  Ag res te  são  ge ra lmen te  ma io res ;  
es tão  ma i s  l onge  dos  mercados ,  exce tuando -se  o  de  
Camp ina  Grande .  Os  seus  so l os  não  necessar i amen te  ma is  
pob res ,  mas ,  nos  anos  ma i s  secos ,  as  sa f ras  são  
seve ramen te  p re jud icadas .  A  popu lação  não  é  t ão  densa .  
Aque les  que  t em  opo r tun idade  ou  ma i s  i n i c i a t i va ,  vão  pa ra  
as  t e r ras  de  ma ta .  ( p .  80 )  

  

 

 Depois de dominar tantas informações a respeito do espaço 

agrár io no leste da Paraíba,  Valverde fez suas sugestões quanto 

ao seu planejamento rural .  Admirou-se com a pouca ut i l ização do 

solo nas áreas de várzea e a sua concentração na várzea do 

Paraíba do Norte. Sugeriu como al ternat iva a ampl iação do uso 

pelas usinas de açúcar,  ou a introdução de novas cul turas como 

a juta.  E,  a inda,  “ [ . . . ]  levando-se em conta o problema al imentar 

que af l ige constantemente o Nordeste durante toda a sua 

histór ia,  nada melhor do que implantar a cul tura do arroz de 

brejo” (p.81).  

 Quanto às áreas dos tabule iros,  mostrou o quanto ter iam 

sido desprezados devido aos seus solos mais pobres,  contudo 

não se pode negl igenciar seu re levo plano adequado a lavoura 

mecanizada e a proximidade com o mercado consumidor de João 

Pessoa. A área dos tabule iros ser ia propícia para o 

desenvolv imento de uma agricul tura em larga escala de cul turas 

que requis i tassem pouca umidade. Daí sugeriu que essas áreas 

“deveriam por isso merecer especia l  consideração por parte de 

empresas part iculares desejosas de estabelecer novas 

plantat ions  de agave” (p.81).   

Já no caso do Brejo,  Valverde sugeriu que se deveria  

fomentar a organização e a cr iação de cooperat ivas para a 

aquis ição de máquinas móveis para benef ic iamento do agave. 

Parale lo convocou as escolas agronômicas de Areia e 

Bananeiras a incent ivar o p lant io de legumes, verduras e f rutas, 

que encontrar iam provável mercado nos grandes centros urbanos 
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de João Pessoa, Campina Grande, Recife e Natal .  Outra 

sugestão, embora t ímida,  ser ia a de se desenvolver o tur ismo de 

veraneio no Brejo. 

E conclu iu que, o s istema agrícola dominante,  o de rotação 

de terras pr imit ivo,  se const i tu ir ia em uma ameaça ao futuro 

agrícola do estado, já que consome indiscr iminadamente seus 

recursos,  seus solos e sua vegetação. Somente com a opção por 

um sistema agríco la mais intensivo é que se poderia reverter o 

então quadro de “destru ição”.   

Apesar de estabelecer re lações entre natureza e 

sociedade, representadas pela or ientação que o meio dá no 

estabelecimento de sistemas agríco las,  Valverde encadeou seu 

pensamento re lat ivo a p lanejamento de desenvolvimento rural ,  

sempre re lacionado com a noção de desenvolv imento econômico. 

Não é a toa que mais tarde publ icou um art igo na própria RBG 

int i tu lado “A Geograf ia Agrár ia como ramo da Geograf ia 

Econômica”.  Valverde tenta seguir  as or ientações do mestre 

Waibel .  Nesse caminho ident if icou inf luências de fatores 

humanos e de fatores naturais na construção das paisagens. 

Dentre os fatores naturais,  assim como Waibel ,  buscou uma 

vinculação entre os t ipos de solos e suas característ icas e seu 

uso e sua conservação. Dentre os fatores humanos, também 

conforme Waibel  valor izou a importância do t rabalho e do capita l 

nas construções de ta is paisagens.  Somente assim se poderia 

ident if icar a cr iação das fa ixas econômicas.   

Mesmo levando em consideração os aspectos naturais e 

socia is,  ao fazer suas argumentações e conclusões,  não 

estabeleceu uma relação integrada entre socia l  e natural .  

Quando se fa la em um maior d iá logo entre as áreas 

especia l izadas da Geograf ia,  na realidade o que se quer d izer é 

que tanto sociedade quanto natureza devem ser compreendidas 

como sendo uma prolongamento da outra.  E para se constru ir  um 
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t rabalho eco-antropocêntr ico deve se ter em mente a 

necessidade de se fazer uma abordagem holíst ica,  sem pender o 

centro das discussões,  para que não se passe a fazer uma 

abordagem dual ista.   

Pode-se perceber que a abordagem de Valverde é dual ista, 

apesar de não necessariamente reducionista.  Ele deixou essa 

posição mais c lara quando elaborou e propôs as suas 

al ternat ivas antropocêntr icas de desenvolvimento rural .  Essa 

posição se opõe a de outros autores contemporâneos seus como, 

por exemplo,  Stenberg (1951),  que colocou o homem suje i to e 

ator nas re lações com a natureza,  chegando bem mais próximo 

do conceito de ambiente que norte ia esse t rabalho.  Ambiente é o 

resul tado dessa re lação, construído ao longo do tempo e 

deposi tár io de camadas sucessivas e superpostas de cul tura. 

 José Grabois em parcer ia com Mauro José da Si lva,  

respect ivamente professor e a luno do programa de pós-

graduação em Geograf ia da Universidade Federal  de 

Pernambuco, escreveram dois t rabalhos acerca da estruturação 

espacia l  do brejo de Natuba-PB. Apesar de quase 40 anos após 

os t rabalhos de Valverde,  Guerra e Botelho,  tem como centro da 

sua discussão como a natureza interfer iu na organização e 

conf iguração do espaço agrár io de Natuba e seu entorno. 

O pr imeiro t rabalho fo i  escr i to em 1991, int i tu lado “O Brejo 

de Natuba: estudo da organização de um espaço peri fér ico” e o 

outro,  em parcer ia com Carlos Augusto Amorim Maciel,  também 

estudante do mestrado em Geograf ia da UFPE, publicado em 

1992, e int i tu lado “Reordenação Espacia l  e Economia Agrár ia:  o 

caso das terras a l tas da t ransição agreste-mata do norte de 

Pernambuco”. 

Em “O Brejo de Natuba: estudo da organização de um 

espaço perifér ico” José Grabois e Mauro José da Si lva,  em 1991, 
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se propuseram a estudar a excepcional idade dessa área da 

região do Brejo Paraibano, que apesar da proximidade com a 

Zona da Mata pernambucana não foi  incorporado no espaço de 

produção da agricul tura canavie ira.  Assim a proposta do t rabalho 

ser ia a de expl icar esse fenômeno. Para isso se mostrou como 

fundamental  entender as re lações entre essa área de Brejo, 

produtora de banana, com a área vizinha da Mata canavie ira. 

Além disso,  levaram em consideração também que as áreas de 

Brejo no Nordeste são t radic ionais produtoras de al imento,  assim 

como as t ransformações desse espaço agrár io ao longo de seu 

processo histór ico,  sempre levando em consideração a 

excepcional idade do ambiente de Natuba. 

 O t rabalho fo i estruturado em duas partes d ist intas e a 

conclusão. A pr imeira preocupada com a caracter ização da área 

e a segunda com a evolução da economia do lugar.  Ao 

caracter izarem Natuba externaram o caráter per i fér ico do 

municíp io,  s i tuação que ter ia s ido agravada pela não existência 

de estradas pavimentadas,  o que dif icu l tava a sua comunicação 

com as áreas vizinhas.  Natuba ter ia a inda uma população 

eminentemente rural ,  mais concentrada em sua porção sul ,  mais 

úmida,  apoiada em uma economia t radic ional com base na 

f rut icul tura,  sobretudo o p lant io de banana. Contudo, se 

destacaria a inda a pecuária que ser ia prat icada nas áreas mais 

secas do municíp io.  Assim a existência de maior ou menor 

quant idade de umidade parece ter s ido responsável pela 

or ientação da ocupação de seu solo.  O que permit iu que os 

autores ident if icassem que:  

Par t icu la rmente  nessa área de Bre jo  o  povoamento  
resu l tou  num  hab i ta t  d isperso  que se  or ien ta  tan to  
pe los  fundos  de va le  como pe las  chãs  ou pe las  
encos tas .  Se por  um lado há uma cer ta  l i near idade 
l igada  tan to  aos  va les  como as  chãs  (sempre ao  longo  
das  es t radas) ,  há ,  por  ou t ro ,  uma ocupação bas tante  
razoáve l  das  médias  encos tas ,  espec ia lmente  onde o  
re levo é  menos  abrup to .  (p .  34)  



127 
 

 

 Dessa forma chamaram atenção para a topograf ia,  a lém da 

umidade, como elemento que l imitou a organização espacia l  e a 

paisagem de Natuba. Essa paisagem seria dominada por 

pequenos produtores,  propr ietár ios ou arrendatár ios que 

exploravam a terra em parcelas infer iores a 10 ha. 

O domínio do mini fúndio,  cujas terras ser iam insuf ic ientes 

para a sobrevivência da famíl ia a judaria a expl icar os baixos 

padrões do nível  de vida da população local  que se ref let i r ia  no 

forte êxodo rural .  Segundo os autores esse processo 

caracter izar ia “ [ . . . ]  uma clássica demograf ia de brejo de pequena 

produção e expulsadora de mão-de-obra,  já que é incapaz de 

absorver sua população” (p.37).  O que se ref let i r ia  na sua 

estrutura etár ia,  cuja maior ia da população estar ia concentrada 

na fa ixa entre zero e 19 anos. 

 Ao caracter izarem morfo logicamente a paisagem de Natuba 

a descreveram como apresentando um relevo bastante d issecado 

apresentando rochas mais ou menos decompostas,  com 

decl ividades muito fortes, com poucas várzeas que são bastante 

estre i tas, havendo mais terraços do que várzeas.  Dessa forma “o 

espaço agrár io do brejo é re lat ivamente exíguo e sua ut i l ização – 

agr icul tura de encostas em terras acidentadas – t raz problemas 

para o solo” (p.39).  O que ser ia agravado pelas característ icas 

do solo dominante na área,  podzól ico vermelho-amarelo,  que 

possui fert i l idade moderada e é bastante suscet ível  a erosão. A 

ret i rada da vegetação se const i tu iu como sendo um agravante ao 

processo erosivo desse solo.  Contudo, quando ocupadas pela 

cul tura da banana, e se ut i l izadas técnicas que di f icu l tem o 

escoamento superf ic ia l ,  d iminuindo a sua velocidade, os efe i tos 

da ret i rada da vegetação or iginal  poderiam ser minimizados. 

 Apesar da paisagem do Brejo de Natuba ser marcada pelo 

cul t ivo da banana, no passado fo i  ocupada em meados do século 

XIX, pela lavoura sombreada do café, exatamente devido às 
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característ icas topográf icas de seu terreno. Ter iam sido essas 

característ icas que contr ibuíram para a não incorporação de 

suas terras a economia canavie ira.  A cana foram destinadas as 

pequenas e estre i tas áreas de várzea, enquanto ao café 

reservou-se as terras de meia encosta.  Ao comparar o processo 

de ocupação da cul tura do café em Natuba com o restante do 

Brejo paraibano, ident if icaram que em Natuba o café não 

subst i tu iu a cana e seu plant io se estendeu até os anos de 1960. 

Esse caso acabou por se const i tu ir  em mais uma 

excepcional idade do brejo de Natuba, já que cana e café 

coexist i ram ao mesmo tempo. Enquanto na área breje ira da 

Paraíba o café entrou em decadência nos anos de 1920 devido a 

pragas,  em Natuba assumiu gradat ivamente importância 

econômica,  sobretudo a part i r  dos anos de 1920, com o decl ín io 

dos engenhos.  A sua importância econômica fo i  s igni f icat iva até 

os anos de 1960, quando se deu seu decl ín io.  Tais fatos f izeram 

com que Grabois e Si lva concluíssem que “Pode-se caracter izar 

Natuba como um clássico brejo produtor de café” (p.43).   

 Com a decadência da economia cafeeira na região,  o 

p lant io da banana, que se in ic iou ainda nos anos de 1960, 

surgir ia como al ternat iva para economia local  nos idos de 1980. 

Já p lantada nas áreas dos roçados dos t rabalhadores moradores 

das ant igas fazendas cafeeiras, fo i ocupando o espaço aberto 

pela derrubada dos cafezais.  Contr ibuiu também para a 

expansão dos bananais a abertura de l inha de crédi to específ ica 

concedida pelo Banco do Brasi l ,  com aval da EMATER, para 

todos os t ipos de proprietár ios. 

 Já em “Reordenação Espacia l  e Evolução da Economia 

Agrár ia:  o caso das terras a l tas da t ransição agreste-mata do 

norte de Pernambuco” Grabois e seus colaboradores se 

propuseram a estudar a interação entre a agr icul tura canavie ira 

e as demais at ividades agrár ias exis tentes na região,  levando em 

consideração a conjuntura de cr ise,  representada pelo momento 
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desfavorável  pelo qual passava o PROALCOOL. Assim, tentaram 

entender quais as modif icações que ter iam ocorr ido em relação à 

estrutura fundiár ia,  s istemas agrícolas e re lações de t rabalho. 

Para isso divid iram o t rabalho em duas partes.  A pr imeira 

corresponde a uma caracter ização da área, expl ic i tando todas as 

sucessivas mudanças ocorr idas ao longo da histór ia.  A segunda 

tentou entender as vár ias etapas da sua evolução econômica 

através da sucessão de diversas culturas. 

 Ao in ic iarem a caracter ização da área de estudos a 

def in iram como sendo de “ t ransição complexa entre t rês espaços 

com característ icas f is iográf icas,  ecológicas e de ocupação 

muito própr ias” (p.123),  representadas pela Zona da Mata 

canavie ira,  o Agreste vol tado para a pecuária e o Brejo.  Contudo 

as descr ições quanto às característ icas f ís icas da área se 

concentraram na expl icação da formação das áreas de Brejo.   

 A umidade ser ia def in ida como característ ica marcante do 

brejo.  A retenção dessa umidade estar ia atre lada, ao seu re levo 

e a sua cobertura vegetal ,  a qual ser ia bastante densa. Com 

base nas característ icas determinantes de um ambiente de brejo 

os autores estabeleceram duas áreas dist intas:  uma nuclear 

onde as característ icas de brejo se apresentar iam de forma mais 

acentuada e outra,  que a envolve,  denominada de Anel de 

Transição Complexa,  que além das característ icas da área 

nuclear a inda agregaria as característ icas das áreas vizinhas do 

Agreste e da Mata.  

 Seria na área nuclear que se encontrar iam os resíduos 

mais importantes da vegetação. Antes ocupada pela economia 

cafeeira a f loresta ter ia s ido menos afetada, com a ocupação da 

área pelos bananais,  a f loresta vir ia cedendo gradat ivamente 

espaço. Os bananais estar iam ocupando todos os espaços, 

desde o fundo dos vales até as encostas e seus topos.  Os 

autores vincularam essa tomada de terras à f loresta,  como sendo 
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um exemplo d idát ico de como um grave problema socia l  se 

vincula ao ecológico.  Para ta l  f izeram menção a ocupação de 

terras da reserva f loresta l  que estar iam sendo gradat ivamente 

sendo ocupadas por posseiros.  Tratada como o resul tado de 

problemas socia is como a dif icu ldade de acesso a terra,  os 

descreveram da seguinte forma: “São cerca de 15 famíl ias que 

habitam em casas muito precárias,  de ta ipa e cobertura de 

palha, local izadas em trechos de sua borda (Mata do Estado), 

onde também estão os roçados”(p.127).  

 As áreas do entorno ser iam marcadas por uma topograf ia 

mais suave. As alt i tudes se apresentam menores e as p lanícies 

mais extensas.  Por se t ratarem de área de contato,  não 

apresentam uma homogeneidade nem ecológica,  nem econômica, 

nem socia l .  Seriam marcadas pela expansão da grande lavoura, 

cuja morfo logia estar ia vinculada as grandes pastagens,  os 

canavia is e aos grandes bananais.  Assim, nas palavras dos 

autores ser ia uma “grande colcha de reta lhos”, que se 

contrastar ia com a dominância quase exclusiva dos bananais na 

área nuclear.  Dessa forma ao construírem a anál ise sobre a 

paisagem da área, concluíram que: 

 

 

Do cent ro  para  a  per i f e r ia ,  is to  é  a  pa r t i r  do  l im i te  
in te rno do ane l ,  ver i f i ca-se ,  pe la  maior  p rox im idade do  
Bre jo ,  uma presença mais  f o r te  dos  banana is  que aos  
poucos ,  porém ,  começam a d iv id i r  espaços  com os 
canav ia is ,  todos  organ izados  em grandes  
parce las . (p .130)  

 

 

 Aos poucos,  apesar de não ser o objet ivo do t rabalho,  ao 

longo do texto vão deixando clara a vinculação entre o uso do 
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solo e as característ icas naturais do lugar.  Além da passagem 

acima se pode chamar a atenção também para as característ icas 

topográf icas da região como sendo um fator de inf luência para o 

uso e a ocupação do solo.  Concluíram que: “Ao mesmo tempo 

que o re levo acidentado do Brejo [ . . . ]  const i tu i  sér ios obstáculos 

a esses avanços [da cana],  seu caráter de serra úmida favoreceu 

a cul tura da banana”.  

 Na real idade parece que em seus dois t rabalhos Grabois e 

seus colaboradores assumiram que as condições naturais da 

área de Brejo em questão a t ransformaram em área de ocupação 

tardia.  Isso a ter ia caracter izado como sendo um espaço pouco 

dinâmico e peri fér ico ao processo de organização e 

desenvolv imento da economia regional.  Ao assumirem ta l 

posic ionamento,  admit i ram que a at ividade agr ícola est ivesse 

diretamente vinculada com a natureza.  Dessa forma, mostraram 

que ao se t ratar de Geograf ia Agrár ia não se pode desvincular 

tota lmente sociedade de ambiente, reforçando a vinculação da 

at ividade econômica agricul tura com as l imitações impostas pela 

natureza.   

Entenderam a formação desse espaço agrár io de t ransição 

a part i r  da le i tura das paisagens, mostrando quais processos 

geraram aquela conf iguração. Por mais que tenham buscado uma 

maior integração entre sociedade e natureza na anál ise da 

construção de um ambiente,  não conseguiram fazê-lo de forma 

integrada. Os autores aqui t ratados têm como característ ica 

comum, admit i r  que as componentes f ís icos do ambiente inf luem 

na organização do espaço agrário.  Nenhum dos t rabalhos  

mencionados apresentou alguma vinculação com as questões da 

agr icul tura produt ivista.  Apesar de sempre presente as questões 

socia is,  parece que na construção dos ambientes retratados há 

uma forte inf luência dos fatores da natureza. 
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5.2 – A produção reconfigurando o ambiente rural  

nordestino 

 

 

Com a sedimentação do processo de desenvolvimento 

brasi le iro,  pautado sobretudo no crescimento econômico e na 

industr ia l ização, se del ineia um cenário onde há o domínio das 

at ividades urbano-industr ia is.  Essa nova real idade impôs a 

Geograf ia à necessidade da modif icação de sua metodologia de 

invest igação.  

Foi  um momento onde as respostas aos quest ionamentos 

passaram a ser mais rápidas e objet ivas.  Houve o deslocamento 

da pesquisa do campo para o gabinete.  A descr ição da paisagem 

com todos os “quadros” que ela contém fo i ,  gradat ivamente, 

cedendo espaço para as interpretações fe i tas a part i r  do domínio 

de novas técnicas,  entre e las as fotograf ias aéreas.  Valverde 

(1955) estabeleceu como sendo esse um dos seus objet ivos no 

t rabalho sobre o leste da Paraíba.  Contudo ao mesmo tempo em 

que valor izou a nova tecnologia apreendida,  a lertou ao conclu ir  o 

t rabalho que o uso das fotograf ias deveria ser considerado como 

um recurso “ [ . . . ]  meramente auxi l iar.  É inút i l  tentar in ic iar o 

t rabalho part indo da interpretação das fotograf ias aéreas.  Esta 

só pode ser começada a part i r  do reconhecimento prévio do 

terreno” (p.83). E como ul t ima etapa, haveria a inda a 

necessidade de se retornar a área estudada a f im de se t i rar 

dúvidas de possíveis quest ionamentos. 

 Em parale lo a essa inovação metodológica,  t ransformações 

aconteciam na base de produção da agricul tura,  que afetar iam a 

sua produção em escala mundial .  Certa padronização da 

produção em larga escala é estabelecida,  permit indo que a 

agr icul tura fosse fe i ta prat icamente da mesma forma em 



133 
 

 

diferentes partes do globo. A interpretação desse processo 

também sof reu certa padronização. Visto de forma pragmát ica,  o 

ambiente fo i  t ratado de forma mecanic ista e reducionista, 

reforçando um caráter dual nas re lações sociedade e natureza. 

 Durante a década de 1960 a Geograf ia Agrár ia brasi le ira, 

que segundo Valverde (1964, p.25) é possuidora de uma 

abordagem antropocêntr ica e pragmát ica,  manteve sua 

preocupação com a natureza quase que exclusivamente 

vinculada aos problemas re lacionados à conservação dos solos. 

Estabeleceu-se uma relação direta entre o desgaste dos solos e 

a d iminuição da produção de al imentos e matér ias pr imas para o 

setor urbano-industr ia l .  Uma vez ident if icado ta l  processo de 

degradação, fo i  logo apontada à necessidade do uso de 

fert i l izantes químicos para recompor as potencia l idades desses 

solos.  Segundo Ferre ira (1998) vai  ser essa preocupação com o 

abastecimento das cidades que possib i l i tou uma maior 

aproximação com uma das áreas de interface da Geograf ia,  a 

Agronomia.  Apesar da presença de um número maior de 

t rabalhos de cunho agronômico,  é bom que se diga que a 

interface com a Agronomia sempre foi  valor izada pelos geógrafos 

agrár ios brasi le iros,  desde o seu iníc io.  

 Os autores que se viram envolvidos em estudar esse novo 

contexto encontraram um ambiente já ocupado e conhecido.  As 

re lações entre a sociedade e a natureza passaram a ser vistas 

não mais apenas sob o ângulo da inf luência dos fatores naturais 

no condic ionamento da estruturação do espaço. A nova visão 

passou a ser construída a part i r  de como a sociedade, através 

do domínio de técnicas,  t ransforma a natureza em recurso, 

colocando-a de fato sob seu domínio.  A “ luta” contra as 

adversidades dos fatores naturais e a ot imização do uso de suas 

potencia l idades parecem ter s ido o norte de boa parte dos 

t rabalhos produzidos por pesquisadores a part i r  de então. 
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Um dos pr imeiros t rabalhos publ icados na RBG sobre o 

rural  nordest ino que t ratou a re lação da sociedade com a 

natureza a part i r  dessa ót ica fo i  o de Alu izio Capdevi l le  Duarte, 

que estudou as potencia l idades naturais da região de Irecê,  que 

faci l i taram a sua transformação em uma importante área agrícola 

no meio do sertão baiano. Outro t rabalho fo i  o escr i to por 

Roberto Lobato Corrêa,  sobre a colonização dos tabule iros de 

base arenít ica a lagoanos por uma empresa agrícola pr ivada, que 

efetuou um planejamento rural  que al terou a base de produção 

local .  Tanto Duarte como Corrêa preocuparam-se com questões 

vinculadas a base técnica da produção, e a t ransformação das 

característ icas ou o melhor aprovei tamento das potencia l idades 

naturais de suas áreas de estudo. Com enfoque diferente temos 

os outros dois t rabalhos.  Ambos publ icados em 1968 e ambos 

escr i tos pelo mesmo autor,  Gerard Prost ,  tentam entender a 

organização da paisagem em áreas de t ransição de maior para 

menor umidade, dentro de um mesmo municíp io no estado da 

Paraíba.  Assim escreve um art igo onde mostra a t ransformação 

do car ir i  semi-ár ido pela cul tura do agave, e o outro onde tenta a 

part i r  do estudo da paisagem entender a t ransição entre o Carir i  

e o Agreste no municíp io de Esperança, PB. 

 Duarte ao publ icar em 1963 seu art igo int i tu lado “ I recê: 

uma área agrícola  insulada no sertão baiano”,  o d ivid iu em três 

partes.  A pr imeira chamada de “A área de I recê” faz uma 

descr ição sobre os aspectos naturais da região.  Em “O quadro 

agrár io” mostra sua capacidade produt iva e seu processo de 

ocupação. Por f im, ao t ratar da “Evolução da paisagem agrár ia”,  

chamou a atenção para os incent ivos do Estado na organização 

da produção e a inserção de novas tecnologias. 

 I recê se destacaria no sertão baiano por ser uma área 

agrícola bastante adensada em meio a uma área de população 

rarefe i ta.  Atr ibuiu ta l  fato as característ icas de sua produção 

agrícola,  que a t ransformaria em um espaço dinâmico. Ao t raçar 
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suas característ icas naturais,  Duarte mostrou que sua área de 

estudos coincid ia com uma “ i lha” de bacia calcár ia.  Seriam esses 

solos que permit i r iam ta l  agr icul tura em área de domínio 

c l imát ico tão adverso.  Sendo assim af i rmou que: 

 

 

São os  so los  or iundos  do ca lcár io  que conferem  cer ta 
or ig ina l i dade às  cond ições  na tura is  da  á rea em  te la ,  
dado  que,  quan to  as  cond ições  c l imát icas ,  a  
agr icu l tu ra  es tar ia ,  a í ,  su je i tas  as  mesmas  in junções  
de todo o  con jun to  do  ser tão .  (p .454)  

 

 

 Exatamente esse substrato calcário é que suplantar ia 

também outra problemát ica natural  da região,  a fa l ta de r ios com 

bom volume de água. Duarte chamou a atenção para a 

insip iência dos r ios da área de estudos.  Contudo é o substrato 

que possib i l i ta  o armazenamento de água, pois favorece o 

surgimento de lagoas formadas a part i r  da ressurgência da água 

em toda a região. 

 Então,  ao procurar condic ionantes naturais para expl icar a 

possib i l idade da exploração intensiva das terras agrícolas de 

I recê,  mostrou a existência de dois e lementos naturais que se 

sobrepõem aos demais.  Seriam eles o solo fért i l  e  a água 

subterrânea. A bacia calcár ia gerar ia solos permeáveis onde há 

o predomínio de uma argi la r ica em carbonato de cálc io.  Em 

decorrência haveria a formação de solos férte is que até então 

não apresentavam quaisquer s inais  de esgotamento. Quanto à 

questão hídr ica a bacia calcár ia também exercer ia inf luência 

quanto à drenagem e a sua capacidade de armazenamento de 

água subterrânea. Além da umidade or iginada pela precip i tação 
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imediata,  havia aquela armazenada no subsolo que permit ia que 

a umidade do solo fosse constante inclusive no período seco.  

 Assim Duarte conseguiu estabelecer uma relação direta 

entre a intensidade da exploração das áreas de plant io e suas 

característ icas naturais,  chegando a af i rmar que: 

 

 

a lavoura  parece  es tar  es t re i tamente  co r re lac ionada 
com  o lenço l  subter râneo.  [ . . . ]  Na área onde e le  é  mais  
super f ic ia l ,  as  cond ições  da te r ra  aráve l ,  quanto  a  
um idade ,  são  melhores  [ . . . ]  quando a  agr icu l tu ra  é  
fe i ta  em proporções  mais  reduzidas  vamos  ver  que o  
lenço l  de  in f i l t ração  se  acha a  maior  p ro fund idade 
(p .459)  

 

 

 Contudo assumir ta l  posição,  de admit i r  a interferência 

d ireta na organização da at ividade humana, não signi f ica a 

construção de um raciocín io ecológico,  e muito menos 

ecocêntr ico.  Na real idade vai  se mostrar ao longo do texto que 

se segue preocupado com questões re lat ivas à produção e ao 

desenvolv imento econômico.  Ao estudar o quadro agrár io de 

I recê,  ident if icou que não havia vinculação entre a base 

tecnológica de produção e o tamanho das propriedades,  já que 

“ todos os proprietár ios e responsáveis usam as mesmas técnicas 

nas lavouras,  independente do tamanho das mesmas” (p.459). 

Da mesma forma, por se caracter izar como uma área com 

topograf ia homogênea e drenagem não organizada, parecia que 

“[ . . . ]  não há inf luencia das condições naturais no tamanho dos 

estabelecimentos” (p.459).  Mostrou que o uso da terra era fe ito 

de forma intensiva.  Por menor que fosse a parcela e la era 

tota lmente cul t ivada, não estando o agr icul tor dependente de 

apenas um único produto, havendo então uma diversi f icação 



137 
 

 

daqui lo que era cul t ivado. Mesmo aquelas parcelas que se 

encontravam em “solos localmente desfavoráveis”,  os quais 

ser iam segundo o autor aqueles que apresentavam f ragmentos 

de rocha ainda não decompostos,  eram intensivamente 

ut i l izados.  

 Devido a sua topograf ia p lana houve a possib i l idade de se 

mecanizar amplamente a produção, estando o uso do arado 

puxado a t rator bem disseminado no municíp io.  Al iado a 

topograf ia órgãos públ icos auxi l iaram a consol idação desse 

processo de mecanização. Os agricul tores que não possuíam 

tratores não f icar iam a margem do processo modernizador,  já  

que poderiam faci lmente a lugar a esses órgãos of ic ia is.  Através 

Comissão do Vale do São Francisco e a Secretar ia da Agricul tura 

do Estado da Bahia,  os agr icul tores ter iam acesso às máquinas 

necessárias para o t rabalho.  A cargo da Secretar ia da 

Agricul tura estar ia também à responsabi l idade da “Operação 

I recê”,  que se caracter izou por ser um plano de assistência 

técnica e f inanceira,  com o objet ivo de intensi f icar o 

desenvolv imento da produção agrícola do lugar.  

 Ao estudar a paisagem agrár ia do local ,  re latou que a área 

fo i  pr imeiro ut i l izada para o l ivre pastoreio do gado, sendo que 

até os anos de 1940 as lavouras estavam atre ladas a produção 

de subsistência.  A paisagem nessa época ainda apresentava 

vár ias áreas de matas que iam sendo derrubadas ao mesmo 

tempo em que se desenvolv ia e aumentava a área de produção 

do algodão, que se const i tu ir ia na base da economia local .  Ao 

perceberem que os solos eram férteis e de bom rendimento,  aos 

poucos a economia do local  fo i  d irecionando para a agr icul tura 

deixando a pecuária em segundo plano. Ao mostrar o quadro de 

t ransformação da paisagem agrár ia de I recê,  estabeleceu 

re lações entre desenvolvimento rural  e incorporação de novas 

tecnologias,  repetindo uma forma de raciocín io já apresentada 

através dos art igos descr i tos na anter iormente.  Sendo assim 
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parece ser com a incorporação do uso de arado com tração 

animal que se in ic ia o processo de desenvolvimento rural  em 

Irecê,  o qual pode ser caracter izado como sendo um “[ . . . ]  

verdadeiro surto renovador nos processos agrícolas que chegou 

à atual  mecanização da lavoura” (p.465).  Tais potencia l idades, 

solos férte is,  d isponib i l idade de água e a abertura para a 

modif icação da base tecnológica local  por aqueles envolvidos no 

processo de produção agrícola,  chamaram a atenção do governo 

estadual.  Através da Secretar ia de Agricul tura o governo do 

estado da Bahia,  promoveria a mecanização da produção 

agrícola de I recê, a part i r  da oferta da locação de t ratores a 

preços baixos e no fornecimento de crédi to para a compra de 

outros implementos agrícolas.  Houve o aumento da área de 

produção comercia l  de cul turas já prat icadas na região como a 

do fe i jão, do mi lho, da mamona e do próprio a lgodão. 

Parale lamente a esse aumento da área plantada houve o 

aumento da população f ixa do lugar. 

 Não fo i  somente o governo da Bahia que interfer iu no 

processo de desenvolv imento do lugar e da escolha da base 

tecnológica da produção. A Comissão do Vale do São Francisco 

começou a atuar na região no ano de 1953 através de uma 

“residência agrícola”.  Teve como objet ivos incent ivar a 

agr icul tura mecanizada e oferecer suporte técnico ao agr icul tor,  

o que segundo Duarte se reverteu em um expressivo aumento da 

produção da área após a data de sua insta lação. Na real idade a 

Secretar ia de Agricul tura em conjunto com a Comissão do Vale 

do São Francisco,  ao const i tuírem a “Operação I recê”, 

assumiram o papel de viabi l izador do processo de modernização 

da agricul tura,  já que “ [ . . . ]  f inanciam a compra de arados, 

t ratores,  inset ic idas,  como também alugam máquinas para os 

t rabalhadores agrícolas,  a lém de manterem agrônomos na 

região” (p.466).  Al iado a esses órgãos of ic ia is t inha ainda a 

part ic ipação do Banco do Brasi l ,  que através de sua carte ira de 
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credi to agrícola,  também est imulava o processo modernizador da 

agr icul tura de I recê. 

 Duarte acabou por conclu ir  o quanto benéf ico fo i  esse 

processo para a região e ao descrever a forma anter ior de 

produção, tenta mostrar como tosca e desorganizada fora 

chegando a af i rmar que “Os implementos ut i l izados nesse 

sistema de lavoura,  fe i ta com técnica rudimentar,  se restr ingiam 

a enxada, a fo ice ou ao facão” (p.468).  E que apesar dos al tos 

rendimentos por hectare não havia interesse pela agr icul tura,  em 

parte devido a fa l ta de recursos suf ic ientes e a pouca 

disponib i l idade de mão de obra. Isso fazia com que os 

agr icul tores optassem pela pecuária em detr imento da 

agr icul tura.  

 Apesar de aval iar posi t ivamente o sucesso da 

modernização da agricul tura em Irecê,  chamou a atenção ao 

crescente desmatamento provocado pela necessidade da 

incorporação contínua de novas terras.  O sistema agrícola 

empregado era o de rotação de terras,  portanto apesar do 

aumento das áreas desmatadas não há necessariamente um 

aumento da área de terras em produção. E conclu iu ident if icando 

o atual  estágio do sistema agrícola de I recê como sendo uma 

possib i l idade de evolução do sistema de rotação de terras para o 

s istema de rotação de cul turas,  face as característ icas da 

própria produção e do comércio local.  

 Duarte atr ibuiu o sucesso da produção agrícola de I recê 

in ic ia lmente às potencia l idades naturais do lugar,  representadas 

pela d isponib i l idade de água e pela bacia calcár ia que dá or igem 

aos solos férte is,  reduzindo, de certa forma o ambiente da área a 

essas duas característ icas que ju lga ser as mais importantes. 

Apesar de dar especia l  atenção às característ icas naturais, 

concordando como sendo essencia is para a organização da 

produção daquela forma como se apresenta,  as trata como 
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recurso natural .  Mesmo aceitando que essas condições naturais 

faci l i tam aquela forma de produção, fez a sua abordagem 

privi legiando o modelo modernizador,  pois o que interessava na 

real idade era entender como essas característ icas foram 

aproveitadas pela sociedade, produzindo como resul tado 

modif icações visíveis na paisagem. Concordando com essas 

formulações elaborou a sua idéia de desenvolvimento vinculada 

a uma visão produt ivista,  representada pelo apoio dado a 

agr icul tura moderna. Diferentemente de outros autores já 

anter iormente analisados,  como o próprio Orlando Valverde,  não 

existe por parte de Duarte preocupações quanto ao ambiente, 

nem mesmo quanto à conservação dos solos,  numa perspect iva 

ecológica.  Parece ser Duarte o que mais bem põe em prát ica a 

estrutura moderna de pensamento no que se refere às re lações 

entre sociedade e natureza.  A natureza realmente existe 

separada dos homens e,  posta em seu devido lugar,  deve 

sat isfazer as necessidade da sociedade. 

 Roberto Lobato Corrêa parece ter t ido uma visão próxima a 

de Duarte,  ao publ icar inclusive no mesmo número da RBG seu 

art igo sobre a Colônia Pindorama em Alagoas.  Pareceu admirar 

a forma como o homem através da agr icul tura moderna, 

consegue t ransformar áreas com baixo nível  de ut i l ização em 

áreas dinâmicas de produção. Na real idade, tenta entender como 

a part i r  da ação planejada do espaço, se dá a interferência da 

colonização na modif icação do t ipo de povoamento,  dos regimes 

fundiár ios,  da exploração da terra e da re lação pré-existente 

entre o fato colonia l  e o fato regional.  

 Assim, sugeriu que para poder entender ta is processos 

dever-se- ia tomar Pindorama, colônia agrícola cujas terras se 

s i tuam nos municíp ios de Curur ipe e Penedo, nos tabule iros 

a lagoanos,  como sendo um exemplo de como a part i r  do 

emprego de um sistema agrícola adequado e uma organização 

conveniente do espaço, se pode valor izar uma região 
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t radic ionalmente imprópria para agr icul tura.  O elemento 

fundamental  a ser anal isado para o entendimento desse 

processo ser ia o homem. Part indo desse pr incíp io e deixando de 

antemão bastante c lara a sua posição antropocêntr ica,  Corrêa 

organizou seu t rabalho em quatro partes,  as quais denominou de 

Colonização e Formas de Povoamento,  Colonização e Uso da 

Terra,  Colonização e Regimes Fundiár ios de Explotação e 

Colonização e Demograf ia. 

 Ao in ic iar a pr imeira parte de seu t rabalho vinculou o 

povoamento da parte sudeste do estado de Alagoas as suas 

característ icas naturais.  Mostrou que uma área representada por 

um vazio demográf ico coincid ia com a ampla fa ixa sedimentar 

terc iár ia,  formadora de solos poucos férte is.  Al iado a baixa 

fert i l idade dos solos da área,  atr ibuiu a outro fator natural  co-

responsabi l idade pelo baixo adensamento populacional.  A pouca 

disponib i l idade de água ter ia também inf luenciado ta l processo 

de povoamento. Sendo assim, sugeriu que “A população 

concentra-se toda ela nos vales que dissecam estes tabule iros 

devido a maior fert i l idade dos solos e a faci l idade de obtenção 

de água dos mesmos” (p.  67).  Contudo esse quadro fo i  sendo 

al terado gradat ivamente e Corrêa estabeleceu contrapontos 

entre essa paisagem cuja característ ica pr incipal  ser ia a do 

vazio demográf ico percebido pela vegetação pouco modif icada, 

com uma paisagem organizada, onde o homem ter ia deixado sua 

marca construt iva,  a da Colônia Pindorama. Então, 

 

 

“O  vazio  demográ f ico  é  quase to ta l ,  e  a  es ta  pa isagem 
formada pe la  vegetação de tabu le i ro  (a rbus tos  e  
árvores  de por te  ba ixo) ,  [ . . . ]  quando a  cerca  de v in te  
qu i lômet ros  de Penedo,  surge uma out ra ,  bas tante  
d i versa ,  onde o  homem e o  tabu le i r o  passam a fazer  
par te  j un tos  de  uma nova  pa isagem agrár ia ” (p .67)  
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 Part indo da anál ise dos elementos que compõem a 

paisagem, é o homem considerado o pr incipal  deles.  Somente 

ele poderia t ransformar de forma tão efet iva aquela paisagem 

natural .  Isso dar ia a Colônia Pindorama um caráter único que a 

d i ferenciar ia das áreas ao seu entorno.  A intervenção do homem 

dessa forma tão incis iva parece ser t ratada como um 

benef ic iamento para a d inâmica do meio-ambiente do lugar. 

Defendendo suas idéias Corrêa chega af i rmar que “Ao contrár io 

da região circundante,  é no tabule iro que se sente a presença da 

ação do homem, dando à paisagem a sua marca construt iva,  em 

subst i tu ição à vegetação de tabule iro que antes ocupava o 

espaço” (p.67).  Apesar de entender as t ransformações no espaço 

a part i r  daqui lo que se vê através da paisagem, e levando em 

consideração os art igos selecionados,  Corrêa é o pr imeiro autor 

a fazer referência ao espaço enquanto e lemento de anál ise 

geográf ica, não somente enquanto terminologia,  mas sim no que 

se refere a sua conceituação. 

 Ao t ratar do uso da terra mostra que antes do processo de 

colonização parecia haver vinculações diretas entre uso e a 

fert i l idade dos solos.  O sistema agrícola da região se baseava 

em técnicas desenvolv idas empir icamente.  Assim parece que 

havia uma relação entre as condições naturais e a escolha por 

s istemas com maior ou menor grau de “evolução”.  Com a 

colonização fe i ta a part i r  da colônia agrícola Pindorama houve 

uma al teração do sistema agrícola sobre os tabule iros, 

t ransformando a área,  o que poderia ser percebido através da 

ident if icação de sistemas mais adiantados.  Pois: 

 

Numa reg ião  onde o  uso da te r ra  es tava l i gado à  
fe r t i l idade natura l  dos  va les  ou  das  encos tas ,  onde os  
s is temas  agr íco las  compreendem um con jun to  de  
técn icas  empí r icas  (com exceções  das  várzeas  
r i z íco las  ou  da açucare i ra  do  Curur ipe) ,  ver i f i ca-se  a  
presença dos  s is temas  ad ian tados  pra t icados  sobre  o  
tabu le i ro  (p .  68)  
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 Exatamente por se t ratarem de áreas mais férte is poderia 

se fazer a opção pelo uso de sistemas agrícolas menos intensivo 

em capita l ,  preservando formas t radic ionais de re lação entre o 

agr icul tor e a terra.  Corrêa expl icar ia da seguinte forma a 

re lação entre s istemas de uso da terra e fert i l idade dos solos: 

 

 

Cu l tu ras  de subs is tênc ia ,  a r roz  em  pequena esca la  e  
uma pecuár ia  ex tens iva  e  com  rebanho  pouco 
numeroso,  são os  e lementos  da exp lo tação des tas  
áreas  de encos ta-vá rzea,  onde a  re la t i va  fe r t i l idade  
perm i te  que s is temas mais  evo lu ídos  se jam 
empregados .  (p .69)  

 

 

 Por outro lado nos tabule iros,  devido à baixa fert i l idade dos 

solos arenosos,  o agr icul tor ser ia quase que impuls ionado a 

encontrar saídas para sua sobrevivência.  Por se t ratar de um 

meio adverso houve a necessidade de se optar por sistemas 

mais evoluídos .  Esses sistemas se transformariam na al ternat iva 

que viabi l izar iam o desenvolvimento de uma agricul tura nessa 

área.  Dentro desse ponto de vista Corrêa propôs que: 

 

  

No tabu le i ro ,  [ . . . ]  os  s is temas  agr íco las  são adaptados  
aos  so los  arenosos ,  pobres  em  matér ia  o rgân ica ,  
l i x i v iadas  e  su je i tas  a  fo r tes  lavadas  no per íodo  
chuvoso [ . . . ]  O  uso  in tenso de adubos  quím icos  ou 
orgân icos  [ . . . ] ,  cu l t u ras  de cober tu ra  v isando a  d im inu i r  
os  e fe i tos  da  erosão ,  e ,  ao  mesmo tempo comerc ia is ,  
perm i tem  que e levados  rend imentos  econôm icos  se jam 
obt idos .  (p .  69)  
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 Tais colocações permitem que se façam algumas 

considerações quanto às matr izes teór icas que fundamentaram o 

pensamento da Geograf ia Tradic ional e perpassando por vár ias 

correntes de pensamento até chegar à atual idade. É inegável 

que as re lações entre homem e meio fazem parte do processo 

fundadores da Geograf ia.  E dif ic i lmente se consegue negar a 

inf luência das característ icas naturais dos lugares a sua 

organização e potencia l idades,  sobretudo na fase mais 

t radic ional da Geograf ia.  Todos os art igos anal isados até o 

momento mostram muito c laramente sua preocupação pela 

questão das re lações entre homem e meio,  evidenciando como o 

meio de certa forma direciona as at ividades agr ícolas,  quer seja 

pela fert i l idade dos solos,  d isponib i l idade de água, condições 

cl imát icas ou topograf ia.  Contudo, não se pode deixar  de t razer 

Ratzel  a conversa que é fe i ta no momento.  Em “The History of  

Mankind”,  a part i r  da t radução para o inglês no ano de 1896, 

a lém de reconhecer que a natureza exerce de fato inf luências 

sobre a sociedade, conclu i  que da mesma forma, d ist r ibui 

recursos de forma desigual,  oferecendo melhores oportunidades 

a uns do que a outros.  Quanto mais adverso o meio maior ter ia 

de ser a cr iat ividade do homem para encontrar soluções para sua 

sobrevivência,  maiores ser iam os esforços desprendidos.  Seria 

como que as benesses da natureza fossem responsáveis pelo 

baixo nível  de progresso técnico e desenvolvimento de certas 

partes do Globo. As fa las de Corrêa reproduzidas acima podem 

ser vistas como a mater ia l ização dos precei tos fundadores da 

Geograf ia,  quase cem anos depois. 

 Cont inuando nessa l inha de invest igação, Corrêa ao fazer 

suas considerações sobre a modif icação da estrutura rural  e as 

re lações de t rabalho,  mostrou como a modif icação do ambiente, 

ou seja,  com outras característ icas naturais,  t raz novas re lações 

de organização do t rabalho.  Mostrou como o agr icul tor 

acostumado a t rabalhar em contato com uma determinada 
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real idade natural ,  ao ser colocado em outro ambiente modif ica a 

sua re lação com o uso da terra.  Por isso “o caboclo que usava a 

rotação de terras nas encostas do tabule iro, agora num ambiente 

estranho a e le,  pois eram antes os tabule iros desprezados, 

passou a ut i l izar s istemas mais racionais de uso da terra” (p.70). 

Nessa forma de compreender a modif icação na re lação do 

agricul tor com a terra,  não fo i  levada se quer a h ipótese de que 

Pindorama fo i  um projeto da in ic iat iva pr ivada, com a proposta 

de fazer uma agricul tura comercia l  com base tecnológica 

vinculada aos precei tos da agr icul tura moderna e da 

agroindústr ia. 

 Na úl t ima sessão do t rabalho,  mostrou que Pindorama era 

um projeto promissor.  Sendo um pólo de atração de mão de obra 

e de produção agrícola despontava como área dinâmica regional.  

Além de contr ibuir  em parte para o abastecimento de núcleos 

urbanos próximos, provocou a valor ização das terras e a d ifusão 

de uma mental idade racional do uso das terras do tabule iro em 

Alagoas.  Na real idade ser ia um modelo de desenvolvimento que 

poderia ser reproduzido em outras áreas dos tabule iros 

a lagoanos.  Empolgado com que viu colocou que “esta 

colonização [ . . . ]  mostra que velhos preconceitos em relação às 

possib i l idades agrícolas dos solos provenientes do areni to 

Barre iras,  são aí inval idadas,  quando estes são submet idos a 

uma explotação racional”  (p.72). 

 Corrêa ao tentar entender o processo de ocupação 

espacia lmente p lanejada do tabule iro a lagoano, não negou a 

importância do meio na escolha do sistema de uso da terra. 

Aceitando que a natureza distr ibui  os recursos de forma 

espacia lmente desigual,  admit iu que o homem se vê impel ido a 

buscar técnicas que possib i l i tem seu uso.  Ao longo do texto fez 

menção vár ias vezes sobre as característ icas natura is do lugar, 

estabelecendo comparações entre as áreas com di ferentes 

característ icas naturais e a Colônia Pindorama, no que diz 
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respeito ao uso da terra,  e estabelecendo vinculações entre 

s istemas de uso da terra e d isponib i l idade de recursos naturais. 

Dessa forma estabeleceu, nesse art igo,  uma relação dicotômica 

entre homem e natureza,  consoante com pensamento 

desenvolv iment ista presente na maior ia dos autores de seu 

tempo. Ao fazer essa abordagem privi legiou as questões 

re lacionadas com a sociedade, estabelecendo uma forma 

antropocêntr ica de ver o fenômeno que pretendia estudar.  

 Os homens, enquanto grupos cul turais interagem com a 

natureza,  construindo ambientes e deixando impresso na 

paisagem marcas desse processo. Gerard Prost  tem dois textos 

escr i tos e publ icados na RBG ambos em 1968. O pr imeiro 

int i tu lado “O car ir i  semi-ár ido t ransformado pela agave” e o 

segundo “O Agreste de Esperança. A f ronteira car i r i -agreste de 

Esperança”.  Na real idade esses art igos const i tuem uma sér ie de 

estudos regionais fe i tas sobre o estado da Paraíba.  Foram 

estruturados em três t rabalhos dist intos que deveriam ser 

publ icados,  um após o outro na RBG de 1968. Contudo os dois 

ú l t imos foram fundidos em um único t rabalho,  sendo um “O 

Agreste de Esperança” e o outro “A f ronteira car i r i -agreste de 

Esperança”.   

 Prost  desenvolveu seu pr imeiro art igo a part i r  da 

ident if icação de uma nít ida área de t ransição entre duas 

paisagens.  Tal  fato é provocado por suas característ icas 

naturais,  sobretudo seus índices pluviométr icos.  Ao vis i tar 

Pocinhos,  municíp io próximo a Campina Grande, percebeu que 

no terr i tór io do municíp io existe uma área de t ransição entre o 

Agreste,  mais úmido,  e o Carir i ,  que apresenta índices bastante 

baixos de pluviosidade, em torno dos 300 mm. Assim, a part i r  da 

ident if icação dessa área de f ronteira,  estudou a conf iguração 

dessas paisagens através de seus contrastes naturais e das 

ocupações e dos usos de seus solos agr ícolas.  Sendo o objeto 

pr incipal  do t rabalho a fa ixa mais seca a que corresponde o 
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Carir i .  Estruturou o t rabalho em três partes.  Uma sobre a 

propriedade onde t rata da estrutura fundiár ia e das re lações de 

uso da terra,  outra sobre a economia agrícola focando 

pr incipalmente os s istemas agrícolas,  e a ú l t ima a que 

denominou de “os homens”,  vinculado aos modos de vida e a 

população. 

 Após apresentar a estrutura do t rabalho através de um 

sumário,  a inda na introdução faz uma breve descr ição 

geológica/geomorfo lógica da área.  Ao terminar essa descr ição do 

Carir i ,  comentou sobre sua grande extensão e af i rmou que é a 

área mais semi-ár ida de toda a Borborema, assim como de todo 

o estado da Paraíba.  Fez um relato de como ser ia a paisagem 

original ,  não da mesma forma como proposto por Sauer,  e de 

como fo i  sendo lentamente t ransformada pelo homem, já que sua 

presença nunca foi  muito s ignif icat iva.  Assim a paisagem da área 

fo i  se conf igurando de maneira que: 

 

 

Com efe i to ,  a t ravés  dos  sécu los ,  a  caat inga fo i  o  
e lemento  pr inc ipa l  da  pa isagem,  sendo t rans formada 
pe la  c r iação de gado  escasso que so f re  fo r te  perda de 
peso na es tação seca,  e  a  cu l tu ra  do  a lgodão em  
pequenas  super f íc ies ,  a t i v idades  es tas  que cons t i tu íam  
as  duas  ún icas  bases  da econom ia ,  a té  os  d ias  
presentes .  (p .  22)  

 

 

 Esse quadro de transformação lenta ter ia se modif icado, 

contudo há cerca de 25 anos, por vol ta de meados da década de 

1940, quando da introdução de uma nova cul tura:  o p lant io do 

agave. Mesmo sem provocar um maior adensamento 

populacional,  a cul tura do agave provocou grandes modif icações 
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na paisagem. Através dela se faz sent i r  a presença do homem na 

caat inga.  Isso leva Prost  a af i rmar que o agave: 

 

 

Cul t ivando ho je  quase metade da reg ião ,  o  homem 
marca a l i  sua presença concre ta ,  mesmo se o  hab i ta t  
cont inua d isperso ,  as  l inhas  verdes  das  p lan tas  de 
agave que a t ravessam os  va les  e  in te r f lúv ios  
subs t i tu í ram  o  aspec to  desco lor ido  e  comum da 
caat inga seca.  (p .23)  

 

 

 Além da t ransformação visível  da paisagem, percebida 

segundo o autor através do novo color ido imposto a outrora 

monótona paisagem acinzentada, a cul tura do agave provocou 

uma transformação muito mais ampla. A part i r  de sua 

implantação, em 1942, ocorreu à t ransformação de todo um 

contexto socioeconômico.  Os habitantes or iginais do lugar foram 

sendo gradat ivamente subst i tuídos por outro habitante,  sem 

vínculos com a região,  o que não pareceu se const i tu ir  em um 

problema. Muito pelo contrár io,  pareceu se t ratar de est ímulo ao 

desenvolv imento.  Essa sucessão de t ipos Prost  descreveu da 

seguinte forma:  

 

 

Ao fazende i ro  c r iador  e  ao  vaque i ro ,  quase sempre 
pobres  e  d i lu ídos  no meio  da  caat inga ,  sucederam 
t ipos  de  hab i tan tes  mui to  mais  numerosos  e 
complexos ,  gera lmente  mais  f avorec idos  
econom icamente ,  porém soc ia lmente  mais  
d i f e renc iados  e  dependen tes  de fa tores  novos ,  
ex ter io res  à  reg ião .  (p .23)  
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 A f im de entender ta is modif icações notou a necessidade 

de se fazer um levantamento quanto à estrutura fundiár ia da 

região assim como seus diferentes usos da terra.  Ao levantar a 

estrutura fundiár ia da área de estudos,  ver i f icou a existência de 

29 estabelecimentos,  sendo que apenas t rês concentravam a 

propriedade de 50% das terras d isponíveis.  Deparou-se também 

com um quadro onde dominavam as pequenas propriedades até 

200 ha,  conclu indo que esse parcelamento se deu em função 

dessas terras serem f ruto de herança. Cont inuando as 

invest igações conclu iu também que, tão ou mais importante que 

a estrutura fundiár ia é a forma como cada um dos detentores da 

posse da terra se re lacionam com ela:  qual uso cada um faz de 

sua parcela. Com o intu i to de responder esse quest ionamento, 

ident if icou cinco t ipos diferentes de re lação daqui lo que chamou 

homem-terra,  os quais ser iam: pequenos proprietár ios,  s i t iantes, 

fazendeiros que exploram, fazendeiros que não f reqüentam e 

fazendeiros abssenteístas. 

 De posse desses dados estabeleceu re lações,  buscando 

expl icações para esclarecer o funcionamento da economia 

agrícola dessa área do Carir i .  Sendo assim alegou que são 

nít idos dois domínios espacia is na paisagem do Cari r i  de 

Pocinhos.  Um representado pela Caat inga e outro pela cul tura do 

agave. Sem dúvidas o domínio da Caat inga se const i tuía como o 

maior e estava l igado a cr iação extensiva de gado e as grandes 

propriedades,  com uma relação de uma cabeça de gado para 

cada cinco ha.  Devido às d if icu ldades cl imát icas havia uma 

diversidade de prát icas que deveriam ser empregadas 

dependendo da estação. Sendo assim, “ [ . . . ]  à medida que a 

estação seca se desenvolve a “ luta”,  como dizem os cr iadores, 

se in ic ia:  a natureza oferece pouco ou nada [ . . . ] ”  (p.  27).  Devido 

às característ icas naturais adversas da região houve a 

necessidade da interferência do homem para que se pudesse 
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aproveitá- la enquanto espaço de cr iação. Prost  chamou a 

atenção para as modif icações que estavam em vias de 

implantação, quando disse que “Novas possib i l idades para a 

cr iação estão se introduzindo lentamente na região: 

mult ip l icação de açudes interanuais que cr iam uma zona de 

vazante favoráve l  a cul tura da cana forrageira,  p lant io 

experimental  de sorgo [ . . . ] ”  (p.27).  Isso não necessariamente 

provocaria uma transformação em curto prazo,  já que os 

proprietár ios pouco se interessam pela cr iação e exploram muito 

pouco as suas matas. 

 Quanto à agr icul tura se refere às cul turas não comercia is,  

por isso não deixa marcas na paisagem, necessi tando, portanto 

de maior atenção para d ist ingui- las. As roças se local izam nos 

terrenos arenosos,  pois esses faci l i tam o t rabalho da terra,  por 

serem mais leves,  e também mais úmidos.  Por isso geralmente 

estão associadas às áreas de várzea. Contudo podem surgir  em 

áreas de meia encosta,  caso as várzeas tenham sido ocupadas 

por cul turas comercia is,  a inda consorciadas com estas.  Sendo 

assim, a agr icul tura dessa região se caracter iza por ser uma 

“[ . . . ]  pol icul tura perene, baseada na t r i logia mi lho,  fe i jão, 

a lgodão arbóreo;  segundo a denominação de Ni lo Bernardes, 

cul turas repet idas de combinação sertaneja” (p.29).  Na real idade 

a importância dessa agricul tura estava atre lada aos pequenos 

produtores,  moradores e s i t iantes,  já que estava diretamente 

re lacionada com questões da segurança al imentar dessa gente. 

Por isso de nada interessa aos grandes proprietár ios,  nem ao 

Estado, já que nem ao certo se t inha como aufer i r  o tota l  da 

produção. A esses a importância estar ia vinculada a produção do 

agave. 

 No que diz respeito à produção do agave, parece ter s ido 

esse o fator de desenvolvimento de Pocinhos.  O agave estar ia já 

completamente adaptado aos r igores c l imát icos do Carir i .  Além 

disso,  exist i r iam outros fatores vantajosos em seu cul t ivo.  Não 
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há a necessidade de se obedecer a uma data para p lant io, 

podendo ser fe i to na estação seca, nem mesmo para a colhei ta, 

o que garante ao produtor a possib i l idade esperar bons preços 

para o produto.  Isso porque o agave não possui um cic lo 

vegetat ivo que imponha data de colhei ta, a p lanta não colh ida 

cont inua crescendo sem prejuízo.  Outro fator ser ia a quant idade 

signi f icat iva de postos de t rabalho gerados nos períodos de 

colhei ta e desf ibragem. Prost  expr ime o poder t ransformador do 

agave da seguinte forma: 

 

 

Esta  p lan ta  faz dos  homens  agr icu l t o res ,  se jam 
s i t ian tes ,  f azende i ros  ou  operár ios ,  que  ho je  já  não 
so f rem  mais  a  fome per iód ica .  E la  fez de  Poc inhos ,  
en t re  ou t ros  cent ros  urbanos ,  uma verdade i ra  pequena  
c idade,  que  não é  mais  um  s imples  povoado de  casas  
de ta ipa ,  sem  forma e sem  v ida .  (p .31)  

 

 

 Sem dúvida o agave modif icou toda a economia da região, 

o que poderia ser percebido através das t ransformações da 

paisagem. O algodão arbust ivo fo i  sendo aos poucos subst i tuído, 

até desaparecer def in i t ivamente da paisagem das pequenas 

áreas de produção. Em parale lo,  o grande domínio da caat inga 

fo i  sendo reduzido.  Quase metade das terras sob seu domínio 

sof reu a derrubada de suas matas.  A part i r  da intensif icação da 

derrubada, houve uma ocupação real  do solo pelo agave, e um 

conseqüente adensamento populacional.  A esse processo Prost 

qual i f icou como sendo o resul tado de uma f rente p ioneira 

provocada pelo agave no car ir i  do estado da Paraíba.  Esse 

processo parece ter s ido bastante intenso, pois “as áreas de 

derrubadas foram ocupando todos os terrenos disponíveis,  

pedregosos ou não, dos al tos ou dos baixios,  incl inados ou 
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planos,  segundo a técnica t radic ional:  corte,  queimada e ret i rada 

dos t roncos” (p.31) 

 Ao anal isar a paisagem de Pocinhos,  Prost  deu especia l 

atenção às característ icas naturais.  Enfocou pr incipalmente 

como uma paisagem natural ,  possuidoras de característ icas 

adversas pode ser organizada e habitada pelos homens. No seu 

estudo não existe qualquer preocupação com conservação 

ambiental  e demonstra c laramente uma relação de poder na 

re lação entre sociedade e natureza.  O uso da palavra lu ta ,  por s i 

só não expl ica essa posição,  mas serve como exemplo de ta l 

postura.  Ao longo do texto,  em todos os momentos,  chamou a 

atenção para o fato do homem ser o pr incipal  agente modif icador 

da paisagem, conseguindo modif icar o meio adverso a seu favor.   

Não se pode deixar de levar em consideração que Prost 

está inser ido num determinado contexto dominado pela noção de 

progresso.  A nova matr iz teór ica estar ia a inda no iníc io das 

discussões,  a part i r  do lançamento de “L imits to Groth” .  Contudo 

fez uma anál ise antropocêntr ica,  a part i r  de uma abordagem 

cul tural  da re lação do homem com o meio,  onde demonstrou que 

o homem ao adaptar-se ao meio,  e a part i r  do desenvolvimento 

de novas técnicas pode aos poucos dominá-lo.   Talvez seja essa 

forma de elaborar sua abordagem antropocêntr ica que o 

aproxime do pensamento de Corrêa (1963),  referendando uma 

postura dual no t rato das questões sociedade e natureza,  

entretanto a re lação fo i  vista de forma mais harmônica.   

 Dando cont inuidade a sér ie a que se propõe escrever,  Prost 

juntou dois art igos sob um mesmo t í tu lo e o publ icou no número 

seguinte da RBG. “O Agreste de Esperança. A f ronteira car i r i -

agreste de Esperança” correspondeu ao f inal  dos t rabalhos 

or iginados a part i r  de uma excursão de campo fe i ta em conjunto 

com a Faculdade de Fi losof ia da Universidade Federal  da 

Paraíba.  Através da descr ição da paisagem de um ambiente de 
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t ransição cujas característ icas naturais são dadas a part i r  da 

umidade, tentou entender a sua organização em ambiente sub-

úmido e seco. 

 Logo ao começar seu texto mostrou a expcional idade da 

paisagem de Esperança, que não se conf igura como sendo de 

áreas montanhosas como do brejo paraibano, e muito menos 

como as áreas do domínio do agave e da caat inga dos car ir is .  Ao 

descrever a região tentou deixar evidentes as característ icas 

naturais do lugar, mas também a sua forma de ocupação e uso 

da terra.  Como característ icas naturais marcantes e lencou, 

dentre outras,  a forma suavemente ondulada do re levo,  a 

p luviosidade, s i tuada entre a baixa do Carir i  e as mais polpudas 

do Brejo,  e o papel fundamental dos solos arenosos que 

recobrem que um subsolo argi loso das col inas,  que a judariam a 

disponib i l ização de umidade para os baixios,  já que pela boa 

permeabi l idade, os solos arenosos não retêm água ocorrendo um 

f luxo sub-superf ic ia l  em direção as partes mais baixas.  Assim, o 

f luxo da água após at ingir  o fundo dos vales,  escoaria 

lentamente. Em conseqüência haveria o acúmulo, nessas partes 

baixas,  de coló ides provenientes das vertentes próximas. Dessa 

forma, se começa a del inear em Esperança duas áreas 

característ icas naturais própr ias: os “a l tos” secos e os “baixios” 

úmidos.  A umidade enquanto marca na paisagem poderia ser 

ident if icada a part i r  das di ferentes colorações exib idas,  os a l tos 

se destacariam por sua coloração mais esbranquiçada, enquanto 

que os baixios apareceriam sempre verdejantes.  Contudo, o 

aprovei tamento das várzeas não ser ia tão fáci l  assim, porque se 

apresentam geralmente como áreas úmidas em excesso,  e 

constantemente salgadas. 

 Essas terras já estar iam completamente sem mata,  e 

encontravam-se já bastante d ividas em parcelas.  Apresentar iam 

um habitat bastante denso, representado por vár ias casas 

brancas envolvidas por árvores,  que se const i tu ir iam em outra 
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marca dessa paisagem do Agreste.  Nessa organização, não 

haveria espaço para fazendas, somente sít ios. Esse contexto 

levou Prost  a af i rmar que “[ . . . ]  o Agreste aparece como uma 

verdadeira campagne  como a concebem os europeus:  área 

tota lmente humanizada pelos camponeses,  o que é um fato raro 

no Brasi l ”  (p.12), sendo que ta lvez apenas a sua ocupação 

recente fosse um fator de diferenciação dessas terras das áreas 

do velho mundo. 

 Ao anal isar a produção agrícola se deparou com um 

cuidadoso calendário agrícola,  devido a uma associação entre 

d iversas plantas, que impl icar iam no uso de técnicas 

di ferenciadas, as quais c lassif icou como sendo precisas e 

exatas.  Percebeu uma diferença entre o uso da terra nos baixios 

e nos al tos,  o que confer iu a e laboração de calendários agrícolas 

d i ferenciados.  Nas terras baixas se prat icava o cul t ivo de 

determinadas espécies que não eram compatíveis com as terras 

a l tas,  devido à d isponib i l idade de umidade e as característ icas 

f ís icas dos seus solos. 

Todas as parcelas de solo estavam ocupadas e em 

processo de produção. A separação entre as parcelas era fe ita 

através de cerca viva,  sendo as plantas escolh idas para a sua 

formação o agave ou o capim elefante,  ambas com 

aproveitamento econômico.  A essa forma de uso fez com que 

Prost  concluísse que “[ . . . ]  esta região é uma verdadeira 

Kultur landshaff ,  um verdadeiro terr i tór io completamente 

humanizado. Nada é aí perdido, o homem aproveita aí todo o 

espaço l ivre:  a imagem da ut i l ização integral  do solo é aí 

observada, de uma forma pouco banal”  (p.13).  Um exemplo 

dessa paisagem cul tural  ser ia a área de baixios,  que estruturava 

a sua produção a part i r  da sustentação de duas vezes por ano de 

uma sér ie de cul turas.  Ci tando Ni lo Bernardes,  estabeleceu que 

a essa r ica combinação de culturas associadas atre ladas 
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l igeiramente a pecuária, poderia se denominar como uma 

pol icul tura do t ipo “Agreste de Esperança” (p.14). 

Com a f inal idade de entender melhor a conf iguração da 

paisagem do Agreste de Esperança, preocupou-se em averiguar  

o mot ivo da escolha das plantas cul t ivadas pelos agr icul tores. 

Assim entendeu que o mi lho e o fe i jão foram elencados por 

fazerem parte da base al imentar desses agr icul tores,  e 

pert inente a todo o nordeste do Brasi l .  Quanto a mandioca,  a lém 

de fazer parte dessa mesma base, haveria também mot ivos 

associados à segurança al imentar.  Além de bem adaptada 

aquele meio, onde encontrava o solo arenoso,  

 

 

“ [ . . . ]  para  os  camponeses  t ra ta-se  de  uma prá t ica  
segura ,  sendo uma p lan ta  res is ten te  a  um per íodo 
chuvoso pouco pronunc iado ou marcado por  per íodos  
chuvosos  espaçados .  A lém  d is to ,  sua co lhe i ta  não  
ex ige  data  f ixa  podendo ser  f e i ta  quando se  dese ja ,  
dent ro  de  um  cer to  prazo”  (p .15)  

 

 

 Além dessas cul turas que se caracter izam por serem a 

base da al imentação dos nordest inos,  encontrou-se a inda o 

cul t ivo de plantas menos rúst icas,  como a batata inglesa.  Apesar 

de bem adaptada as terras arenosas,  a batata inglesa ao 

contrár io da mandioca,  necessi ta de adubação e maiores t ratos 

para que se obtenha bons rendimentos.  Esse cul t ivo fo i 

ident if icado como sendo o que trazia maiores rendimentos 

f inanceiro.  A úl t ima planta ident if icada fo i  o a lgodão herbáceo, 

da mesma forma que a batata inglesa,  uma cul tura comercia l ,  só 

que de rendimento incerto.  Em anos de boas chuvas o a lgodão 

de certo se caracter izava como sendo uma cul tura s igni f icat iva. 
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Nos demais apenas acrescentava algo aos rendimentos dos 

agr icul tores.  Nesse t ipo de sistema de pol icul tura o agr icul tor se 

encontrar ia menos suje i to aos azares da natureza,  e mais 

independente em relação a e la.  Contudo manter esse sistema 

funcionando não pareceu tarefa das mais fáceis, o que levou 

Prost  a af i rmar que “O trabalho humano exigido por ta l 

agr icul tura tem um aspecto importante:  as tarefas são 

numerosas, longas e imperiosas” (p.16).  

 Ao conclu ir  essa parte do t rabalho,  Prost  fez a inter-re lação 

de todas as informações as quais teve acesso. Ao t i rar suas 

conclusões percebeu que não existem somente condições 

favoráveis ao sistema agrícola da área estudada. Ident if icou 

alguns problemas que poderiam comprometer a permanência do 

sistema empregado. O pr imeiro estar ia re lacionado à 

superpopulação da área e a d iminuição das parcelas cul t iváveis,  

t ransformando o Agreste de Esperança em uma área de 

minifúndios que não garant i r ia  t rabalhos para todos aqueles 

d isponíveis na região.  O segundo se refere aos solos,  que 

f rágeis,  tenderiam a se esgotar.  Sendo assim conclu iu que: 

 

 

Nestes  so los  super f ic ia lmente  bas tan te  a renosos  mas 
então recober tos  du rante  longo tempo pe la  caa t inga 
não fo i  necessár io ,  quando do in íc io  das  cu l tu ras ,  uma 
adubação s is temát ica ,  v is to  que  os  mesmos  guardavam 
uma cer ta  r iqueza orgân ica  [ . . . ]  Em  ta is  so los  expos tos  
ao choque das  chuvas  e  que f i l t ram  de fo rma mais  ou 
menos  ráp ida  a  água,  há  conseqüente  l i x i v iação,  o  que 
os  empobrece [ . . . ]  (p .23)  

 

 

 Constatou que há cerca de quinze anos se começou a fazer  

necessário o uso de adubação para o p lant io da batata inglesa e 
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do algodão herbáceo. Apesar de difundida por quase todas as 

propriedades,  a pecuária associada a esses cul t ivos é pequena. 

Refer ia-se a uma quant idade pequena de cabeças.  Sendo assim, 

nenhum agricul tor ser ia auto-suf ic iente em adubos. A única 

saída encontrada fo i  a de comprar o estrume. Esse fato novo 

gerou aumento de custos de produção. Como o adubo animal era 

considerado bastante caro, nem todas as cul turas eram 

adubadas,  e,  até mesmo as que recebiam adubação, por vezes 

não era sat isfatór ia.   

 Mostrando sua preocupação com a conservação dos solos 

conclu iu essa seção fazendo a constatação de que nessa 

Kultur landschaff  caracter izada por um “[ . . . ]  regime de cul turas 

cont ínuas,  sem pousio,  o esgotamento dos solos é geral ,  

s implesmente um pouco menos rápido nos baixios que se 

benef ic iam de uma relat iva concentração de coló ides e de uma 

quant idade maior de adubo vegetal ,  a l i  recoberto duas vezes por 

ano” (p.23) 

 Da mesma forma que em seu texto anter ior,  Prost fez uma 

abordagem antropocêntr ica,  contudo apesar de mostrar a 

d inâmica da agricul tura do lugar,  chamou a atenção para os 

l imites do ambiente quando submetido a uso intensivo.  Apesar 

de ter demonstrado uma preocupação bastante grande quanto à 

necessidade de se conservar as potencia l idades produt ivas do 

solo,  não o enxergou como algo vivo,  possuidor de uma dinâmica 

própria.  Demonstrando certa preocupação com esses solos 

submet idos a um uso intensivo,  e chamando a atenção para as 

característ icas naturais dos baixios e dos al tos,  Prost procurou 

entender como o homem se re laciona com o meio,  mostrando 

como o ambiente é t ransformado ao longo do tempo. Em nenhum 

momento o e ixo de discussão deixa de estar centrado no homem 

e em suas at ividades,  colocando as questões socia is como seu 

foco pr incipal .   
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 Ao t ratar da f ronteira Carir i -Agreste de Esperança, Prost 

propôs que se t ratar ia de duas áreas homogêneas bastante 

d ist intas.  Uma representada pela cul tura do agave e domínio da 

caat inga apresentando povoamento “ l imitado”,  outra 

representada por um sistema até certo ponto intensivo e 

apresentando al tas densidades demográf icas.  Para entender a 

existência dessas duas áreas ser ia necessário perceber qual 

e lemento natural confer i r ia as característ icas de seu 

povoamento.  Só assim ser ia possível  entender os domínios do 

Agreste e do Carir i .  

 Interpretando os dados disponib i l izados,  percebeu que tudo 

o que est ivesse entre as a l t i tudes de 700 a 750 m, possuindo 

solos arenosos e possib i l i tando o cul t ivo de plantas que 

requerem mais umidade como a batata inglesa e a batata doce, 

se const i tu ir ia como sendo o Agreste úmido.  As áreas de menor 

a l t i tude,  de solos argi lo-arenosos e menos úmidas const i tu ir iam 

o Carir i ,  nesse caso, representado pelo Curimataú. Contudo 

essas característ icas não conseguiriam expl icar por completo a 

f ronteira car i r i -agreste.  Pode-se constatar ta l  expl icação através 

daqui lo que re latou,  quando da observação acerca das 

considerações fe i tas pelas populações que habitavam uma área 

abaixo da al t i tude de 700m naqui lo que deveria ser o Curimataú, 

 

 

[ . . . ]  p lan tadores  e  operár ios  não cons ideram  es ta  zona  
como ser tane ja .  Os  hab i tan tes  da zona compreend ida  
ent re  Várzea  da Lagoa e  Poc inhos  não fa lam  por  
conseqüênc ia  nem  em Car i r i  nem  em Agres te ,  po is  se  
t ra ta  de  uma reg ião  de t rans ição,  “abre jada”  (possu i  
carac ter ís t icas  de Bre jo ) ,  que perm i te  o  cu l t ivo  da  
mand ioca(p .26)  
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Admit i r  que essas característ icas não determinam 

correspondências f ixas quanto aos usos,  abr iu novas 

possib i l idades de invest igação. Dessa forma poderia o s istema 

agrícola do Agreste avançar sobre áreas do Curimataú,  assim 

como o sistema agr ícola dominante no Carir i  aparecer em áreas 

do Agreste.  Portanto característ icas vinculadas ao processo de 

ocupação da área pareciam ser mais ef ic ientes para expl icar a 

ta l  f ronteira.   “Portanto não se t rata apenas de um ou de vár ios 

fatores naturais que f ixam a f ronteira nas suas posições atuais: 

há só aparência de concordância [ . . . ]  somos levados a procurá-

los [os fatores]  em outra parte” (p.29) 

Ao fazer esse caminho percebeu dois momentos de 

povoamento.  Um no iníc io do século XX e outro pelos anos de 

1942 com o agave. Ainda nos anos de 1920 alguns agr icul tores 

chegavam do Brejo em direção ao agreste em busca de terras 

que logo se valor izaram, mostrando um movimento t íp ico de 

f ronteiras agrícolas.  Por outro lado as grandes fazendas do 

cair i r i  se mant inham como barre ira a expansão da pequena 

propriedade famil iar.  Nesse negócio de terras,  a lguns 

fazendeiros do car ir i  ter iam comprado terras de pequenos 

agricul tores do Agreste,  enquanto por outro lado pequenos 

agricul tores ter iam adquir ido parcelas de terras no carir i .  Sendo 

assim conclu iu seu t rabalho sobre a f ronteira car i r i -agreste da 

seguinte forma: “Nós já vimos que a f ronteira não é 

fundamentalmente b io-cl imát ica ou ecológica,  como poderia 

parecer a pr imeira vista.  Ela também não se expl ica através do 

contato entre duas paisagens agrícolas bem estabelecidas” 

(p.38).  Prost  parece ter confer ido um caráter f lu ido à f ronteira 

entre os dois domínios,  já que admit iu em sua conclusão que 

aqui lo que era produzido,  assim como a forma como era 

produzido não era estát ico. 

Essa visão mais vinculada aos modelos de desenvolvimento 

produt ivistas podem ser associadas às rápidas modif icações 
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tecnológicas na forma de produzir  que foram introduzidas no 

campo brasi le iro,  pr incipalmente nas regiões Sudeste e Sul do 

país.  Os planos de intervenção na organização do espaço 

agrár io ganharam grande re levância. Pol í t icas que pr iv i legiavam 

os produtos agrícolas para exportação e industr ia l ização foram 

implantadas,  d irecionando subsídios e incent ivos a essas 

cul turas,  fe i tas geralmente em larga escalas e em grandes 

estabelecimentos monocultores.  Essas at i tudes patrocinadas 

pelo Estado brasi le iro serviram para consol idar a agr icul tura 

capi ta l is ta no campo. Sendo assim essa agricul tura e suas 

conseqüências passaram a dominar o temário da Geograf ia 

Agrár ia no Brasi l  a part i r  da década de 1970. 

 Parale lamente,  apesar de no cenário mundial  vár ias 

manifestações quest ionando a ordem vigente nas re lações 

socia is e nas re lações da sociedade com a natureza, 

representadas pr incipalmente pela polu ição,  já estarem em 

curso,  no Brasi l  a década de 1970 se caracter izou como sendo o 

momento de consol idação da Revolução Teorét ico Quant i tat iva.  

Foi  em Rio Claro e no IBGE que essa forma de se fazer 

Geograf ia encontrou maior ressonância.  A reunião no auditór io 

da Escola Nacional de Ciência Estat íst ica – ENCE em abri l  de 

1970, no Rio de Janeiro,  patrocinada pelo IBGE e pela Comissão 

de Métodos Estatíst icos da União Geográf ica Internacional – 

UGI,  pode ser considerada como sendo o marco do 

desenvolv imento da Geograf ia Quant i tat iva no país.  O objet ivo 

dessa reunião ser ia o de difundir  o uso de métodos quant i tat ivos 

na anál ise dos problemas geográf icos brasi leiros.  Isso 

proporcionaria a modernização dos processos invest igat ivos da 

Geograf ia nacional.  

 O volume 4 do ano de 1970 fo i  dest inado completamente a 

t rabalhos que apl icavam a nova tecnologia,  que fo i  recebida com 

muito entusiasmo. Af inal :  
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A humanidade v i ve  uma era  c ien t í f i ca  revo luc ionár ia :  
quando os  computadores  e le t rôn icos  perm i tem cá lcu los  
exatos  de prev isão  sobre  fenômenos  te r res t res  e  
ex t ra ter res t res ,  e  os  mais  espantosos  recursos 
técn icos  surgem como por  encanto  de  cérebros  
pr iv i l eg iados ,  aqu i lo  que antes  era  e laborado com  cer ta  
d i f i cu ldade ,  e  t ransmi t i do  com  grande es forço ,  ho je  se  
faz com  uma rap idez  mui to  maior ,  e  com margem de 
er ros  quase nu la .  É  a  era  dos  métodos  matemát icos  de 
aná l ise  de  processos  espac ia is ,  que no caso da c iênc ia  
geográ f ica  é  uma conseqüênc ia  da  necess idade de se  
u l t rapassar  a  f ase monográ f ica  dos  es tudos ,  e  de  
acompanhar -se  a  sua ráp ida  modern ização.  (no t íc ia  
pub l icada na RBG,  ano 33,  1970)  

 

 

  A Geograf ia Teorét ica Quant i tat iva abr ir ia os caminhos 

para uma Geograf ia Apl icada e Predi t iva,  onde se pudesse 

prever e p lanejar a intervenção no espaço, permit indo uma 

“organização espacia l” .   

Nos anos de 1970 existem dois t rabalhos publ icados na 

RBG sobre o rural  nordest ino, vinculados ao quadro do 

desenvolv imento produt ivista.  O pr imeiro fo i  escr i to em 1970 por 

Jorge Soares Marques e tem como temát ica a estrutura agrár ia 

do estado de Pernambuco. Fez uso de conhecimentos 

estat íst icos para descrever a estrutura agrár ia pernambucana. O 

segundo, escr i to por Sebast iana R. Br i to e Luiz Sérgio P.  

Guimarães,  escri to em 1979, preocupou-se com as 

conseqüências socia is da seca no nordeste. 

Marques em “Estrutura agrár ia do estado de Pernambuco” ,  

in ic iou seu texto re lacionando o número de estabelecimentos 

agrícolas existentes em 1960, no estado de Pernambuco, com a 

área tota l  que eles ocupavam, constatando que os 

estabelecimentos ocupariam mais de sessenta por cento do total 
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da área do estado. Parece,  pelo que sugeriu no t í tu lo do 

t rabalho,  que seu objet ivo ser ia o de constru ir  um retrato da 

concentração fundiár ia no estado. Para ta l ,  fez uso de 

descr ições estat íst icas e do auxíl io  da curva de Lorenz.  Ao longo 

do texto,  pode se perceber também a preocupação quanto às 

re lações de t rabalho e o uso do solo agrícola.  

Para descrever a estrutura agrár ia pernambucana, Marques 

fez uso de vár ias tabelas e quadros.  Mostrou as categorias 

d imensionais re lacionadas diretamente com os dados re lat ivos 

aos números re lat ivos e absolutos de estabelecimentos e as 

áreas que ocupam em números também relat ivos e absolutos em 

hectares.  Assim chegou a conclusões como,  

 

Os es tabe lec imentos  com  menos  de dez hec tares  
cor respondem a mais  de  50% do número de 
es tabe lec imentos  ex is ten tes  e  que 50% da área 
ocupada per tence aos  es tabe lec imentos  de mais  de  
200 hec tares  (50% do número de es tabe lec imentos 
cor respondendo a  3  % da área e  50% da área to ta l  
ocupada cor respondendo a  2% do número) .  
(MARQUES,  1970,  p .137) .  

 

 

 Por não deixar c laros os procedimentos operacionais que 

usou na elaboração desse t rabalho,  Marques levou a entender 

que constru iu um banco de dados a part i r  daqueles 

d isponib i l izados pelo IBGE em seus Censos Agrícolas de 1950 e 

1960. Dessa forma, fez comparações entre o “quadro agrár io” 

dos anos de 1950 e 1960, percebendo um aumento no número de 

estabelecimentos e também da área tota l  ocupada em 

Pernambuco com a at ividade agrícola.   

 O texto é marcado pela existência de vár ios gráf icos, 

d iagramas e tabelas,  construídos cuidadosamente.  Essas 
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ferramentas bem acabadas se const i tuem em textos que 

expressam um determinado contexto.  A inter-re lação dessas 

informações é que permit i r iam o entendimento daquela s i tuação 

– a estrutura agrár ia de Pernambuco. 

 Talvez esteja na apl icação dessas técnicas e na construção 

das ferramentas a pr incipal  contr ibuição que Marques deu à 

d iscussão do rural  nordest ino. Dessa forma, o t rato do uso do 

solo e das re lações de t rabalho,  também alvo de suas 

invest igações,  fo i  real izado a part i r  da construção de gráf icos e 

d iagramas. No que diz respeito ao uso do solo,  a d iscussão girou 

em torno da dominância,  ascensão e queda de cul t ivos agrícolas.  

Esses mesmos procedimentos foram adotados para a 

invest igação das re lações de t rabalho.  Sendo assim, e por não 

haver qualquer preocupação com o ambiente,  seu t rabalho se 

caracter iza por ser um estudo antropocêntr ico. 

 Outro t rabalho foi  escr i to por Sebast iana Rodrigues de 

Bri to e Luiz Sérgio Pires Guimarães.  Publ icado na RBG em 1979 

sob o t í tu lo de “Conseqüências Socia is da Seca no Nordeste”, 

teve como propósi to pr incipal  identi f icar os problemas socia is 

que a seca t rouxe a população rural  nordest ina e anal isar o 

p lano da Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste 

– SUDENE, para a assistência aos f lagelados da seca, tendo em 

vista as característ icas da área.  Sendo a estrutura fundiár ia, a 

condição do produtor e a área de abrangência da seca sobre a 

área tota l  dos municíp ios envolvidos,  os fatores que formaram as 

característ icas da área. 

 No corpo do t rabalho,  o Nordeste é visto como uma região 

problemát ica,  marcada por fortes períodos de est iagem, 

setor izadas ou prolongadas, resultado de um desequi l íbr io 

p luviométr ico.   A incidência f reqüente dessas est iagens acabaria 

interfer indo na organização econômica e socia l  da região.  

Apesar de a região ser servida por  uma grande quant idade de 
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reservatór ios,  já existentes,  e les não surt iam os efe i tos 

esperados quanto a servir  aqueles que se encontravam na área 

rural ,  não benef iciando a área agricul tável  nordest ina.  A seca 

t ratada nesse art igo é de proporções consideráveis,  pois 

abrange a área de diversos municíp ios que compõem o Polígono 

das Secas,  envolvendo cerca de quinhentas mi l  pessoas. 

 Após t raçarem um panorama da si tuação nordest ina,  os 

autores part i ram para a anal ise das ações da SUDENE no 

combate à seca e suas conseqüências,  chegando à seguinte 

conclusão: 

 

 

No Nordes te ,  conhec ido  t rad ic iona lmente  como reg ião  
prob lema  no  contex to  gera l  do  País ,  as  med idas  
governamenta is  tomadas  a té  en tão para  o  combate  às  
secas  não chegaram a resu l tados  e fe t i vos ,  uma vez 
que e las  não tem  se carac ter i zado por  uma ap l icação 
s is temát ica  e  adequada de recursos  que perm i ta  uma 
so lução def in i t i va  do  prob lema.  (p .90)  

  

 

 Def in iram a ação da SUDENE como pouco ef icaz,  

apontando algumas causas que ter iam contr ibuído para esse 

resul tado.  Dentre os fatores que pudessem ter contr ibuído para o 

insucesso apontaram a inef ic iência técnica e o a l to custo das 

obras,  assim como a local ização dos reservatór ios.  A local ização 

dos açudes não favoreceu os pequenos agricul tores.  Isso estar ia 

d iretamente re lacionado à concentração da maior ia das terras 

nas mãos de poucos. Contudo, apesar de apontar esses 

problemas prefer i ram não aprofundar a d iscussão. 

Ut i l izaram como argumento para a não discussão o fato de 

que se preocupavam apenas com os fatos recentes,  como se a 

concentração fundiár ia e o benef ic iamento dos grandes 
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produtores pecuaristas do sertão nordest ino não fossem fatores 

que remontam à const i tu ição terr i tor ia l  do Brasi l ,  portanto 

inerente a toda e qualquer d iscussão. Entretanto, não deixaram 

de perceber que: 

 

 

No en tanto ,  deve-se  cons iderar  que ta is  f a to res  
cont r ibu i rão  a inda pa ra  m in im izar  os  e fe i t os  pos i t i vos  
da ação governamenta l  nos  d ias  a tua is .  Ass im ,  o 
prob lema da concent ração de te r ras  ao  lado de um 
processo cons tante  de  mul t ip l icação de pequenos  
es tabe lec imentos ,  cont inua como ques tão a  ser  
reso lv ida  e ,  como ta l  va i  te r  repercussões  sobre  o  
e fe i to  das  recentes  medidas  governamenta is  t omadas 
na reg ião  [ . . . ]  (p .91)  

 

 

 Assim, levaram em consideração as questões re lat ivas à 

estrutura fundiár ia no presente,  e as re lações de trabalho na 

agr icul tura,  a f im de poderem aval iar a ef icácia do plano 

governamental ,  já  que nesse, d iferentemente de nos anter iores, 

ao invés de se cr iar as f rentes de t rabalho,  optou-se por f ixar a 

população em seu local  de moradia. Teve, então,  como meta a 

f ixação da mão de obra nos próprios locais de t rabalho.  

 Para fazer a refer ida anál ise os autores t raçaram um 

quadro da região ut i l izando os dados do Censo de 1975. A part i r 

desses dados foram construídas tabelas que mostraram a 

estrutura fundiár ia e a condição do produtor.  Da mesma forma 

que Marques (1970),  Br i to e Guimarães f izeram uso de 

estat íst icas e tabelas que serviram para constru ir  uma descr ição 

da região. Contudo, de forma diferente da de Marques (1970) 

avançaram além da descr ição e construíram uma ref lexão crí t ica.  
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 Ao anal isar os dados selecionados, perceberam que a área 

é marcada por estabelecimentos pequenos ou muito pequenos,  e 

que mais de ¾ daqueles que t rabalhavam na lavoura eram 

proprietár ios e ocupantes.  Ainda fazendo referência aos dados 

chegaram à conclusão de que “[ . . . ]  a lavoura é prat icada 

sobretudo em propriedades muito pequenas onde geralmente 

predominam métodos t radic ionais de produção sob a forma de 

t rabalho famil iar”  (p.92). Seguindo seu raciocín io,  os autores 

vincularam o aumento de pequenas propriedades à persistência 

do grande estabelecimento rural  dest inado a pecuária extensiva.  

Já que a pecuária não necessi taria de emprego de número 

considerável  de t rabalhadores,  se vêem forçados a ocupar ou 

comprar pequenas parcelas de terra onde prat icavam uma 

agricul tura de subsistência,  em regime de t rabalho famil iar.  Ao 

persist i r  essa si tuação fundiár ia haveria um aumento de 

estabelecimentos pequenos que tenderia a se divid i r  para 

atender a demanda por t rabalho.  Outra s i tuação ser ia a de um 

acúmulo de mão de obra nesses pequenos estabelecimentos. 

 Para expl icar o quadro de pobreza no qual vivem esses 

t rabalhadores do campo nordest ino,  um peso considerável  foi 

atr ibuído à opção tecnológica.  A tecnologia do t rabalhador dos 

pequenos estabelecimentos baseados na mão de obra fami l iar fo i 

c lassi f icada como tradic ional.  Sua t radição a conduzir ia a baixas 

produt ividades e a não conservação dos solos,  pois não fazia 

uso nem de mecanização, nem de adubação química.  Sendo ao 

não uso dessa tecnologia atr ibuída a responsabi l idade pelo baixo 

nível  de renda das famíl ias do campo nordest ino at ingidas pela 

seca.  A fa l ta dessa tecnologia ser ia responsável pelo 

agravamento da si tuação dessas famíl ias no período de seca. 

Nesse ponto do t rabalho Bri to e Guimarães parecem desviar o 

o lhar centra l  de seu processo de invest igação. Ao optarem por 

ut i l izar a base tecnológica da produção para expl icar a s i tuação 

de pobreza do pequeno produtor do semi-ár ido nordest ino, 
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abandonam aqui lo que no iníc io do t rabalho apontam, mesmo 

que t imidamente, como sendo a causa de ta l  si tuação: a 

concentração das terras e a não democrat ização do acesso a 

água para i rr igação. Por maior que fosse a quant idade de 

fert i l izantes e por maior que fosse o índice de mecanização dos 

estabelecimentos, pois sem acesso a água não há produção 

agrícola.  

 Mais adiante re lataram que fo i  nesses pequenos 

estabelecimentos que os efe i tos da seca se manifestaram de 

forma mais contundente.  Assumiram que esses são os 

estabelecimentos mais vulneráveis a esse t ipo de fenômeno. 

Citando dados de órgãos of ic ia is – SUDENE e DNOCS – 

af i rmaram que a quebra da saf ra se deu em torno de 75% 

(setenta e c inco por cento).  Contudo a seca al terou o regime de 

t rabalho de uma forma geral ,  pois os estabelecimentos maiores 

também ter iam diminuído o número de empregos devido a 

redução do número de tarefas.   

Sem oportunidade de t rabalho no campo populações 

começaram a se direcionar para as c idades,  o que causou certo 

“ t ranstorno”,  pr incipalmente no que se refere à busca por 

a l imentos. O poder públ ico acabou por interfer i r  promovendo 

medidas assistencia is as populações at ingidas. 

 Di ferentes p lanos foram executados sob a supervisão da 

SUDENE. Em níve l  municipal  foram abertas f rentes de t rabalho 

nas sedes dos municíp ios,  tendo o salár io mínimo regional como 

referência para o cálculo das diár ias.  Já nos âmbitos estadual e 

federal  as ações t iveram como objet ivo “ f ixar o homem na 

propriedade, o que segundo a SUDENE, evi tar ia “os 

deslocamentos de grandes massas de pessoas com problemas 

socia is e de saúde”” (p.95).  Apesar de apresentarem uma 

postura um pouco mais crí t ica da de Marques (1970) quanto a 

estrutura fundiár ia,  e ter na anál ise das ações da SUDENE para 
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o combate as seqüelas da seca seu objet ivo pr incipal ,  em 

nenhum momento ta l  programa de f ixação da população em seu 

local  de or igem fo i  quest ionado. 

O plano básico de assistência na real idade se caracter izou 

por uma l inha de crédi to para que os estabelecimentos,  a part i r 

da construção de melhorias em seus estabelecimentos, 

empregassem a massa de t rabalhadores disponíveis no campo. 

Dependendo do tamanho do estabelecimento,  o crédi to poderia 

ser tota lmente a fundo perdido. Então para estabelecimentos até 

100 hectares 100% a fundo perdido,  para 100-500 hectares 70% 

a fundo perdido,  e,  acima de 500 hectares 50% seria a fundo 

perdido.  Para ter acesso a ta l  f inanciamento era necessária a 

apresentação de um plano de execução das obras a serem 

concluídas.  Dessa forma somente cerca de um terço do número 

tota l  dos estabelecimentos da área obt iveram acesso a esse 

f inanciamento (BRITO; GUIMARÃES, 1979). 

Chamaram também a atenção para outra característ ica 

desse projeto:  os contemplados deveriam ser propr ietár ios,  o 

que deixava de fora do programa quase a metade dos 

estabelecimentos. Boa parte deles era ger ida por ocupantes, 

parceiros e arrendatár ios,  que “Em condições de normal idade 

cl imát ica,  essas categorias de produtores já são,  muitas vezes,  

as mais carentes de recursos básicos para o desenvolvimento de 

at ividades agrícolas em seus estabelecimentos [ . . . ] ”  (p.97). 

Externando essa condição retomaram a ref lexão crí t ica aos 

programas patrocinados pela SUDENE no combate a seca no 

semi-ár ido nordestino. 

Quest ionaram também além do padrão selet ivo do 

f inanciamento,  dest inado somente aos proprietár ios, a condição 

daqueles que se empregaram nas f rentes de obras locais que 

visavam à f ixação da mão de obra no local  de or igem. Na 

real idade levantaram a preocupação de como f icar ia a s i tuação 
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do pequeno produtor que geralmente ut i l iza toda a mão de obra 

d isponível  de sua famíl ia e a inda vende o tempo excedente para 

as grandes propriedades.   

Terminaram o art igo af i rmando que os grandes 

benef ic iados por esse plano da SUDENE são os grandes 

proprietár ios,  que podem cr iar em seus estabelecimentos 

estruturas que gerem efei tos posi t ivos em longo prazo,  enquanto 

que os pequenos tenderiam a permanecer no seu estado de 

“marginal idade crônica”.  E concluíram dizendo que o Nordeste 

seco necessi ta não de planos emergencia is,  mais s im de um 

plano de ação cont inuada que corri ja  os fatores apontados no 

iníc io do t rabalho,  responsáveis por essa si tuação. 

Br i to e Guimarães,  sem dúvida representaram uma grande 

modif icação no pensar e no fazer Geograf ia no espaço rural 

nordest ino.  Oposto ao t rabalho de Marques (1970), 

estabeleceram em seu texto uma discussão mais aprofundada 

das questões socia is e das pol í t icas publ icas.  Fizeram uso dos 

dados censi tár ios e da descr ição da área,  contudo avançaram 

numa perspect iva de uma ref lexão crí t ica sobre o fenômeno que 

estavam estudando, anunciando um novo período da Geograf ia 

por vir .  Entretanto,  no t rato com as questões ambientais se 

mostraram antropocêntr icos, estando muito preocupados com as 

questões socia is provocadas pelo f lagelo da seca. Postura 

d i ferente daquela adotada em 1951 por Sternberg ao t ratar o 

problema da seca no estado do Ceará. 

Seguindo na perspect iva da crí t ica e t razer à tona as 

questões socia is no t rabalho geográf ico,  Aldeci  F.  Santos,  José 

Augusto Andrade e Agamenon G. de Ol iveira,  todos professores 

do Departamento de Geograf ia da Universidade Federal  do 

Sergipe,  escreveram o t rabalho int i tu lado “Homem, Terra e 

Trabalho no Sertão Sergipano do São Francisco”.  Publ icado na 

RBG em 1987, é o único que tem a discussão do rural  nordest ino 



170 
 

 

nos anos de 1980. Logo na introdução demonstraram a 

preocupação em deixar c laros os procedimentos metodológicos 

da pesquisa,  que fo i  real izada de acordo com quatro etapas.  A 

pr imeira referente a um levantamento bib l iográf ico que 

retratassem a realidade sertaneja, na luta pela sobrevivência.  A 

segunda refer iu-se a coleta de dados,  tendo ut i l izado como fonte 

os Censos Demográf icos de 1960/1970/1980 e os Censos 

Agropecuários de 1970/1975/1980, a lém do anuário estat íst ico 

do Sergipe de 1978 e o cadastro Rural  do INCRA de 1985. Foram 

também real izados t rabalhos de campo em seis municíp ios da 

área com a intenção de apl icar quest ionários e entrevistas.  Por 

f im, foram fe i tas à tabulação e interpretação dos dados 

coletados,  que culminou com a elaboração de gráf icos e mapas, 

entre as técnicas ut i l izadas encontram-se a curva de Lorenz e o 

coef ic iente de Gini.  

 As questões re lat ivas aos efe i tos da seca se fazem 

presente no t rabalho,  e seus efe i tos ser iam agravados pelas 

d i f icu ldades cr iadas pela estrutura econômica e social  do campo 

sergipano, representadas pela d i f íc i l  convivência entre 

minifúndio e lat i fúndio,  a fa l ta de emprego e a não assistência ao 

t rabalhador do campo. Baseados nesses pressupostos sugeriram 

que “[ . . . ]  isso leva as populações ao pauperismo e à misér ia, 

tornando-as indefesas,  inclusive à ação das secas” (p.117), e 

que o c l ima semi-ár ido acentuado inf luenciar ia de maneira 

decis iva no modo de vida da região. Fazendo alusão a seca de 

1979 e a estrutura fundiár ia do sertão nordest ino,  sobretudo do 

sergipano, concluíram ainda que “tangido pela seca, pela fa l ta 

de terras para o t rabalho,  sem emprego, o sertanejo é um 

migrante patente” (p.  118). 

 Ao part i rem para a caracter ização da área,  mostraram, com 

o auxíl io  de gráf icos,  mapas e tabelas,  os a l tos índices de 

concentração de população na área rural  dos municíp ios que 

compõem a Microrregião do Sertão Sergipano. Contudo, ao 
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anal isarem a estrutura agrár ia da microrregião perceberam que 

essa população têm acesso restr i to a terra, visto que a maior ia 

das terras estar iam nas mãos de poucos proprietár ios que fazem 

parte do poder pol í t ico e/ou econômico do estado. Como 

relações de parcer ia ser iam dif íceis de acontecer,  l imitação ao 

acesso a terra de t rabalho se tornava ainda maior,  não restando 

outra possib i l idade aos t rabalhadores do campo senão a de 

vender sua força de t rabalho para os médios e grandes 

proprietár ios. Em face dessa real idade sugeriram que a cada dia 

menos áreas ser iam dest inadas a agr icul tura de subsistência e 

maior ser ia a proletar ização do campo sergipano. Apesar dos 

fatores c l imát icos, que assumidamente condic ionam o modo de 

vida da população local ,  é na fa l ta de acesso a terra que os 

autores ident if icam como sendo o pr incipal  fator de expulsão.   

 Interpretaram o cl ima e a estrutura fundiár ia como sendo os 

grandes empeci lhos para o desenvolvimento regional,  sendo 

assim o desempenho dinâmico da agricul tura ser ia prejudicado, 

“e esse fator gera,  obviamente,  a queda da produção e da 

produt ividade” (p.126).   A massa de t rabalhadores acabaria por 

se const i tuírem em reserva de mão de obra,  o que pressionaria 

os salár ios para baixo.  Ao pesquisarem quanto à força de 

t rabalho,  perceberam que exist ia uma diferença signi f icat iva 

entre os salár ios pagos aos homens e os pagos as mulheres e 

cr ianças.  Isso sem fa lar na não organização pol í t ica da mão de 

obra do campo em sindicatos,  na região estudada. O que 

enf raqueceria a inda mais esses t rabalhadores nessa arena de 

poder.  

 O sistema de produção agrícola do sertão sergipano é 

or ientado na direção da pecuária extensiva.  Contudo encontrava-

se,  em segundo plano, o p lant io de cul turas al imentares 

representadas pelo mi lho,  o fe i jão, o arroz e a mandioca.  O 

algodão aparecia em algumas propriedades.  Exist iam algumas 

propriedades que faziam rotação entre pastos e lavoura,  o que 
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fo i  entendido como uma melhoria tecnológica e que se 

encontrava restr i ta aquelas propriedades com mais capi ta l 

d isponível .  

 A pecuária avançava por sobre as áreas de lavouras. Como 

“A lavoura em parte é l imitada pela ação cl imát ica da 

Microrregião,  daí a porcentagem de pastagens, em média, 

apresentar 75% sobre as lavouras” (p.128).  Apesar da grande 

área de pastagens,  o domínio do semi-ár ido não disponib i l iza 

pastos naturais capazes de serem ut i l izados por todo o ano. 

Portanto,  há a necessidade de formar per iodicamente novas 

áreas de pastagens.  O uso de máquinas para ta l fei to parecia 

estar l imitado aos grandes proprietár ios de terras.  Contudo os 

pastos art i f ic ia is pareciam não ser uma boa solução, pois fa l tava 

água em escala suf ic iente para mantê- los.  

 Mediante a ponderação de tantos fatores,  concluíram seu 

art igo denunciando um cenário dominado por relações de 

t rabalho “arcaicas e in justas”.  Onde além dos baixos salár ios, 

“médios e grandes proprietár ios manipulam e exploram a mão de 

obra d isponível”  (p.133).  Denunciaram também a exploração e 

d iscr iminação quanto ao t rabalho da mulher,  a lém de divid irem 

essa responsabi l idade com o Estado, representado pela 

inef ic iência do desenvolvimento de programas de absorção de 

mão de obra em períodos entre secas.  Também foi  cobrado um 

plano of ic ia l  de organização do t rabalho em cooperat ivas e “um 

projeto específ ico do governo para promover,  com a urgência 

desejada, a reforma agrár ia que a região reclama” (p.133). 

 Sem dúvida,  esse art igo se const i tu i  como sendo o 

representante de uma pesquisa mais engajada com as 

necessidades socia is presentes no campo nordest ino. Apesar de 

assumir a suje ição dos r igores c l imát icos na determinação do 

modo de vida daqueles que habitam o semi-ár ido,  construíram o 

texto aval iando quão mais impedit ivas são as questões impostas 
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pelo homem para o desenvolvimento dessa microrregião 

sergipana. Trabalharam com dados quant i tat ivos e vár ias outras 

ferramentas importantes para constatarem uma determinada 

real idade, assim descreveram a região.  Porém avançaram e 

muito as questões da descr ição.  Art iculando informações 

construíram um texto que ref let ia a real idade de uma região 

mostrando toda a sua complexidade. 

Quanto aos parâmetros fundamentais desse t rabalho de 

invest igação, o art igo aqui anal isado demonstra um caráter 

antropocêntr ico.  O fato de considerar os r igores c l imát icos não 

al tera o centro das invest igações e muito menos une sociedade e 

natureza.  A natureza é percebida apenas como mais um fator 

que impede o desenvolvimento da região e agrava a s i tuação na 

qual se encontra aquela população. 

Encerrando os art igos anal isados nesse parte do t rabalho 

se tem o que fo i  escr i to por Keith D. Mul ler,  e int i tu lado 

“Pindorama: modelo europeu de assentamento agrícola,  l i toral 

nordest ino brasi leiro”.  Traçou como objet ivo de seu estudo 

anal isar o desenvolvimento do projeto Pindorama, sugerindo, 

assim como Corrêa (1963),  que pudesse servir  de modelo de 

assentamento para o Brasi l ,  e quem sabe, para outros países 

não desenvolvidos.  

 Mul ler assim como Bri to (1979) part iu do pressuposto que a 

Região Nordeste é a área problema do Brasi l .  Considerou o 

Nordeste um bolsão de pobreza histor icamente construído. 

Pobreza que é agravada pela seca,  fator de expulsão de 

nordest inos da região.  Dessa forma, logo na introdução do 

t rabalho assume a posição de que:  
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Pobreza no Nordes te  bras i l e i ro  é  um  fato  cons tante  
desde o  in íc io  da  co lon ização europé ia ,  no  Sécu lo  XVI .  
Grande par te  dos  45  m i lhões  de nordes t inos  dec idem 
(espec ia lmente  nos  anos  de seca)  m igrar  para  o  su l  em 
busca de melhores  opor tun idades  de sobrev ivênc ia  
(p .17)  

 

 

 Al iado a esse fato h istor icamente construído estar ia o fato 

de os tabule iros nordest inos serem f racamente ocupados pela a 

at ividade agrícola.  Mul ler chamou atenção para a colonização do 

Brasi l ,  que baseada na exploração canavie ira,  ocupou os vales 

férte is para a cana de açúcar,  deixando à margem as terras dos 

tabule iros.  Na tentat iva de desenvolver economicamente a área 

dos tabule iros,  uma empresa pr ivada, Companhia Progresso 

Rural ,  em 1954 implantou nos tabule iros a lagoanos o Projeto 

Pindorama. O projeto sof reu vár ias interrupções por mot ivos 

f inanceiros.  Contudo entre os anos de 1960 e 1970 vár ios 

invest imentos f inanceiros internacionais foram fe i tos,  tendo 

passado pelo projeto mais de cem técnicos estrangeiros,  nesse 

período. Da mesma forma que Corrêa (1963) mostrou que há 

di f icu ldade de circulação, devido ao péssimo estado das 

estradas,  cont inuava sendo um empeci lho para o 

desenvolv imento do lugar.  

O que diferenciar ia o assentamento Pindorama dos demais 

ser ia a existência desde o iníc io de uma cooperat iva, 

responsável por processar e comercia l izar a produção. Assim, 

nos anos de 1960 fo i  insta lada uma fábr ica de sucos e gelé ias, 

sendo a produção de gelé ias abandonada logo mais tarde. 

Contudo, nos anos de 1970, com os incent ivos do PROALCOOL, 

se insta lou uma usina no local ,  tendo à cana assumido a mesma 

importância que o maracujá,  produto até então responsável pela 

produção de suco. Não somente a comercia l ização dos produtos 
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seria função da cooperat iva,  mas também a prestação de 

serviços como educação e saúde. 

Para ser um cooperado, a re lação da terra t ranscende a 

função de moradia,  tendo também a terra ser terra de t rabalho. 

Essas ser iam as condições para a manutenção da posse da 

terra,  cuja t ransferência se dar ia por herança. 

Impressionado com a proposta de desenvolvimento rural  do 

projeto Pindorama, conclu iu seu art igo d izendo que: 

 

 

 “O  pro je to  de  P indorama é  um  mode lo  para  o  fu turo  do  
Nordes te  e  pa íses  em desenvo lv imento  em  toda a  par te  
do  mundo.  At ravés  da ação da coopera t i va ,  em 
Pindorama,  os  co lonos  têm  mudado da agr icu l t u ra  de  
subs is tênc ia  que  ape r ta  a  mão dos  pobres  agr icu l to res 
nordes t inos ” (p .21) .  

 

 

 Mul ler,  assim como outros,  reproduziu a fé no modelo 

baseado em crescimento econômico.  Mais uma vez se coloca 

nesse t rabalho que considera-se que o crescimento econômico, 

representado pr incipalmente pelo aumento de renda, é 

fundamental  para se alcançar o desenvolvimento.  Contudo, 

desenvolv imento não é somente crescimento econômico.  Os 

autores t ratados nessa seção se vincularam as questões do 

desenvolv imento produt ivista.  Inclusive aqueles que se 

posic ionaram de forma discordante das propostas do 

desenvolv imento produt ivista,  e que a t rataram a part i r  das 

in just iças socia is no campo, pr incipalmente sobre o acesso a 

terra.  Contudo, não ofereceram qualquer proposta a l ternat iva a 

esse modelo de desenvolvimento. Tentaram entender a lógica do 

pequeno produtor fami l iar ou dos pobres rurais pelo viés da 
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resistência as prát icas capita l is tas no campo. Portanto, o 

ambiente fo i  sempre t ratado como recurso ou como base para a 

produção agrícola.  Di ferente desse modo de t ratar as questões 

vinculadas ao desenvolvimento segue-se os t rabalhos de 

Steinberg e de Laroche, que procuram entender a re lação entre 

sociedade e natureza de outra forma. 

 

 

5.3 5.3 5.3 5.3 ––––     Uma outra construção de ambiente ruralUma outra construção de ambiente ruralUma outra construção de ambiente ruralUma outra construção de ambiente rural   

 

 

 Nos textos selecionados,  se percebeu a predominância de 

t rabalhos que t rataram o rural  nordest ino sob uma abordagem 

antropocêntr ica.  Mostraram as re lações da sociedade com a 

natureza a part i r  de uma visão dicotômica,  que ora pendeu mais 

para a ação dos fatores da natureza na inf luência da 

organização do espaço agrár io,  ora pr ivi legiou na invest igação a 

ef ic iência da ação do homem ao dominar os e lementos da 

natureza,  se colocando não somente superior como exter ior a 

e la.  Encontrou-se também dois t rabalhos que perceberam essa 

re lação de forma di ferente. 

 Hi lgard O’Rei l ly Sternberg publ icou seu t rabalho na RBG 

em 1951 sob o t í tulo “Aspectos da Seca de 1951, Ceará”.  Apesar 

de ident if icar o problema da seca no sertão nordest ino como 

decorrência de uma conjunção de fatores naturais, chamou a 

atenção para o fato de que suas conseqüências foram agravadas 

pela forma como a sociedade sertaneja se re lacionava com o 

ambiente.  Exatamente 40 anos mais tarde,  Rose Claire Laroche, 

publ icou seu t rabalho int i tu lado “Ecossistemas e Impactos 

Ambientais da Modernização Agrícola do vale do São Francisco”, 
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em 1991. Apesar de o t í tu lo sugerir  uma anál ise da re lação da 

sociedade com a natureza a part i r  da d iscussão centrada nas 

questões ecológicas,  o que sugere uma ót ica ecocêntr ica, 

Laroche tenta avançar e constru ir  um diá logo entre as duas 

áreas especia l izadas da Geograf ia. 

As característ icas c l imát icas inf luenciaram o t rabalho de 

Hi lgard O’Rei l ly Sternberg,  sobre a seca no sertão semi-ár ido 

nordest ino.  Contudo em seu estudo sobre esse fenômeno não se 

restr ingiu a expl icá- lo somente pelo viés das condições naturais. 

Na real idade, “Aspectos da Seca de 1951, Ceará” é parte de seu 

pronunciamento fe i to à Câmara dos Deputados a convi te da 

Comissão do Polígono das Secas. 

 Apresentou seus argumentos a part i r  da expl icação das 

causas do fenômeno, atr ibuindo ao homem uma considerável 

part ic ipação na sua ocorrência.  Depois tentou mostrar possíveis 

soluções.  Em seguida buscou uma relação entre a seca de 1951 

e as prát icas agrícolas no sertão,  e conclu iu seu t rabalho 

pregando a necessidade de se const i tu ir  não somente programas 

de pesquisa,  mas também de se fazer a d ivulgação de seus 

resul tados. 

 Assim que começou a expl icar o fenômeno das secas no 

terr i tór io nordest ino,  descreveu o c l ima enquanto fator natural 

que dá certa unidade regional ao Nordeste. A esse c l ima que 

al terna verões secos com invernos úmidos, meses onde se pode 

concentrar mais de 90% (noventa por cento) de toda a 

precip i tação anual,  fo i  atr ibuída à culpa pelo sof r imento e f lagelo 

de seus “f i lhos”.  Mesmo que fosse só essa a i rregular idade da 

questão hídr ica,  sugere que os nordest inos ter iam que se armar 

de tecnologia para armazenar a água. Apesar de o t rabalho 

t ratar das característ icas c l imát icas gerais para o nordeste, 

a inda no iníc io começou a part icular izar para a questão no 

estado do Ceará. 
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 Para Sternberg o problema pr incipal  para o Ceará é a 

escassez da água, que pôde ser estuda a part i r de dois 

aspectos.  O pr imeiro que dizia respeito ao volume das 

precip i tações.  O segundo estava re lacionado com o dest ino f inal 

da água e sua capacidade de armazenamento. Chamou a 

atenção para a inf luência do re levo quando mostrou que mesmo 

nas áreas mais secas exist i r iam o que ele denominou de “ i lhas 

de pluviosidade”,  que coincidem com as áreas de al t i tude mais 

e levada. Esse fato exempl if icar ia a importância da topograf ia 

para a região. 

 Preocupado não somente com a pluviosidade, mas também 

com o dest ino f inal  da água após tocar o solo,  Sternberg dedicou 

uma seção de seu t rabalho a d iscussão da questão.  Para ele,  se 

a água tem uma precip i tação i rregular,  então seu 

armazenamento passa a ser questão fundamental .  Quanto menos 

ef icaz fosse a capacidade de armazenamento de água,  mais 

suje i tas estar iam as populações as vontades da natureza.  Deixou 

claro essa posição quando af i rma que:  

 

 

E quanto  menos  e f ic ien te  fo r  es te  armazenamento ,  à  
f a l ta  de  cond ições  f ís icas  ou d ispos i t i vos  cu l tu ra is  
adequados ,  tan to  mais  inexorave lmente  f i ca  o  homem 
jung ido  as  cont ingênc ias  de  um reg ime p luv iomét r ico  
i r regu lar  e  t ra içoe i ro  (p .330)  

 

 

 Interessante é que Sternberg,  dentre todos os autores que 

publ icaram trabalhos na década de 1950 na RBG, fo i o único a 

ut i l izar o termo cul tura em seu texto.  Apesar de não deixar 

nenhuma discussão sobre essa terminologia.  Posição di ferente a 

def in ição de meio geográf ico,  quando apesar de não aprofundar 
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uma discussão, ofereceu uma def in ição.  Seguindo a anál ise do 

processo de armazenamento de água, teve especia l  preocupação 

com a perda de parcela da chuva que escoa e se perde na 

superf íc ie sem ser armazenada. Sendo assim fez uma discussão 

a respeito de quais ser iam os t ipos de rocha mais adequados 

para armazenamento de água na sub-superf íc ie.  Da mesma 

forma fez uma anál ise dos solos e chegou à conclusão de que os 

solos das áreas mais a l tas ter iam melhor capacidade de 

armazenamento de água por serem mais desenvolvidos,  ou seja, 

mais espessos,  pois af inal  ser ia “ . . .  o solo – essa complexa 

mistura de const itu intes minerais e orgânicos – é que retém 

água” (p.331). 

 Sternberg não l imitou a sua compreensão desse ambiente 

somente por suas característ icas f ís icas.  A todo tempo trabalhou 

com a hipótese de que a seca é a lém de um fenômeno natural,  

também vista como um problema socia l  e econômico causado 

pelos homens. Nas suas argumentações deixou claro que para 

e le: 

 

 

O meio  geográ f ico  –  d i - lo  ho je  o  consenso  gera l  –  não 
é  só  f ís ico ,  mas  também humano,  p lasmado as  
imagens  das  cu l tu ras  ne le  enra izadas .  Nes tas 
cond ições  cabe indagar  se  o  homem,  e le  própr io ,  não  
f igura  também ent re  os  fa tores  responsáve is  pe la  
ca lam idade das  secas  (p .334)  

 

 

 Baseado nesse pressuposto e através da anál ise da 

paisagem do Ceará percebeu uma fa l ta de equi l íbr io entre 

homem e meio,  o que agravaria os efe i tos da seca. Ao fazer 

referência a paisagem cearense a descreveu da seguinte forma: 
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“De fato,  uma boa parte da paisagem geográf ica do Ceará é uma 

paisagem doente.  Doença crônica” (p.335).  E atr ibuiu a 

construção desse quadro à at ividade humana na área de 

estudos.  O homem era para Sternberg o pr incipal fator de 

agravamento da questão da seca. Sendo assim, af i rmou que: 

 

 

Na t rama complexa dos  fa tores  que dão or igem  a 
seca,  se  ins inuam vár ios  f ios  urd idos  pe la  mão do 
homem.  Es te  aparece,  ass im ,  nas  duas  ex t rem idades  
de um  encadeamento  t rág ico  de causa e  e fe i to ,  
a judando a  def lagrar  a  ca lam idade que i r á  pros tá- lo .  
(p .334)  

 

 

 Dessa maneira, a lém da inevi tável  característ ica da 

natureza somava-se a at ividade humana no semi-ár ido 

nordest ino. O cl ima seco, com grandes est iagens e precip i tações 

local izadas num determinado período do ano, que confere 

determinada fe ição a paisagem do ambiente em questão,  pode 

ter suas característ icas acentuadas pela at ividade do homem. 

Através da forma como o sertanejo se re laciona com o solo é que 

se processa ta l in terferência.  Sternberg viu  esse processo 

através de duas formas. A pr imeira estar ia re lacionada com a 

redução da capacidade de armazenamento por parte do solo nas 

regiões favorecidas por maior precipi tação, enquanto a segunda 

estar ia vinculada a remoção de solo arável  o que “( . . . )  restr inge 

as áreas cul t iváveis justamente naquelas terras que, embora 

acidentadas,  possuem maior vocação para a agr icul tura,  por 

serem menos suje i tas a def ic iências p luviométr icas” 

(STERNBERG, 1951, p.  337). 
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 É bom ressal tar que apesar de mostrar uma relação direta 

da forma de se fazer a agr icul tura no sertão nordest ino,  através 

do estudo de caso do Ceará,  com o agravamento das secas e o 

aumento de sua repercussão junto à população diretamente 

at ingida,  os fatores naturais tem signi f icat iva importância.  Dessa 

forma não são re legados ao segundo plano. Para Sternberg a 

capacidade de armazenagem da água precip i tada é de 

fundamental  importância para que se garanta o desenvolvimento 

do semi-ár ido nordest ino. Af inal  a carência de água ser ia o 

pr incipal  fator que impedir ia o progresso regional.  Tal  fato pode 

ser constatado a part i r  do que coloca em seu t rabalho quando 

af i rmou que: 

 

 

( . . . )  no  Nordes te  semi-ár ido  –  onde a  carênc ia  de  água 
é  o  fa tor  que l im i ta  o  c resc imento  das  p lan tas  e  a  
expansão e  progresso da c iv i l i zação  –  prece i to  
f undamenta l  é  o  de  ev i t a r  que  se  d iss ipe  
improdut ivamente  qua lquer  parce la  daque las  chuvas  
que e fe t ivamente  caem (p .337) .  

 

 

 Há muito se tentava solucionar a problemát ica da seca no 

Brasi l .  As tentat ivas remontam aos tempos do Império,  contudo 

as ações propostas pareciam não terem atendido o problema em 

toda a sua pleni tude.  Duas ter iam sido as soluções mais 

apontadas para o problema. A pr imeira ser ia aquela apresentada 

pela engenharia,  vinculada a construção de açudes,  e a segunda 

vinculada à s i lvicul tura parte de uma visão de revalor ização das 

f lorestas,  pois ser iam as matas agentes naturais de 

regular ização do regime hidrológico.  Portanto a fórmula 

encontrada para resolver ta l  problemát ica estar ia centrada ou na 

açudagem ou na si lvicul tura.  
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 Ao fazer sua crí t ica às tentat ivas de combate e solução a 

seca de até então,  Sternberg não se mostrou desfavorável  a 

construção de açudes.  Af i rmou que a açudagem tem importância 

fundamental  na armazenagem de água. Contudo chamou a 

atenção para a necessidade da construção de canais de 

distr ibuição de água. A construção de açudes sem a previsão da 

construção de seus canais de distr ibuição concentrar ia o acesso 

a água nas mãos de poucos benef ic iados.  Mesmo quando 

prevista a construção dos canais chama a atenção mostrando 

que nem todos seriam contemplados com ta l  benef íc io.  Somente 

aquelas propriedades si tuadas mais próximas ao açude e 

necessariamente a jusante dele.  Tudo isso sem tocar no fato de 

que o acúmulo de água a céu aberto,  assim como a sua 

circulação a part ir  de canais contribui  para o desperdíc io de 

água, pr incipalmente através da evaporação.  Para just i f icar sua 

posição mostra através de cálculos o resul tado dessa 

evaporação. 

Quanto à solução a part i r  da s i lvicul tura,  não se mostrou 

contrár io ao ref lorestamento. Contudo ao cr i t icar ta l  a l ternat iva 

evidenciou que as f lorestas na real idade ser iam ót imos 

regular izadores do regime hídr ico,  mas não necessar iamente 

economizariam água. O semi-ár ido nordest ino fo i  t ratado através 

da ót ica de um ambiente com escassez de água, portanto o que 

se necessi tar ia era de soluções que não somente regular izassem 

o regime hidrológico,  mas também que economizassem água. 

Fez estudos de evapotranspiração para just i f icar seus 

argumentos.   

Isso tudo sem fa lar na necessidade de al teração de usos 

da terra.  O que se const i tu ir ia em novo problema, já que as 

áreas,  de povoamento ant igo,  já se encontrar iam ut i l izadas ou 

pela agr icul tura ou por pastagens.  Apontou ao f inal  de sua 

crí t ica,  que o que se precisava era de planos de manejo 

específ icos para cada unidade. Isso poderia ser a lcançado a 
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part i r  da prát ica de uma agricul tura conservadorista.  O pr incipal 

objet ivo de ta l  prát ica agrícola ser ia o de ter a capacidade de 

armazenar a água no próprio solo.  Seria também uma forma 

di ferente de se pensar o fazer agrícola,  pois: 

 

 

O p lane jamento  a  que e la  [ agr icu l tu ra  conservador is ta ]  
p ressupõe não exc lu i  a  açudagem nem a s i lv icu l t u ra ,  
mas  u t i l i za  uma e  out ra  dent ro  de  um processo 
orgân ico ,  es tabe lec ido  após  cu idadosa aná l ise  
reg iona l .  (STERNBERG,  1951,  p .340)  

 

 

 Tal  af i rmação deixou clara a necessidade da modif icação 

da re lação do homem com o meio.  Isso ser ia fator pr imordia l 

para amenizar os impactos da seca sobre a população do semi-

ár ido.  Foi  a part i r  dessa concepção que o autor lança a 

necessidade de modif icações no sistema agrícola,  propondo o 

que chamou da prát ica de uma agricul tura conservadorista .  Pois 

af inal ,  “ . . .  é tempo de apontar a responsabi l idade do homem, ou 

melhor,  das técnicas agrícolas impróprias por e le adotadas,  na 

expl icação da calamidade da seca” (p.342).  Portanto começou 

por ident if icar entre as prát icas que deveriam ser a l teradas,  o 

t radic ional p lant io “morro acima”,  sem o acompanhamento das 

l inhas de decl iv idade do terreno. Contudo, a agricul tura 

conservadorista não se mostrava como uma proposta s imples.  Ao 

quest ionar o uso da açudagem como único recurso,  contudo sem 

negar a sua importância,  e se mostrar a favor da prát ica da 

si lv icul tura como possib i l idade de se restaurar o equi l íbr io ora 

rompido,  apesar de não acredi tar na sua ef icácia em resolver o 

problema, através da agricul tura conservadorista ,  Sternberg 

estar ia propondo muito mais do que uma solução imediata para 
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um problema complexo e h istor icamente construído.  Mostrou que 

havia a necessidade não somente de um conhecimento maior 

acerca da região, como também uma necessidade de art iculação 

desse conhecimento.  Cri t icou algumas prát icas de manejo 

ut i l izadas na área em questão – como plant io morro acima – mas 

também ident if ica prát icas e conhecimentos populares que 

podem ser usadas nessa agricul tura conservadorista.  Na 

real idade a agricul tura conservadorista  se refer ia a uma 

agricul tura previamente planejada e que proporcionaria o 

desenvolv imento rural ,  com uma visão mais integradora entre 

homem e meio.   

  Sendo assim sugeriu que os impactos da seca de 

1951 ter iam sido muito menos contundentes se a agricul tura 

conservadorista já est ivesse sendo apl icada. Pois se durante os 

anos com maior umidade já t ivessem sido al teradas as prát icas, 

ta lvez a seca de 1951 não t ivesse t ido as proporções que 

alcançou, lançando uma considerável  parte da população 

sertaneja no envolvimento d ireto com a indigência.  

Em seu t rabalho,  Sternberg chegou a reproduzir  t rechos de 

conversas que teve com alguns daqueles que viviam diretamente 

da terra. Não somente valor izou a fa la dos agr icul tores,  mas ao 

f inal  da reprodução concordou com elas,  t i rando desses re latos 

de experiências possíveis soluções para a retenção de água no 

solo.  Dessa forma sente-se a necessidade de exempl i f icar aqui lo 

que se está af i rmando. Para expl icar a existência de manchas 

verdes no meio do sertão fez uso das seguintes fa las:  “Onde há 

pedra, a terra é melhor;  as pedras conservam a umidade e a 

terra é mais f resca e fért i l ” ,  “No terreno que tem pedra o mi lho 

dá melhor,  porque a água não corre morro abaixo,  a pedra 

sustenta a água”, e a inda “As terras que tem pedra conservam 

melhor a umidade”.  Após ta is re latos conclu iu que “Blocos e 

calhaus,  por vezes representam até um auxíl io  no conservar o 

solo coberto e úmido” (p.344). 
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Outra questão ser ia aquela vinculada a captação e 

armazenagem da precip i tação. Para Sternberg é de fundamental 

importância se “Reter a água, mas retê- la,  onde ela cai ,  antes 

que as gotas se juntem, se avolumem em torrentes e lençóis 

destru idores de solos” (p.349).  Sendo um dos pr incíp ios da 

agricul tura consevadorista,  se apoiou em prát icas populares 

re latando as experiências dos cafeicul tores de Batur i té,  que 

cavariam covas nas encostas onde se local izavam os cafezais. 

Essas pequenas covas próximas aos pés de café ter iam a função 

de reter a água por maior tempo no solo,  a lém de protegê-lo da 

erosão superf ic ia l ,  ou por impacto da gota de chuva ao tocar o 

solo,  evi tando a desagregação do solo e seu carreamento morro 

abaixo. 

Mesmo com tantas referências ao saber popular e 

concordância com algumas dessas prát icas,  Sternberg também 

mostra a ef ic iência da agr icul tura moderna. Contudo parece ter a 

certeza que existe uma tecnologia adequada a cada caso. 

Quando fez referência a aração mecânica e a t rator ização de 

uma fazenda específ ica na região que vinha obtendo bons 

resul tados,  colocou também que: 

 

 

“não queremos ,  de  nenhum modo,  s ign i f icar  que se 
deva usar  ind isc r im inadamente  a  aradura  nas  te r ras  do  
Nordes te ,   a lgumas  das  qua is  v i r i am  a  ser  bas tante  
pre jud icadas  por  ta l  comet imento ,  caso fosse 
desacompanhado em s i ,  mas  a poss ib i l idade de o  
homem modi f icar  del iberadamente  e  a  seu favor  a  
absorção  por  ou t ras  prá t icas  agronôm icas .  O  que  
qu isemos  sa l ien tar  não fo i  p ropr iamente  a  aradura  da  
água pe lo  so lo .  De lograr  um  aprove i tamento  mais  
e f icaz da prec ip i tação.  Essa idé ia  de  ex t ra i r  o  máx imo 
rend imento  dos  recu rsos  do meio  es tá  na  base da 
agr icu l tu ra  moderna. (p .347)  
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 Dessa forma pode-se dizer que Sternberg constru iu um 

trabalho focado tanto nas questões ambientais, quanto nas 

questões socia is.  Tentando uma abordagem mais integrada entre 

homem e meio,  assumindo que o homem faz parte do meio em 

que vive provocando modif icações e sof rendo suas 

conseqüências,  num processo de interdependência daqui lo que 

hoje podemos tratar sob a ót ica de cul tura e ambiente.  Dessa 

forma, sem dúvida seu t rabalho não é puramente 

antropocêntr ico,  pois a lém de não t ratar somente ou 

pr incipalmente de questões re lacionadas à sociedade, também 

não a tem no centro de toda e qualquer d iscussão. Não se 

percebe também uma preocupação exclusivamente ecológica, 

mas suas preocupações com a conservação do ambiente e as 

a l terações que a sociedade provoca no meio const i tuem também 

o cerne de sua discussão. Ao def in ir  a agricul tura  

conservadorista  propõe um planejamento de desenvolvimento 

rural  não necessariamente vinculado aos precei tos da agr icul tura 

moderna, muito menos assume um modelo universal  produt ivista, 

mas sim uma forma que leve em consideração as característ icas 

locais,  valor izando inclusive o saber popular.  Isso tudo sem levar 

em consideração a época e o contexto em que escreveu seu 

t rabalho,  1951. Sendo assim, seu t rabalho não se mostra 

impregnado de dual ismos e muito menos faz anál ises 

reducionistas.  Sua forma de abordagem das questões ambientais 

parece estar vinculada com aqui lo que nesse t rabalho chamamos 

de abordagem eco-antropocêntr ica. 

Dentro de uma visão também integradora,  quarenta anos 

após a publ icação de Sternberg,  Rose Claire Laroche, também 

aluna do mestrado em Geograf ia da UFPE, publ icou seu t rabalho 

int i tu lado “Ecossistemas e impactos ambientais da Modernização 

Agrícola do vale do São Francisco”.  O art igo fo i  resul tado de um 

trabalho de pesquisa onde foram reunidos prof issionais da 
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Geograf ia Fís ica e da Geograf ia Humana, a lém das Ciências 

Socia is.  Tal  fato ter ia permit ido o aprofundamento de estudos 

in ic ia is fe i tos exclusivamente por geógrafos f ís icos.  Essa gama 

de prof issionais fez com se aprimorasse a metodologia 

expandindo o objet ivo do t rabalho,  antes vinculado 

exclusivamente para o entendimento da dinâmica dos 

ecossistemas. Então a representação socia l  do meio ambiente, a 

tecnologia de produção e a ut i l ização dos recursos naturais, 

passaram a ser novos objet ivos da pesquisa.  Para que se 

pudesse por o projeto em prát ica, fo i  necessário d ivid i- lo em 

duas partes.  A pr imeira vinculada aos estudos ambientais e 

agros c l imatológicos,  e a segunda t ratando do processo de 

modernização agrícola e suas implicações socioeconômicas e 

ambientais.  Todos os membros da pesquisa t iveram part ic ipação 

efet iva em todas as fases do t rabalho,  pois o objet ivo f inal  ser ia 

a construção de um relatór io único que unisse as duas áreas. 

 Apesar do esforço e da tentat iva posi t iva em elaborar um 

trabalho geográf ico onde as duas áreas especia l izadas da 

Geograf ia d ia logassem e ainda buscasse t razer também a 

Socio logia para os debates ambientais,  a pesquisa já se in ic iou 

divid ida entre f ís ica e humana. Entende-se que operacionalmente 

esse procedimento parece mais adequado, devido às 

metodologias de pesquisa específ icas de cada área.  Contudo, o 

t rabalho apresentou uma discrepância em apresentação de 

resul tados e d iscussão metodológica da parte vinculada aos 

ecossistemas, para aquela dest inada aos problemas socia is. 

Apesar de a autora ter d i to na introdução do t rabalho que de 

iníc io se t ratava de um projeto de Geograf ia Fís ica,  não deixou 

claro que esse ser ia o mot ivo de apresentar mais resul tados 

nessa parte da pesquisa.  

 Quanto às questões metodológicas da parte ambiental ,  foi 

fe i ta uma discussão de conceitos e def in ição de procedimentos, 

just i f icada a part i r dessa discussão teór ica. Para ident if icar as 
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potencia l idades naturais e os impactos da modernização agrícola 

foram ut i l izadas imagens de satél i tes,  pois a part i r  daí se 

permit i r ia  “saber quais as l igações e re lações que existem entre 

as cul turas,  o meio ambiente e os ecossistemas viz inhos 

necessários para o equi l íbr io local  ou antropoecológico” (p.  64). 

Assim, a anál ise dessas imagens ser ia fundamental  para o 

estabelecimento de planos de conservação e manejo dos 

recursos naturais renováveis.  

 Para o estabelecimento de planos de manejo, tanto quanto 

as imagens de satél i te,  ser ia importante o conhecimento acerca 

da organização funcional dos ecossistemas. Dessa forma 

buscaram o embasamento teór ico nos sistemas ecológicos. 

Sistemas ecológicos ser iam sistemas abertos. Portanto, 

suscet íveis a inf luências e t rocas com os sistemas vizinhos, 

mesmo que espacia lmente del imitados.  Como esses sistemas se 

const i tu ir iam em elementos da Biosfera,  qualquer ação sobre 

eles se repercut i r ia  em toda a Biosfera.  Para que se pudesse ter 

um melhor entendimento do ecossistema envolvido na pesquisa, 

lançou-se mão de “mult i fatores básicos de integração do meio 

ambiente para se chegar aos ecossistemas ou sistemas 

ecológicos” (p.65).  Para caracter izar os s istemas ecológicos o 

método ut i l izado fo i  o das zonas ecof loríst icas ou ecológicas,  

que ser iam terr i tór ios def in idos pelos dados f is iográf icos, 

b iocl imát icos,  pedológicos e f loríst icos. 

 Laroche af i rmou que para se analisar os problemas da 

região e fazer um plano de ut i l ização dos recursos naturais ou 

um manejo integrado do terr i tór io seriam indispensáveis o uso de 

indicadores socioeconômicos.  O que se pode comprovar a part i r 

do que escreve na página 66:  “A integração dos fatores sócio-

econômicos na anál ise b iogeográf ica dos sistemas ecológicos 

gest ionados pelo homem faz unir  os s istemas socia is aos 

sistemas ecológicos”.  Dessa forma incorpora fatores socia is ta is 

como densidade demográf ica,  d ist r ibuição do emprego e da 
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renda, aprovei tamento do uso do solo,  inf ra-estrutura socia l  e 

produção do espaço rural  aos fatores do meio ambiente 

ecológico.  Assim, a pesquisa que antes era apenas embasada 

em indicadores ecológicos fo i  gradat ivamente incorporando 

indicadores socia is na tentat iva de se conhecer o ambiente em 

sua complexidade. Para a autora, basear-se na t r iangulação 

socia l-econômico-ecológico ser ia uma maneira de tentar 

entender a real idade dos fatos em busca de um plano de manejo 

equi l ibrado, sem tender ao hiper-conservacionismo atendendo as 

expectat ivas da população envolvida.  Sendo assim af i rmou que: 

“Este t rabalho de pesquisa,  agora com o novo enfoque inter-

re lação ambiente/sociedade, passa a ser inser ido no novo 

contexto geográf ico que chamamos de Geograf ia 

Ambiental”(p.67). 

 Por “Geograf ia Ambiental”  ser ia uma forma de se fazer 

Geograf ia que t ranscenderia o estudo dos sistemas ecológicos, 

assim como o estudo dos sistemas socia is.  Seria uma Geograf ia 

que surgir ia com a função de não ser unicamente f ís ica,  pois não 

se restr ingir ia ao estudo do ambiente f ís ico.  Muito menos ser ia 

Geograf ia Humana, pois se preocuparia a lém do espaço 

produzido pelo homem. Na real idade: 

 

 

 “A re fer ida  Geogra f ia  f az un i r  duas  Geogra f ias :  a  
F ís ica  e  a  Humana,  e  f az desaparecer  do  âmbi to  das 
C iênc ias  Geográ f icas  a  d ico tom ia  ent re  as  mesmas .  Os 
aspec tos  humanos  e  os  aspec tos  f ís icos  do meio  
ambiente  ass im  reun idos  es tão próx imos  de uma 
Geogra f ia  mais  g loba l  e  da  un ic idade do  pensamento  
geográ f ico” (p .67)  
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 Contudo ao apresentar os fatores ambientais,  os demonstra 

na forma de re latór io e com uma visão f racionada, estabelecendo 

quadros estanques das característ icas f ís icas do ambiente.  Tal 

fato ta lvez ocorra pela metodologia escolh ida,  através da 

interpretação das imagens de satél i te.  Essas observações 

permitem anál ises f racionadas dos fatores, permit indo 

espacia l izar de formas dist intas os fenômenos a serem 

estudados.  Apesar de todo o esforço na incorporação dos dados 

socioeconômicos na pesquisa,  quando estabelece os impactos 

ambientais,  objet ivo centra l  do t rabalho,  o faz a inda de forma 

superf ic ia l ,  sem integrar propr iamente todo o mater ia l  levantado, 

nem mesmo os fatores ecológicos que fundamentaram sua 

descr ição densa da área de estudos.  Talvez por t rabalhar com a 

noção de impacto ambiental  e não com a de sustentabi l idade 

espacia l  é que tenha exist ido a d if icu ldade da inter-re lação de 

todos os dados. 

 Na conclusão do trabalho tentou fazer o resgate de todo o 

conhecimento levantado e reforçou que as questões ambientais 

u l t rapassam o viés ecológico.  Ampliando a visão t rabalha no 

corpo do art igo,  defendeu uma visão de equi l íbr io ambiental 

baseada em quatro vért ices apoiados em questões f ís icas, 

pol í t icas,  econômicas e socia is. 

 Sem dúvida,  dentro do contexto anal isado, Laroche (1991) 

e Sterneberg (1951) com seus t rabalhos são os quem chegam 

mais próximo de uma visão integradora entre f ís ico e humano no 

t rato das questões ambientais.  Contudo, parece que Sternberg 

tem uma postura mais próxima desse caminho de integração 

socia l /natural .  Por outro lado,  dentro de um contexto onde há o 

domínio de uma abordagem que polar iza as questões vinculadas 

a d iscussão das re lações entre a sociedade e a natureza, 

Laroche parece abrir  o caminho para o d iá logo. Abordagens 

desse t ipo abr iram espaço para d iscussões re lat ivas à produção 

da Geograf ia.  Apesar dos t rabalhos ainda apresentarem 
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dicotomias,  ao longo do texto vêm tentando romper com elas. 

Af inal  todos os c ient istas que publ icaram seus t rabalhos na RBG 

foram formados nessa visão dicotômica entre sociedade e 

natureza.  Trabalhar na manutenção da dicotomia parece ser 

mais confortável .  Romper com ela requer sem dúvida um 

trabalho de constante reaf i rmação das idéias relat ivas à 

integração, t ransformando passo a passo a noção de meio 

ambiente em ambiente.   

Mesmo Laroche apresentando um trabalho com uma 

perspect iva mais ecológica, vinculado à noção de impacto 

ambiental ,  mostra que, mais do que a importância do diá logo 

entre Geograf ia Fís ica e Geograf ia Humana, estar ia à 

necessidade de um trabalho em conjunto.  Talvez,  pelas 

just i f icat ivas apresentadas, concordando com Abranches (2003), 

sua proposta se aproxima bastante daquela abordagem que foi 

def in ida como eco-antropocentr ica,  que não possui uma anál ise 

centrada nem nas questões naturais/ecológicas, nem nas 

socia is,  buscando a construção de um texto que vise o 

entendimento do fenômeno estudado a part i r  de sua tota l idade. 
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Considerações Finais:Considerações Finais:Considerações Finais:Considerações Finais:     

 

  

 As formas da sociedade se re lacionar com a natureza foram 

sendo al teradas ao longo da histór ia da humanidade.  Novos 

conhecimentos e valores foram sendo gradat ivamente 

incorporados,  e novos posic ionamentos,  tanto da natureza 

quanto da sociedade, foram sendo estabelecidos.  O pensamento 

dominante no mundo ocidental  acerca das re lações da sociedade 

com a natureza é resul tado de uma construção in ic iada a part i r 

da Revolução Cient íf ica.  Nesse momento se insere uma nova 

ót ica de se perceber a natureza,  que através do conhecimento 

tecnológico e novas re lações socia is de produção, grupos socia is 

se perceberam l ibertos em relação aos fenômenos naturais.  Essa 

l iberdade em relação à natureza se mater ia l izou na forma de 

poder.  Aufer idos desse poder esses grupos socia is se 

autor izaram a manipular e dominar a natureza,  t ransformando-a 

indiscr iminadamente para atender suas necessidades.  Esse 

movimento da Ciência,  aos poucos,  fo i  legi t imando o processo de 

tomada de decisões da sociedade em relação ao seu meio 

natural .   

 Para de fato l iberar a natureza para toda e qualquer 

intervenção, a idéia da separação socia l /natural  deveria ser 

amplamente acei ta por todos os grupos e t ransformada em senso 

comum. Portanto, o desencantamento da natureza se fazia 

necessário,  somente assim se abr ir iam os caminhos para 

consol idação do paradigma moderno e l iberal .  Contudo 

informações de um período pré-moderno no t rato dessas 

re lações parecem ter permanecido e a lguns ressurgem ainda 

hoje no pensamento ambiental  contemporâneo. 
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 A part i r  desses pressupostos e concordando com Simmons 

(1993),  essa separação entre sociedade e natureza é uma 

construção art i f ic ia l  de nossas mentes,  imposta h istor icamente 

pelo paradigma moderno. Para esse autor essa separação nos 

dar ia a conf iguração de dois t ipos dist intos de construções 

ambientais convivendo no mundo ao mesmo tempo. Essas 

construções ser iam de caráter antropocêntr ico e ecocêntr ico. 

 As construções ambientais antropocêntr icas ser iam 

aquelas que ter iam as questões re lat ivas à sociedade no centro 

de toda e qualquer d iscussão, ser iam as ut i l izadas pelos 

cul tural istas para entender a re lação socia l /natura l .  Já as 

construções ambientais ecocêntr icas,  ser iam aquelas que ter iam 

no cerne das suas formulações as questões re lat ivas à natureza 

e ao ambiente b iof ís ico,  resposta a toda e qualquer d iscussão, e 

estar iam associadas ao resul tado das invest igações dos 

natural istas as respostas das re lações da sociedade com a 

natureza.  Essa divisão de visões de mundo a part i r  de 

construções ambientais ecocêntr icas e antropocêntr icas é f ruto 

do pensamento moderno que estabeleceu a d icotomia entre 

sociedade e natureza.   

Quest ionando a forma dicotômica e buscando uma 

consi l iação entre socia l  e natural ,  exist i r iam ainda as 

construções ambientais eco-antropocêntr icas.  Essas construções 

ter iam como pr incipal  objet ivo romper com a dicotomia imposta 

pelo pensamento moderno no t rato com o ambiente.  Sendo 

assim, se mostra como sendo uma construção híbr ida,  onde o 

centro das discussões não está nem nos di lemas socia is,  nem 

nas questões ambientais.  O centro das discussões estar ia na 

busca do equi l íbr io dessa re lação. Homens e natureza não 

ser iam possuidores de existência d ist inta,  mas sim tratados de 

forma interdependente. 
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A Geograf ia,  por ser uma Ciência que se dedica a estudar 

as re lações da sociedade com a natureza e como essa re lação 

se mater ia l iza no espaço se const i tu ir ia na Ciência das 

Construções Ambientais. Contudo, marcada pela modernidade, a 

Geograf ia tem trabalhado as questões re lat ivas ao ambiente de 

forma dicotômica a part i r  de suas duas áreas especia l izadas: 

Geograf ia Humana e Geograf ia Fís ica.  Apesar de possuir  a 

d icotomia natural/socia l  dentro de sua própria estruturação 

enquanto d iscip l ina,  os t rabalhos geográf icos são marcados por 

uma inter locução entre as duas áreas especia l izadas. O aumento 

do diá logo entre essas áreas parece ser necessidade atual  dos 

geógrafos.  Tal  incremento possibi l i tar ia o entendimento do 

mundo a part i r  de uma ót ica eco-antropocêntr ica. 

Dentro do movimento de especia l ização das ciências,  a 

Geograf ia se deparou com subáreas especia l izadas.  A Geograf ia 

Agrár ia enquanto uma de suas subáreas part ic ipou desse 

processo de le i tura do mundo. Apoiada nas categorias 

geográf icas – paisagem, região,  espaço, terr i tór io, lugar – 

entendeu e leu o mundo rural .  Essa le i tura fo i  fe i ta através de 

construções ambientais d iferentes,  contudo questões vinculadas 

a d isponib i l idade de umidade e conservação e potencia l idade 

dos solos parecem terem sido uma constante na grande maior ia 

de seus t rabalhos.  Acredi ta-se que isso se deva ao fato de a 

Geograf ia Agrár ia t ratar de uma at ividade econômica que está 

int imamente l igada aos fatores naturais.   

Dessa forma a Geograf ia Agrár ia estudou as diferentes 

paisagens rurais, a organização do espaço agrár io e o 

ordenamento terr i tor ia l  levando em conta,  em boa parte dos 

t rabalhos,  os fatores da natureza.  Ora esses fatores aparecem 

como direcionadores da organização espacia l ,  ora como recurso 

e base para a produção agrícola,  atre lados aos programas de 

planejamentos de desenvolvimento rural  e aos órgãos de 

fomento. 
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Os programas de desenvolvimento se apresentam como 

escolhas de determinada sociedade, assim como a sua 

vinculação a um modelo de desenvolvimento também o ser ia. 

Esses modelos e programas se const i tuem em instrumentos de 

intervenção no espaço e ordenamento terr i tor ia l,  e são 

elaborados através de concepções de construções ambientais.  O 

modelo d ifundido no mundo ocidental ,  de base produt ivista,  tem 

demonstrado o domínio das construções ambientais 

antropocêntr icas no pensar,  propor e executar os p lanos de 

desenvolv imento. Baseados no crescimento econômico e no 

arranco, os p lanos produt ivistas foram amplamente d i fundidos 

como solução para o desenvolvimento das áreas mais pobres do 

mundo.  

Contudo os p lanos produt ivistas parecem não estar 

respondendo aos objet ivos a que se dest inam, pois constatou-se 

o aumento da pobreza,  sobretudo das populações rura is,  a 

degradação do meio-ambiente,  da concentração de terras e da 

vio lência.  Tão pouco a a l ternat iva ecocêntr ica baseada no 

crescimento zero e contro le populacional parece ter as respostas 

necessárias aos quest ionamentos da atual idade.Face a essa 

real idade, e baseada numa construção ambientasl  eco-

antropocêntr ica,  um plano de base local  pautado em questões 

socia is,  ambientais,  econômicas ,  cul tura is e de democracia,  se 

mostra como uma al ternat iva surgindo como possib i l idade de se 

alcançar o desenvolv imento.  O Desenvolvimento Sustentável 

passa a se const i tu ir  como sendo uma al ternat iva viável  de 

desenvolv imento espacia l .  E por propor a busca constante pelo 

equi l íbr io entre sociedade e natureza parece ser uma temát ica 

cara ao estudo da Geograf ia. 

A part i r  dessa argumentação e do estabelecimento desses 

recortes,  procurou-se estudar as re lações sociedade e natureza, 

presentes nos textos da Revista Brasi le ira de Geograf ia,  que 

t ratassem do espaço agrár io nordest ino,  região menos 
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desenvolv ida do Brasi l .  Assim após a seleção dos textos e 

segundo o posic ionamento da natureza na discussão real izada 

pelos aoutores se ident if icou t rês grupos dist intos. 

 O pr imeiro grupo apresenta a maior ia dos textos vinculada 

aos anos in ic ia is da publ icação da RBG. Esses art igos possuem 

como uma de suas característ icas entender a organização da 

paisagem rural  nordest ina e a ocupação e a conf iguração do 

terr i tór io.  A part i r  da d istr ibuição de forma espacia lmente 

desigual dos recursos naturais,  a natureza de certa forma 

condic iona a organização do espaço. Assim, Guerra e Botelho 

estudaram a importância do cacau para a economia nacional,  Di 

Carl i  percebeu a natureza eenquanto faci l i tadora do processo de 

conquista pelos europeus do terr i tór io nacional,  Valverde pôde 

fazer suas sugestões para um planejamento de uso do solo para 

o leste da Paraíba,  e Grabois pode perceber a permanência da 

área de Natuba (PB) e de parte da Zona da Mata norte de 

Pernambuco, como áreas per ifér icas ao desenvolv imento 

canavie iro.  

 O segundo grupo é const i tuído por textos que buscam 

compreender a organização do espaço agrár io e o ordenamento 

do terr i tór io a part i r  da forma como o homem l iberto da natureza 

a põe a seu serviço.  Assim reuniram-se textos que 

ident if icassem a natureza como recurso para a produção e/ou 

mostrassem a independência dos homens na l ida do campo em 

um meio-ambiente tão adverso. Ou ainda aqueles que 

ident if icaram o homem como sendo o grande agente modif icador 

da paisagem, ou que conceberam a intervenção dos homens 

através dos planejamentos,  como sendo uma espécie de 

benef ic iamento da terra. 

 Nesse grupo estão os t rabalhos de Duarte que percebe o 

fért i l  so lo de I recê como sendo um recurso para o 

desenvolv imento do lugar.  Contudo mostrou as possib i l idades de 



197 
 

 

desenvolv imento de I recê atre lada ao crescimento da 

produt ividade da agricul tura,  objet ivo que ser ia a lcançado com a 

modernização constante do lugar.  A natureza,  enquanto recurso 

deveria ser posta a serviço da sociedade, e ta l qual  uma 

máquina,  posta para funcionar para sat isfazer as necessidades. 

Ao aval iar as questões de desenvolvimento,  se reteve a estudar 

as potencia l idades da terra e a produt ividade da at ividade. 

De maneira s imi lar,  Corrêa ao estudar os tabule iros 

a lagoanos percebeu a engenhosidade e a superior idade do 

homem no t rato com a natureza.  Chamou a atenção para a 

modif icação que o homem impôs aquele meio-ambiente pobre em 

recursos,  t ransformando-o em área produt iva.  Empolgado com o 

que viu,  chegou a sugerir  que Pindorama fosse um modelo de 

assentamento para o Brasi l .  

Prost  estudou a t ransformação da paisagem em ambientes 

de t ransição entre espaços com maior e menor índice de 

umidade. Em sua t r i logia empenhou-se a entender através do 

estudo da paisagem cul tural ,  a superação do homem ao meio.  Na 

real idade o pr incipal  e lemento de sua paisagem cul tural  era o 

homem, que através da introdução da cul tura do agave lhe 

imprimia novas marcas.  Ao analisar as conf igurações dos 

espaços e os novos t ipos t razidos por essa cul tura ao lugar,  

mostrou uma forma dicotômica e antropocêntr ica de entender as 

re lações entre homem e meio.  É o t rato da supremacia do 

homem em dominar e t ransformar a natureza a seu bel  prazer 

que o aproxima dos autores selecionados para essa parte do 

t rabalho. 

Os t rabalhos de Marques e de Bri to e Guimarães são 

marcados pelo uso das estat íst icas.  Sendo que o de Marques,  

que se propõem a anal isar a estrutura agrár ia de Pernambuco, 

se const i tu i  numa sér ie de descr ições baseadas nos dados dos 

Censos,  se caracter izando muito mais como um trabalho 
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matemát ico do que geográf ico.  Por outro lado,  Br i to e Guimarães 

ao t ratarem das conseqüências socia is da seca no nordeste, 

mesmo fazendo uso de dados estat íst icos or iginados a part i r  dos 

censos,  construíram uma crít ica ao modelo de socorro 

empregado pela SUDENE. Apesar de se mostrarem enquanto 

uma al ternat iva crí t ica aos programas of ic ia is,  ao t ratarem o 

Nordeste enquanto região problema do país centraram suas 

anál ises nas questões socia is.  

Também com preocupações vinculadas às questões do 

homem do sertão semi-ár ido,  Santos,  Andrade e Ol ive i ra ao 

t ratarem da questão do t rabalho no sertão sergipano real izaram 

uma crít ica as suas condições.  Dentre todos os fatores possíveis 

atr ibuíram as dif icu ldades à estrutura econômica e social 

dominante no campo nordest ino,  part icularmente no sertão semi-

ár ido do Sergipe.  Assim construíram um trabalho de cunho socia l 

e antropocêntr ico. 

Encerrando esse grupo encontra-se o t rabalho de Mul ler,  

que teve como objeto o assentamento Pindorama em Alagoas. 

Mul ler ta l  qual  Corrêa cerca de 30 anos antes, descreve 

Pindorama como sendo um modelo de assentamento não 

somente para o Nordeste brasi le iro,  mas também para outras 

áreas do mundo. Ao mostrar a capacidade do homem em superar 

as adversidades impostas pela natureza,  chamou a atenção para 

o cooperat ivismo como sendo uma possível  saída para o 

desenvolv imento das áreas mais pobres.  

O úl t imo grupo e const i tuído por apenas dois textos.  Um 

escr i to por Stenberg em 1951, que t rata dos aspectos da seca no 

Ceará,  e outro escr i to 40 anos depois por Laroche que t rata dos 

impactos da modernização agrícola no vale do Rio São 

Francisco.  Os dois t rabalhos têm em comum no t rato das 

re lações entre a sociedade e a natureza a busca por um 

equi l íbr io no entendimento das temáticas que t ratam. 
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Sterneberg admite que a contr ibuição do homem no 

agravamento das conseqüências da seca de 1951 no Ceará,  o 

colocando nas duas extremidades do problema. Mostrando que o 

t rato das re lações da sociedade com a natureza deve ser 

encarado como sendo uma via de mão dupla,  mostra uma saída 

que poderia mit igar o problema. Prega a prát ica de uma 

agricul tura conservadorista,  que ser ia o emprego de prát icas 

adequadas as real idades do ambiente,  atendendo as 

necessidades da natureza e da sociedade. Assim mostra a 

ut i l idade e a apl icabi l idade do saber popular,  assim como o uso 

de técnicas vinculadas a tecnologia moderna, parecendo se 

vincular as questões das tecnologias apropriadas. 

Já Laroche chamou a atenção para a necessidade de um 

maior d iá logo entre as duas áreas especia l izadas da Geograf ia, 

Humana e Fís ica,  tentando mostrar o quanto uma tem a 

colaborar com a outra para o entendimento da real idade em toda 

a sua complexidade. A essa interação deu o nome de o nome de 

Geograf ia Ambiental .  Na real idade ser ia uma Geograf ia que 

t ranscenderia o estudo dos sistemas ecológicos,  assim como 

transcenderia o estudo dos sistemas socia is.  Na real idade 

parece que se preocuparia exatamente com a interface 

socia l /natural .  

Veri f icou-se que a maior ia dos t rabalhos produzidos pela 

Geograf ia Agrár ia brasi le ira para o Nordeste do Brasi l ,  estão 

baseados em uma construção ambiental  antropocêntr ica.  Tal  fato 

já t inha sido constatado por Abranches (2003),  para a Geograf ia 

Agrár ia nacional.  Contudo, ao se tratar do nordeste ser uma 

região que apresenta como uma de suas característ icas naturais 

um cl ima extremado, apresentando duas estações bem 

marcadas,  poderia dentro desse contexto haver uma modif icação 

no padrão do t rato das re lações entre sociedade e natureza. 

Levou-se em consideração que o fato da existência de uma 

mesoregião marcada pelo sertão semi-ár ido,  poderia inf luenciar 
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na modif icação do t rato dessa re lação. Entretanto,  os art igos que 

t rataram sobre o sertão e a seca t iveram uma preocupação muito 

maior com as questões socia is do que aquelas re lat ivas à 

natureza. 

Dessa forma, pode-se conclu ir  que a Geograf ia é uma 

Ciência que se sistemat izou dentro do contexto da modernidade, 

e reproduz em seu pensamento característ icas desse período. 

Assim dual ismos e determinismos podem ser faci lmente 

encontrados.  O t rato das re lações entre sociedade e natureza 

não f icaram de fora dessa forma de pensar.  Sendo que a 

natureza ocuparia uma posição infer ior nessa re lação, havendo a 

predominância de uma forma antropocêntr ica no pensamento 

geográf ico. 
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